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RESUMO 
 

Esta dissertação conta a história como surgiram e se difundiram os 

discursos sobre a homofobia nas páginas do jornal Folha de São Paulo, 

com a sua consolidação enquanto uma demanda social. Partindo da 

hipótese de que naquele processo de difusão discursiva algumas práticas 

e sujeitos foram considerados e outros invisibilizados e silenciados, 

realizei a busca de dados e uma análise textual nas edições diárias que 

circularam no período compreendido entre 1986 e 2011. O trabalho é 

estruturado em três capítulos. No primeiro reuni os antecedentes 

históricos que possibilitaram a gradual compreensão sociocultural de que 

a homofobia era um problema a ser combatido. No segundo, sob o título 

"Discursos restritos?", narrei e expliquei quando e como surgiram (1986-

1993) e começaram a ser propagar (1994-2003) os discursos sobre a 

homofobia, questionando o alcance conquistado por essa difusão. E no 

terceiro, intitulado "Discursos amplificados?", explorei os períodos de 

fermentação (2004-2009) e explosão discursiva (2010-2011), lançando 

mão da expressão com o objetivo de evidenciar o aumento quantitativo 

das práticas discursivas estudadas, mas, ao mesmo tempo, problematizar 

o alcance dessa maior visibilidade. Para além da confirmação de que 

nunca se falou tanto em homofobia, constatei que tal explosão discursiva 

não foi ampla, mas, sim, restritiva na medida que deu visibilidade para 

uma homofobia associada a gays brancos, das camadas médias e urbanos, 

mais próximos de um modelo normalizado, padronizado e integrado à 

sociedade. Nunca ou muito pouco se falou de casos em que as vítimas 

foram negras ou pardas, pobres ou remediadas, tampouco de lésbicas, 

travestis e transexuais. Problemas enfrentados por estes segmentos não 

constituem até o momento uma demanda reconhecida pela sociedade 

brasileira em geral e pela maioria dos mediadores sociais midiáticos, a 

Folha de São Paulo em particular, o que está a indicar que a necessidade 

de visibilidade por parte das minorias sexuais pode ter nos meios de 

comunicação parceiros importantes, mas que, por outro lado, dita parceria 

tem suas limitações. 

 

Palavras-chave: Homofobia. Práticas discursivas. Demanda social. 

Meios de Comunicação. Folha de São Paulo. Mediação social. 

 

 

  



 

 

  



ABSTRACT 
 

This dissertation tells the story of how the discourses on homophobia 

have appeared and spread in the pages of the newspaper Folha de São 

Paulo, with its consolidation as a social demand. Assuming that in such 

discoursive diffusion process that some practices and subjects were 

considered and other invisible and silenced, I conducted a search for data 

and textual analysis in daily editions that circulated in the period between 

1986 and 2011. The work is structured in three chapters. In the first are 

presented the historical background that made possible the gradual socio-

cultural understanding that homophobia was a problem to be tackled. In 

the second, under the title "Restricted Speeches?", I narrated and 

explained when and how they came about (1986-1993) and began to be 

spread (1994-2003) the discourses on homophobia, questioning the extent 

achieved by this diffusion. And in the third, entitled" amplified 

speeches?", I explored the fermentation periods (2004-2009) and 

discursive explosion (2010-2011), making use of the expression in order 

to highlight the quantitative increase of discursive practices studied, but 

at the same time, discussing the scope of this greater visibility. In addition 

to the confirmation that homophobia has never been so spoken of, I found 

that such discursive explosion was not large, but rather restrictive in that 

it gave visibility for homophobia associated with white  gays, of middle 

and urban layers, closer to a normalized model, standardized and 

integrated into society. Never or very little is told of cases in which the 

victims were black or brown , poor or middle class, nor when they are 

lesbians, transvestites and transsexuals. Problems faced by these 

segments are not yet a recognized by Brazilian society in general and by 

most media’s social mediators, Folha de São Paulo in particular, which is 

indicating that the need for visibility of sexual minorities can have the 

important means of communication partners,  but, on the other hand, such 

partnership has its limitations. 

 

Keywords: Homophobia. Discursive practices. Social demand. Media. 

Folha de São Paulo. Social mediation. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A proposta 

Quando e como surgiram os discursos em torno da palavra 

homofobia na mídia impressa brasileira, mais especificamente no jornal 

Folha de São Paulo? E como foi esse processo histórico mediante o qual 

eles foram difundidos e restou firmada a conotação negativa que a mesma 

detém? Em que termos, com que sentido e alcance se deu essa 

vulgarização? Afinal, esse movimento foi gradual e está a indicar uma 

mudança: a discriminação direcionada aos indivíduos LGBT1 tem sido 

mais e mais reconhecida como um problema, gerando em torno dela uma 

demanda social2. Essa é a hipótese de partida de meu trabalho, uma 

afirmação que, não obstante, não pode ser lançada sem o reconhecimento 

de que tal mudança foi e é vacilante, às vezes contraditória até, enfim, 

inserida que está em um quadro maior de transformação social que precisa 

ser devidamente problematizado. 

                                                           
1 A questão do uso de siglas requisita, desde logo, uma explicação e um 

posicionamento claro da minha parte. A maioria dos estudos acadêmicos da área 

consolidou o uso da sigla MHB para se referir ao Movimento Homossexual 

Brasileiro até o ano de 1992. A contar do ano seguinte a sigla foi modificada mais 

de uma vez, com a inclusão de novas letras e a alteração da ordem de apresentação 

das mesmas. Uma verdadeira Sopa de Letrinhas de que fala Regina Facchini 

(2005). 

Aquelas alterações se deram por definição dos encontros nacionais realizados, à 

medida que relações de poder no interior do movimento definiram desde o uso de 

novos termos, como no caso das lésbicas (1993) e dos gays (1995), ou 

possibilitaram a conquista de espaços dentro do movimento como se deu com as 

travestis (1997) e transexuais (2005), ou nele foram incluídos seguindo uma 

tendência internacional, como se deu com os (as) bissexuais (2005). 

Com o objetivo de simplificar e tornar mais limpa a exposição, no entanto, ciente 

de que se trata de mera convenção, optei por generalizar o uso daquelas siglas, 

com o uso da MHB até o ano de 1992 e LBGT, a partir de 1993. Cabe esclarecer, 

por fim, que a sigla LGBT foi aprovada pelo movimento na I Primeira 

Conferência Nacional, realizada em Brasília, em 2008, para se referir, pela 

ordem, às lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (SIMÕES; 

FACCHINI, 2009, p. 14-15). 
2 "A construção de uma questão enquanto um problema social, extrapolando a 

esfera privada e individual e “afetando”, de alguma forma, o coletivo, tem a mídia 

como um dos protagonistas centrais nas sociedades ocidentais modernas. Tudo 

que entra na pauta da mídia revela a existência de um “valor” prévio, a partir do 

qual se dá a seleção das notícias que serão publicadas e a maneira como elas serão 

veiculadas." (ZAMBRAMO, 2007, p. 321).  
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Por outro lado, certo é que aquele processo se deu e se dá mediante 

disputas discursivas, compreendidas como espaços de exercício de poder, 

nas quais noções arraigadas de sexualidade, relações de gênero, 

masculinidade e homossexualidade foram e são continuamente 

reconfigurados e reelaborados. Algumas práticas e sujeitos no curso 

dessas transformações foram considerados e, em alguma medida, 

legitimados, e isso se deu e se dá em detrimento de outras práticas e 

identidades, que foram e são, assim, invisibilizadas, silenciadas e 

desconsideradas. 
Se de fato as afirmações do parágrafo antecedente procedem, será 

que as fórmulas integradoras de mediação social abraçadas pelos meios 

de comunicação investiram em um modelo “bem comportado” e 

homogeneizador de gays e lésbicas, talvez, com o reforço de uma 

padronização heteronormativa, ou seja, através de uma intensificação de 

“formas de ilegitimidade" ou uma "deslegitimação seletiva" de que fala 

Judith Butler (2003, p. 227-240)? Se for correta essa leitura, como se deu 

esse processo histórico?  

A seleção da fonte jornalística para esta pesquisa recaiu sobre o 

jornal Folha de São Paulo (doravante identificado pela sigla FSP) dada a 

consideração de uma sequência de superlativos: trata-se do maior jornal 

de circulação nacional no país, do maior grupo, com sede na maior e mais 

importante cidade. São Paulo, além de seu poderio econômico e político, 

tem enorme influência no âmbito social e cultural do Brasil, é o centro da 

maior comunidade LGBT e palco das principais manifestações desse 

segmento da sociedade e, não por acaso, de algumas das tensões e 

incidentes que adquiriram maior importância e conferiram visibilidade à 

causa do combate à homofobia. 

Levei em conta, ainda, o aspecto de que em boa parte do período 

histórico considerado a FSP foi o principal veículo para a informação 

diária de milhões de leitores espalhados por todo o Brasil. Neste sentido 

aqueles que integram minha geração (estou com 47 anos) e as anteriores, 

com certeza lembram da importância que a FSP tinha em nosso cotidiano, 

numa época em que a difusão da internet, a facilidade e agilidade que ela 

propiciou, ainda não eram uma realidade. Pesquisas que no decorrer da 

dissertação retomarei indicam que entre os leitores do periódico há um 

importante universo de intelectuais, professores, profissionais liberais, 

lideranças políticas e sociais, enfim, pessoas das camadas médias e da 

elite intelectual formadoras de opinião distribuídas por todo o território 

nacional. Cabe mencionar, por fim, também um fator prático, o fácil 

acesso às edições passadas do jornal, cobrindo todo o período selecionado 

para a pesquisa. 



19 

 

O recorte temporal esboçado no projeto de pesquisa tinha por 

marco inicial o mês de fevereiro de 2000, quando um assassinato com 

motivação homofóbica foi noticiado pela FSP e repercutiu por todo o país. 

Já o marco final proposto foi o ano de 2011, quando foi veiculada a 

telenovela da Rede Globo “Insensato Coração” (2011), que de modo 

declarado explorou a questão da homofobia.  

No decorrer do desenvolvimento do projeto, no entanto, 

reconsiderei parcialmente aquela disposição inicial. Isso ocorreu porque 

houve a necessidade de recuar até o ano de 1986, de modo a acompanhar 

o surgimento da palavra naquela mídia impressa e sua gradual difusão.  

O marco final foi mantido e assim decidi apesar da pesquisa ter 

revelado que a mencionada telenovela não teve a participação decisiva 

que eu imaginava ter tido na explosão discursiva identificada em torno da 

temática da homofobia em 20113. Afinal, trata-se de uma proposta de 

história do tempo presente em que a delimitação clara de um limite 

temporal é necessária até mesmo para abrir espaço para o distanciamento 

do historiador, viabilizando não só uma narração do processo histórico 

considerado, como sua explicação (PEREIRA, 2007).  

A inconclusividade característica dos processos considerados pelas 

histórias do tempo presente está evidenciada nesta dissertação. O 

desconhecimento do devir, no entanto, não impede o objetivo encampado 

de problematizar, analisar e avaliar uma história (PADRÓS, 2004, p. 

207), especificamente a história dos discursos veiculados no jornal FSP 

relacionados com a homofobia, no processo ainda em curso de sua 

consolidação como uma demanda social. 

O motivo da escolha remete para minha trajetória de vida pessoal 

e profissional. Pessoal porque como gay me identifico com a luta contra 

a homofobia, manifestação sociocultural que não só acompanha minha 

história de vida desde tenra idade, como ainda me instiga, faz refletir e 

buscar compreender cada vez mais a homossexualidade como experiência 

subjetiva. Em segundo lugar, ainda no âmbito pessoal, pesa a percepção 

na condição de testemunha dessa mudança histórica que se pretende 

contar, não sem apontar suas contradições, recuos e limitações. É evidente 

e inegável, portanto, certo componente autobiográfico na empreitada. 

Esta dissertação traz consigo, não só um desejo de melhor compreender 

o mundo, a realidade brasileira e minha posição como sujeito e cidadão. 

Comporta também o anseio de contribuir com o debate historiográfico em 

                                                           
3 Em adição, esclareço também que a extensão até 2011 contempla a consideração 

(e análise por contraste) da cobertura realizada pela FSP, em novembro de 2010, 

de outro ataque motivado por homofobia em plena Avenida Paulista.  
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torno do tema e também para minha qualificação como sujeito pensante 

e atuante, professor universitário, militante na causa do combate à 

homofobia. 

Ao invés de constituir um problema antevejo na possibilidade de 

engajamento característico da história do tempo presente uma 

potencialidade que deve ser explorada pois: 

 
a história do tempo presente coloca-se como 

prática contemporânea do historiador que se 

posiciona como tal, ao construir um passado a ser 

por ele narrado a partir de uma problemática 

também por ele criada. [...] O estudo do passado 

emerge, assim, não como um fim em si, mas como 

meio de iluminar nosso olhar sobre o presente, 

vindo assim a contribuir, de alguma maneira, para 

a discussão e, quem sabe, solução de problemas 

nosso contemporâneos (MULLER, 2007, p. 28-

29). 

 

Assim, para além do objetivo de estudar as fontes e procurar 

compreender e explicar um processo histórico que ainda está em curso, 

dentro de minhas limitadas possibilidades, assumo o desafio de procurar 

indicar que problemas estão colocados na luta contra a homofobia no 

Brasil contemporâneo, evidenciando processos de silenciamento e 

esquecimento que estão em marcha. 

Nesse desafio levo em conta algumas questões que considero 

norteadoras do estudo a ser realizado, empreendendo uma breve revisão 

bibliográfica como um espaço introdutório está a exigir.  

 A sexualidade como objeto de estudo 

O trabalho proposto inscreve-se no campo dos estudos da 

sexualidade e nesta condição tem na obra do pensador e filósofo francês 

Michel Foucault um de seus principais apoios. A sexualidade é aqui 

compreendida não como algo "natural", ditado pela natureza, espontâneo 

e alheio ao tempo e espaço de determinada sociedade, mas algo 

constituído na sociedade e na história (FOUCAULT, 2011). 

Um espaço de disputa e embate já que questões a ela relacionadas 

ganham destaque na sociedade e nos meios midiáticos praticamente todos 
os dias, seja no âmbito regional ou nacional com relação ao último 

incidente de violência de gênero ou ataque homofóbico, seja repercutindo 

em escala mundial em torno do casamento gay, para ficar nos exemplos 
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mais recentes. É uma zona conflituosa, uma campo de batalha moral e 

político (WEEKS, 1993, p. 21)4.  

A necessária reflexão teórica com relação a esse aspecto, no 

entanto, deve ir além. Afinal, precisa ser melhor compreendido e 

reafirmado o caráter público e político da sexualidade, bem como dos 

debates e estudos que giram em torno da mesma. Para tanto se faz 

necessária uma digressão em torno da compreensão de Michel Foucault, 

também revolucionária, de que o poder é algo onipresente, 

descentralizado, horizontal e difuso (FOUCAULT, 2011, p. 102-107), 

que se estabelece mediante práticas e relações (MACHADO, 2000, p. 

XIV). 

Revela-se, pois, mais apropriado não falar em poder, mas em 

relações de poder, relações estas que estão por toda parte, gerando 

tensões, disputas, equilíbrios instáveis e possíveis resistências. 
Tais premissas conduzem à consideração da sexualidade como um 

espaço permeado por relações de poder, que a contar do fim do século 

XVIII sofreu uma "fermentação discursiva", mediante uma incitação 

política, econômica e técnica, transformando-se em questão de interesse 

e regulação do Estado e da sociedade e, assim, de disputa entre os 

indivíduos e o Estado (FOUCAULT, 2011, p. 23-31). A sexualidade é 

assim compreendida como um dispositivo, conjunto de enunciados, 

discursos, normas, afirmações de cunho moral, filosófico científico, o dito 

e o não dito (FOUCAULT, 2000, p. 244), uma realidade que foi e é 

produzida através de discursos em cambiantes contextos sociais e 

históricos, determinados por relações de poder. 

 A sexualidade como um campo de lutas discursivas 

O realce do componente relacional e de poder da sexualidade 

evidencia seu caráter público e político antes mencionado, bem como sua 

condição de espaço de disputas e (re) negociação tão evidente nos dias de 

hoje (RUBIN, 1992, p. 1). 

As disputas estabelecidas em torno da sexualidade se configuram 

mediante diferentes discursos5, sendo que no caso desta pesquisa o 

interesse volta-se para os discursos jornalísticos construídos e difundidos 

                                                           
4 O mesmo Jeffrey Weeks, em outra obra, ao analisar as possíveis relações entre 

sexualidade e política, trata de compor um ingrediente realista àquela constatação 

ao ponderar que "O que estamos vendo é um reconhecimento crescente dos fatos 

da diversidade social e sexual." (WEEKS, 2001, p. 79).  
5 Compreendidos não só como a fala, mas também as práticas materiais 

historicamente situadas que a partir de grupos sociais e instituições produzem 

relações de poder (SPARGO, 2004, p. 85). 
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em três décadas da histórica recente do Brasil, especificamente no jornal 

FSP, em torno do fenômeno da homofobia que aos poucos passa a ser 

reconhecido como um problema, uma demanda social.  

As instituições midiáticas em geral e os discursos jornalísticos em 

particular, são aqui reconhecidos não só como instâncias privilegiadas de 

produção de discursos, mas também de enunciação de saberes e 

verdades6. É destacada, assim, a historicidade que marca cada "regime de 

verdade" das diferentes sociedades e culturas, em diferentes momentos e 

lugares; justificação racional que procura disciplinar as vidas e condutas, 

mas que também pode ser reivindicada pelos dissidentes fornecendo a 

eles as bases para uma crítica, ou até mesmo uma contraconduta 

(CANDIOTTO, 2006, p. 73). 

O discurso jornalístico constitui uma instância privilegiada de 

produção de saberes e de verdades, gerando-os e reproduzindo-os 

discursivamente. Reconhecido como legítimo pela sociedade para 

descrevê-la e interpretá-la, detém credibilidade, vale dizer, autoridade e 

poder para gerar e difundir (seus próprios e outros) saberes, além de 

enunciar a verdade dos fatos que veicula (HOLANDA; PANIAGO, 2011, 

p. 8). 

Destarte os discursos produzidos e veiculados pela FSP são 

percebidos e considerados na presente dissertação como construções 

sociais e históricas de seu tempo, vale dizer, são produtos de um contexto 

relacional e de poder permeado por disputas e resistências. Constituem, 

portanto, importante espaço de mediação social, um campo onde se trava 

a luta política, na mediação de relações e conflitos sociais, ao lado de 

instituições como os sindicatos, as associações, as organizações não 

governamentais, além dos movimentos organizados que outrora 

concentravam esse poder (PAIVA, 2009, p. 16), (BARBALHO, 2009, p. 

35). 

 A categoria gênero como ferramenta útil para uma análise 

histórica  

                                                           
6 Michel Foucault entende o saber como uma prática discursiva constituída por 

diferentes objetos que podem ou não adquirir um estatuto de "científicos", ou um 

espaço onde determinados sujeitos tem a prerrogativa de tomar posições e 

conclusões sobre determinados objetos, revelando-se, então, como um campo de 

coordenação e subordinação de enunciados que, dependendo das circunstâncias, 

adquirem a condição de "verdade" (FOUCAULT, 2012, p. 219-220). A verdade, 

ou melhor, os "jogos de verdade", por sua vez, revelam-se assim para ele como 

um produto de práticas, mecanismos discursivos mediante os quais é estabelecido 

um jogo do verdadeiro e do falso (FOUCAULT, 2000, p. 12). 
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O avanço da proposta me levou a perceber na categoria "gênero"7 

um marco teórico e epistemológico fundamental para o trabalho. Assim 

afirmo com a convicção de que as manifestações homofóbicas têm em 

suas raízes hostilidades psicológicas e/ou sociais contra indivíduos que 

contrariam expectativas de identidade de gênero8 consideradas adequadas 

pela sociedade. O gênero com sua vocação para "distinguir a prática 

sexual dos papéis atribuídos às mulheres e aos homens" (SCOTT, 1989, 

p. 4), evidencia sua estreita relação com o que entendemos por hetero e 

homossexualidade, a primeira se firmando mediante a estabilização de 

normas de gênero e a segunda como dissidência e desafio àquelas normas. 

O gênero, assim, revela-se uma categoria fundamental para compreender 

como a sexualidade é produzida, regulada e controlada (BUTLER, 2002, 

p. 74). 

Tal relevo dispensado à categoria, no entanto, não deve se dar sem 

sua necessária problematização e, principalmente, sem considerar sua 

própria historicidade, sob pena de incidência em anacronismos, 

generalizações e simplificações que acabam por diminuir e menosprezar 

o mérito das contribuições do feminismo e das teóricas feministas.  

Considero conveniente destacar que todo esse desenvolvimento 

teórico de inspiração feminista foi necessário e decisivo para a ampliação 

posterior dos estudos acadêmicos no campo da sexualidade que, sob 

influência dos movimentos sociais lésbicos, gays, de travestis e 

transexuais, despontaram ainda na década de 90. É neste período que a 

                                                           
7 Trata-se de conceito surgido nos anos 60, criado pelo psiquiatra Robert Stoller 

que com ele quis destacar o sexo cultural ou social escolhido por transexuais que 

se submetiam a cirurgias de mudança genital. Mas que nos anos 80, durante a 

chamada segunda onda do movimento feminista, sob a influência das obras de 

Michel Foucault, passou a ser utilizado por teóricas como Joan Scott sob outra 

perspectiva, com o objetivo de conferir visibilidade e de denunciar o componente 

de relações de poder desiguais e de opressão entre homens e mulheres, mas 

também entre homens e entre mulheres (PEDRO, 2005, p. 88). 
8 "Observamos que os sujeitos podem exercer sua sexualidade de diferenças 

formas, eles podem "viver seus desejos e prazeres corporais" de muitos modos 

(WEEKS, apud BRITZMAN, 1998). Suas identidades sexuais se constituiriam, 

pois, através das formas como vivem sua sexualidade, com parceiros/as do 

mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos os sexos ou sem parceiros/as. Por outro 

lado, os sujeitos também se identificam, social e historicamente, como 

masculinos ou femininos e assim constroem suas identidades de gênero." 

(LOURO, 2008a, p. 26, grifo do autor). 
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chamada Teoria Queer9 surgiu como um reflexo teórico de diferentes 

crises vividas nos movimentos sociais na segunda metade da década de 

80 nos EUA e em países europeus (crise decorrente da eclosão da 

epidemia da AIDS, do movimento feminista e do movimento gay) 

(SÁEZ, 2005).  

Destaca-se nessa fase a obra da já mencionada teórica feminista 

estadunidense Judith Butler que com seu "Problemas de 

Gênero.Feminismo e subversão da Identidade", lançado em 1990, 

colocou em cheque a noção de que sobre um sexo biológico era construída 

uma identidade de gênero. Reconhecendo a influência de Michel 

Foucault, destacou o caráter discursivo da sexualidade, mas dele se 

distanciou ao não tomar o sexo como algo dado, com uma materialidade 

cuja existência no mundo não fosse permeada e mediada pela linguagem: 

  
O gênero não deve ser meramente concebido como 

a inscrição cultural de significado de um sexo 

                                                           
9 A expressão queer é derivada do alemão, com significado de torcido e desviado. 

Adquiriu conotação sexual a contar dos anos 20 do século passado quando passou 

a ser usada em países de língua inglesa por homossexuais para se auto referirem 

e por não homossexuais como uma forma de insulto. A contar dos anos 30 perdeu 

espaço para a expressão gay cuja difusão cada vez mais generalizada acabou por 

redundar no seu desuso. E foi retomada com a chegada dos anos 90, quando 

movimentos homossexuais passam a fazer uso dela como forma de mostrar 

orgulho e opor-se a homofobia (LÓPEZ PENEDO, 2008, p. 17,18,36).  

Nos Estados Unidos um dos principais grupos que difundiu o novo uso da 

expressão foi o movimento Queer Nation que surgiu em abril de 1990 e passou a 

organizar passeatas, protestos, "beijaços" e invasão de espaços marcadamente 

heterossexuais, procurando escancarar as 'invisibilidades' imposta aos gays e 

lésbicas, suas práticas afetivas e sexuais. Além disso, o movimento lutava contra 

a falta de políticas públicas para enfrentamento da AIDS, renegando e 

denunciando as limitações de políticas identitárias com perfil assimilacionista, 

encampadas pelo movimento gay desde a década de 70. Com as mesmas 

estratégias e na mesma época o grupo OutRage militava em Londres (LÓPEZ 

PENEDO, 2008, p. 47-49). 

Paralelamente em universidades americanas e inglesas começaram a se difundir 

estudos gays e lésbicos com uma perspectiva questionadora e de crítica de uma 

ordem social heterossexual privilegiada. Fruto dessas influências a radicalidade 

dos estudos acadêmicos se direcionou para o questionamento da própria noção de 

gênero, não mais se limitando a associá-lo ao aspecto cultural (em oposição ao 

componente biológico associado ao sexo). 
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previamente dado (uma concepção jurídica); tem 

de designar também o aparato mesmo de produção 

mediante o qual os próprios sexos são 

estabelecidos. Resulta daí que o gênero não está 

para a cultura como o sexo para a natureza; ele 

também é meio discursivo/cultural pelo qual "a 

natureza sexuada" ou "um sexo natural" é 

produzido e estabelecido como "pré-discursivo", 

anterior à cultura, uma superfície politicamente 

neutra sobre a qual age a cultura (BUTLER, 2008, 

p. 25). 

 

E também qualquer resquício de naturalidade ou estabilidade do 

gênero é questionado e renegado: 

 
O gênero não deve ser construído como uma 

identidade estável ou um locus de ação do qual 

decorrem vários atos; em vez disso, o gênero é uma 

identidade tenuemente constituída no tempo, 

instituído num espaço externo por meio de uma 

repetição estilizada de atos. O efeito de gênero se 

produz pela estilização do corpo e deve ser 

entendido, consequëntemente, como a forma 

corriqueira pela qual os gestos, movimentos e 

estilos corporais de vários tipos constituem a ilusão 

de um eu permanentemente marcado pelo gênero. 

Essa formulação tira a concepção do gênero do solo 

de um modelo substancial de identidade, 

deslocando-a para um outro que requer concebê-lo 

como uma temporalidade social constituída 

(BUTLER, 2008, p. 200, grifo do autor). 

 

Assim Judith Butler propôs sua teoria performática, ou seja, de que 

os gêneros são constituídos de forma discursiva e mediante uma 

'performatividade'10, abordagem radical que é reforçada por Thomas 

                                                           
10 "Em outras palavras, atos, gestos e desejo produzem o efeito de um núcleo ou 

substância interna, mas o produzem na superfície do corpo, por meio do jogo de 

ausência significantes, que sugerem, mas nunca revelam, o princípio organizador 

da identidade como causa. Esses atos, gestos e atuações, entendidos em termos 

gerais, são performativos, no sentido de que a essência ou identidade que por 

outro lado pretendem expressar são fabricações manufaturadas e sustentadas por 

signos corpóreos e outros meios discursivos. O fato de corpo gênero ser marcado 
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Laqueur que com seu "Inventando o sexo - corpo e gênero dos gregos a 

Freud"11 destacou o caráter situacional do sexo, vale dizer, o componente 

cultural e histórico que marca o pensamento de homens e mulheres sobre 

o que é o sexo (LAQUEUR, 2006). 

Deste modo, para além da desnaturalização da sexualidade e sua 

politização, levo em conta aqui, outro importante insight de cunho teórico 

e epistemológico: a desnaturalização do próprio sexo e do gênero ou, em 

outras palavras, a conclusão de que "o sexo é um efeito do gênero" 

(PEDRO, 2005, p. 91).  

 A complementaridade das teorias feministas e queer. A crítica 

à heteronormatividade compulsória 

Depois de muito estudo percebo que afirmar onde acaba a 

influência das teóricas feministas e começa a ascendência da chamada 

Teoria Queer não constitui algo importante e nem mesmo necessário, se 

é que é possível propor essa delimitação. Me parece mais correto e justo 

do ponto de vista historiográfico perceber entre elas - as Teorias 

Feministas e Queers - continuidades e afinidades, evitando, assim, a 

incidência em uma perspectiva teórica evolutiva e linear (HEMMINGS, 

2009).  

Judith Butler, cuja trajetória feminista não pode ser 

desconsiderada, vai além da compreensão do próprio sexo como um dado 

cultural, investindo também no que considera uma lógica binária de 

gênero que reduz artificialmente o campo da sexualidade ao campo 

'masculino x feminino", quando, na realidade, as possibilidades são 

múltiplas entre e em cada uma dessas polaridades; não só rompendo com 

tal dicotomia como abalando o caráter heterossexual que estava 

subtendido na concepção de gênero até então trabalhada (BUTLER, 2008, 

p. 24-25). 

Como esclarece a professora Guacira Lopes Louro a concepção de 

gênero é assim complexificada, sem perder seu caráter político que além 

de realçado é amplificado para alcançar relações do poder que vão além 

                                                           
pelo performativo sugere que ele não tem status ontológico separado dos vários 

atos que constituem sua realidade." (BUTLER, 2008, p. 194). 
11 "A grande novidade deste livro era que, diferentemente de Stoller e de outros 

que separavam sexo de gênero, ou de outras pesquisadoras que relacionavam o 

gênero com as 'diferenças percebidas entre os sexos', como é o caso de Joan Scott, 

e que no caso dava antecedência ao sexo, colocando-o quase como um elemento 

pré-discursivo, Laqueur invertia a questão, afirmando que era o gênero que 

constituía o sexo." (PEDRO, 2005, p. 90). 
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da dominação da mulher pelo homem, contemplando a diversidade e os 

desafios visibilizados pelos movimentos negro e LGBT (LOURO, 2008a, 

p. 157). 

Outra importante teórica queer, a também norte americana Eve 

Kosofsky Sedgwick, explorou a estreita inter-relação existente entre o que 

consideramos a homo e heterossexualidade, como a última se configura a 

partir do repúdio de relações entre pessoas do mesmo sexo, numa 

dicotomia que marca a cultura ocidental e desempenha papel importante 

e mesmo determinante de aspectos da sexualidade de todos, 

independentemente de sua orientação sexual (SEDGWICK, 1998, p. 11-

12). Deste modo, o interesse dos estudos volta-se para a 

heteronormatividade que gera não só expectativas como obrigações 

advindas da consideração da heterossexualidade como algo superior, 

natural, até mesmo compulsório, pelo que pode ser compreendida como 

um dispositivo histórico - e de poder - tal como proposto por Michel 

Foucault. Como resume o professor Richard Miskolci: 

 
Sedgwick deu o pontapé inicial para a 

compreensão de que 'a ordem social 

contemporânea não difere de uma ordem sexual. 

Sua estrutura está no dualismo hetero/homo, mas 

de forma a priorizar a heterossexualidade por meio 

de um dispositivo que a naturaliza e, ao mesmo 

tempo, a torna obrigatória. Em resumo, a ordem 

social do presente tem por fundamento o que 

Michel Warner denominaria, em 1991, de 

heteronormatividade. O dispositivo da 

sexualidade, tão bem descrito por Foucault em sua 

gênese, ganha, nas análises queer, um nome que 

esclarece tanto a que ele direciona a ordem social 

como seus procedimentos neste sentido 

(MISKOLCI, 2007, p. 4-5). 

 

A crítica é direcionada para além da oposição e opressão da mulher 

pelo homem, alcançando o binário hetero-homo que promove uma 

hegemonia heterossexual. Faço aqui citação direta a mais uma importante 

categoria de análise teórica: 

 
Hay toda una serie de relaciones que se entiende 

como heterosexualidad y esta cultura sexual 

privatizada confiere un sentido tácito de corrección 

y normalidad a sus prácticas sexuales. Este sentido 
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de corrección - arraigado en muchos ámbitos que 

no son el sexual - es lo que denominamos 

heteronormatividad (BERLAND; WARNER, 

2002, p. 238). 

 

Um estudo histórico da constituição da homofobia como um 

problema, uma demanda social, na história recente do Brasil, deve e tem 

muito a ganhar ao considerar que a heterossexualidade não é 

simplesmente "natural" e que ser homossexual, bissexual, travesti ou 

transexual e sofrer as consequências da homofobia por isso é uma prática 

social, histórica, discursiva e de poder. Disso resulta a percepção de que 

a crescente, ainda que vacilante, percepção/sensibilidade da sociedade de 

que a homofobia é um problema também pode ser historicizada. 

 A hierarquia das sexualidades e a crítica às identidades. 

Tendo por centro um sistema de valores sexuais as sociedades 

ocidentais classificam e avaliam as práticas sexuais de seus integrantes, 

estabelecendo uma hierarquia de acordo com uma maior ou menor 

conformidade com um padrão idealizado que ocupa o topo da "pirâmide 

erótica": um casal heterossexual unido pelo casamento, monogâmico e 

em período reprodutivo (RUBIN, 1992, p. 13-14). 

A partir daquela matriz heterossexual remanescem as 

possibilidades de adequação ou subversão das expectativas (LOURO, 

2008b, p. 17). Um olhar normativo orientado por aquela lente estabelece 

gradações hierárquicas, determinando não só o destino natural dos corpos 

e dos indivíduos na sociedade, como tentando impor mediante processos 

de homogeinização um "engessamento identitário" (JUNQUEIRA, 2007, 

p. 13), uma padronização heteronormativa12 (MISKOLCI, 2009, p. 157).  

A Teoria Queer denuncia e se interessa por essas formas de 

normalização dos sujeitos sociais, propondo uma analítica desses 

processos que são orientados não só pelos padrões hegemônicos, mas, 

principalmente pelos "Outros" diferentes que desafiam as regras. Esses 

"Outros" não devem, pois, serem tomados como portadores de uma 

diferença inata na medida que sua diferença é resultante da dissidência 

frente a uma norma presumida, no caso, em uma heterossexualidade 

compulsória: 

                                                           
12 "A partir da segunda metade do século XX, com a despatologização (1974) e 

descriminalização da homossexualidade, é visível o predomínio da 

heteronormatividade como marco de controle e normalização da vida de gays e 

lésbicas, não mais para que se 'tornem heterossexuais', mas com o objetivo de que 

vivam como eles." (MISKOLCI, 2009, p. 158). 
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A ênfase queer nos processos de normalização 

implicados na constituição dos sujeitos, das 

identidades sociais e até mesmo das coletivas que 

fundam movimentos sociais do presente, aponta 

para a compreensão de que a maioria dos 

fenômenos até recentemente compreendidos como 

desvio podem ser encarados como diferenças, 

resultado de processos contínuos e 

interrelacionados de inferiorização, a criação de 

Outros que justificam a distribuição e o acesso 

desigual ao poder (MISKOLCI, 2009, p. 172-173). 

 

Não se pode perder de vista os componentes relacional13 e social14 

que atuam na definição recíproca e por contraste do que se entende por 

correto e por desvio, o que vai de encontro com a ênfase dispensada aos 

teóricos queer aos processos de normalização. Ou seja, as diferenças não 

são sinônimas de desvio per si, mas são assim consideradas mediante 

processos - relacionais e sociais - de inferiorização e distribuição de 

poder. 

Estas são lições que se revelam profícuas para o estudo do que se 

considera normal e desviante em termos de sexualidade, já que diferentes 

formas de expressar desejo e prazer também são reguladas socialmente, 

instituindo identidades sexuais e de gênero que são mais ou menos aceitas 

sendo, assim, mediante relações de poder, classificados hierarquicamente 

(LOURO, 2001, p. 11).  

Considerar esse componente de relação de poder permite concluir 

que, se de uma parte identidades são estabelecidas e estabilizadas, outras 

possibilidades são negadas e reprimidas: 

                                                           
13 "O conceito de desvio social, da mesma forma que o de estigma, implica 

necessariamente um quadro relacional, uma vez que qualquer daquelas categorias 

não pode ser pensada isoladamente; mas apenas dentro de um sistema de 

oposições sociais: neste caso, 'desviantes' e 'normais' emergem como tipos que se 

afirmam contrastivamente, constituindo assim, essencialmente, uma 

manifestação de categorização social." (VELHO, 2003, p. 30). 
14 "[...] grupos sociais criam desvios ao fazer as regras cuja infração constitui o 

desvio, e ao aplicar essas regras a pessoas particulares e rotulá-las como outsiders. 

Desse ponto de vista, o desvio não é uma qualidade do ato que a pessoa comete, 

mas uma consequência da aplicação por outros de regras e sanções a um 'infrator'. 

O desviante é alguém a quem esse rótulo foi aplicado com sucesso, o 

comportamento desviante é a aquele que as pessoas rotulam como tal." 

(BECKER, 2008, p. 21-22, grifo do autor). 
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En conclusión, la teoría queer nos sitúa en una 

posición en que la identidad es interrogada y 

criticada por sus efectos excluyentes (toda 

identidad se afirma a costa de un otro exterior que 

la delimita y constituye como interioridad), y al 

mismo tiempo es considerada como efecto de 

sutura precario en un proceso que la excede y que 

imposibilita su cierre y su estabilidad completa 

(toda identidad es constantemente amenazada por 

el exterior que ella misma constituye, y está 

inevitablemente abierta a procesos de 

rearticulación y redefinición de sus límites) 

(DAVID CÓRDOBA, 2005, p. 61). 

 

Tal crítica feita vai além da exploração de seu caráter contingente 

- de acordo com cada formação histórica e social na qual nasce - e 

relacional de poder. Justamente por considerarem que as identidades bem 

como as diferenças que as demarcam não são naturais, mas, sim 

resultantes de contextos sociais e culturais determinados, os (as) Queer 

mais uma vez ressaltam seu caráter discursivo: 

 
Além de serem interdependentes, identidade e 

diferença partilham uma importante característica: 

elas são o resultado de atos de criação linguística. 

Dizer que são resultado de atos de criação 

linguística significa dizer que não são 'elementos' 

da natureza, que não são essências, que não são 

coisas que estejam simplesmente aí, à espera de 

serem reveladas ou descobertas, respeitadas ou 

toleradas. A identidade e a diferença têm que ser 

ativamente produzidas. Elas não são criaturas do 

mundo natural ou de um mundo transcendente, mas 

do mundo cultural e social. Somos nós que as 

fabricamos, no contexto de relações culturais e 

sociais (SILVA, 2009, p. 76, grifo do autor). 

 

Ainda que não constitua meu foco de análise, considero produtivo 

e importante realçar o alcance da crítica efetuada pela Teoria Queer às 

identidades, afinal, umas vingam, são estabelecidas, estabilizadas, 

enquanto outras são negadas ou invisibilizadas. Mais do que isso, devo 

enfatizar, todas elas são instáveis, relacionais e contingentes, dai advindo 

com maior nitidez um necessário "porém" direcionado pelo professor 

Richard Miskolci para o interior das próprias identidades LGBT: 
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Há muito é perceptível que há graus de 

subalternização social entre as homossexualidades 

e o que rege esta distribuição desigual da vergonha 

está tanto nas expressões de preconceito e 

discriminação quanto no que o mercado e o Estado 

acenam como formas de aceder à igualdade social 

e jurídica (MISKOLCI, 2011, p. 51). 

 

Depois de se perguntar se "Só os viris e discretos serão amados?", 

Sérgio Carrara (2005) ao comentar o resultado de uma pesquisa realizada 

com o público LGBT durante uma Parada LGBT em São Paulo, no ano 

de 2005, concluiu com uma ponta de triste ironia: 

 
É provável que estejamos frente a uma complicada 

resposta à discriminação, também presente em 

outras populações estigmatizadas. Nela, a rejeição 

da feminilidade reflete uma tentativa de desviar o 

preconceito, que ameaça a todos, para um subgrupo 

ainda mais vulnerável, para quem as conhecidas 

acusações de 'mulherzinha' ou 'mariquinhas' seriam 

adequadas e até aceitáveis. Recusa-se o estigma, 

mas, ao atribuí-lo ao outro, perpetuam-se os termos 

os quais ele se constrói (CARRARA, 2005, p. 5). 

  

Como Bruno Souza Leal e Carlos Alberto de Carvalho apontaram 

ao propor um mapeamento do "Jornalismo e a Homofobia no Brasil": 

 
Embora pareça consensual que a homofobia diz 

respeito aos preconceitos de toda ordem contra 

homossexualidades - que aparece também em certa 

medida, nas narrativas jornalísticas que analisamos 

- está-se diante de realidade social bem mais 

complexa do que a noção de rechaços pode 

oferecer. Violências físicas e simbólicas contra 

pessoas LGBT, se dão a ver preconceitos, não 

dizem exclusivamente sobre hierarquizações de 

fundo sexista que, para além das gradações 

originárias da heterossexualidade compulsória, 

visibilizam também hierarquias entre as próprias 

pessoas identificadas nas homossexualidades 

(LEAL; CARVALHO, 2012, p. 22). 

 

Revela-se, pois, necessária, uma atitude de alerta constante contra 

uma tendência de se tomar como regra um modelo identitário branco, 
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elitista e urbano, que um olhar mais direto para nossa realidade, plural e 

complexa, não permite prevalecer: 

 
Se nos anos 1970 'sair do armário' parecia 

necessário para combater a vergonha e construir o 

movimento homossexual, na década seguinte, 

afirmar a existência de uma identidade gay foi 

importante para a demanda por políticas estatais. A 

partir da década de 1990, no entanto, essas duas 

formas de política sexual do passado começaram a 

mostrar suas armadilhas. Sair do armário se revelou 

não uma escolha, antes um privilégio daqueles/as 

que têm condições materiais e simbólicas para isso. 

Também ficou perceptível que assumir uma 

identidade sexual socialmente rechaçada não traz 

apenas vantagens, muito menos para as pessoas em 

contextos morais rígidos e violentos (MISKOLCI, 

2011, p. 50). 

 

Como mencionado, a pesquisa realizada tem por objeto os 

discursos produzidos e veiculados pela FSP que guardaram relação direta 

ou indireta com a homofobia. Neste sentido não comporta a pretensão de 

realizar um estudo histórico de como as identidades LGBT foram 

representadas no dia a dia do jornal nas três décadas consideradas. Esse 

seria um desafio que requisitaria a seleção e o exame de milhares de 

dados, tarefa impossível de ser levada a cabo no curto período de tempo 

que um programa de mestrado faculta ao pesquisador. Tal circunstância, 

no entanto, não impede e nem se confunde com a disposição de levar em 

conta as identidades LGBT que foram relacionadas ou associadas com a 

homofobia nos discursos veiculados nas páginas da FSP. Com isso quero 

dizer que um aspecto da pesquisa vai levar em conta aquelas identidades 

que apareceram - e também as que não apareceram ou foram silenciadas 

- com a consciência de que, por um lado, as próprias identidades não são 

fixas ou estáveis na medida em que são resultantes de contextos sócio-

históricos, discursivos-performáticos, o que significa dizer, de disputa por 

espaço, visibilidade e poder, conservação ou subversão/resistência.  

 Homofobia.Referenciais teóricos 

 A palavra homofobia é um conceito cuja historicidade particular 

também cabe revisar, com o desafio adicional de que se trata de uma 

temática que passou a contar com estudos específicos no Brasil muito 
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recentemente15, como evidenciam as poucas obras e artigos citadas no 

decorrer desse trabalho e que constam da bibliografia. 

Tal interesse dialoga com a premissa de que a história dos 

conceitos pode auxiliar na compreensão dos seus diferentes significados 

em diferentes épocas, seu uso social e político (KOSELEK, 2006, p. 

103,115).  

As diferentes fontes bibliográficas estudadas não são uniformes ao 

apontarem a autoria da invenção do termo, ainda que todos considerem 

que o mesmo foi cunhado nos Estados Unidos na década de 1960. Byrne 

Fone (2000) e Daniel Borrillo (2010) indicam o psicólogo K. T. Smith 

como o primeiro pesquisador a fazer uso da palavra em um artigo 

publicado no ano de 1971 e fazem rápida menção a um livro de um outro 

psicólogo, George Weinberg, de 1972. 

Já outros estudos Herek (2004) e Junqueira (2007) discordam 

daquela abordagem e conferem ao nome de George Weinberg um mérito 

e um protagonismo muito maior.  

Gregory Herek (2004) faz aquela defesa reconhecendo que a 

hostilidade contra os homossexuais já tinha começado a ser contestada 

nos EUA depois da II Guerra Mundial e na Europa antes mesmo disso. 

Mas, com base em depoimentos do próprio Weinberg, explica que a 

formulação do termo teria ocorrido bem antes da publicação de seu 

famoso livro, "Society and the Healthy Homosexual", em 1972. A ideia 

teria surgido em meados da década de 60, quando o psicólogo, durante 

seu trabalho diário percebeu a fobia manifestada por muitos colegas 

psicoanalistas diante da simples presença de homossexuais. A palavra 

teria sido usada pela primeira vez em um artigo do jornal semanal 

                                                           
15 Segundo levantamento de Fernandes (2009) - A homofobia como categoria 

teórica no Brasil (2008): notas preliminares sobre a produção de trabalhos de 

Conclusão de Curso, Dissertações e Teses a partir da Plataforma Lattes 

(hhpt:lattes.cnpq.br) - os trabalhos em diferentes de diferentes áreas que 

consideraram com maior ou menor relevância a categoria constituem uma 

novidade no meio acadêmico, surgindo somente a contar dos anos 2000, 

notadamente nos cursos de psicologia e educação, apresentando desde então uma 

escala ascendente.  

Neste mesmo sentido pesquisa realizada no portal eletrônico Scielo 

(www.scielo.org.br) no dia 15 de julho de 2013, revelou a existência de 44 artigos 

acadêmicos publicados no Brasil nesta plataforma, tendo por assunto cadastrado 

a temática da homofobia, neles incluídos textos estrangeiros aqui publicados, 

traduzidos ou não. A prevalência de trabalhos acadêmicos da área educacional e 

da psicologia detectada por Fernandes (2009) se repete, sendo que nenhuma das 

ocorrências tem cunho historiográfico.  
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chamado "Gay", em 19 de junho de 1971, com o sugestivo título "Words 

for the New Culture" (HEREK, 2004, p. 6-8).  

Já naquela época Weinberg usava o termo com o significado de "o 

receio de estar com um homossexual em um espaço fechado e, 

relativamente aos próprios homossexuais, o ódio a si mesmo" (HEREK, 

2004, p. 8).16 

Independentemente do possível debate sobre a paternidade da ideia 

e a invenção do termo, considero que é mais importante perceber que 

aqueles primeiros e decisivos passos tiveram o mesmo entorno histórico 

e cultural, a década de 1960 marcada por uma Revolução Sexual, os 

movimentos feministas, hippie e negro, e terminada com a Revolta de 

Stonewall.17 Uma época de profundas e rápidas transformações que foi 

acompanhada de uma mudança de mentalidades, de sensibilidades, e que 

desaguou naquele giro linguístico cuja profundidade e produtividade não 

podem ser menosprezadas: 

    
A penetração da Homofobia na língua Inglesa - e, 

mais fundamentalmente, a ampla aceitação da ideia 

de que a hostilidade contra os homossexuais é um 

fenômeno que merece atenção – representou um 

significativo avanço para a causa de direitos 

humanos de gays e lésbicas. Claro, George 

Weinberg era um ativista entre muitos que 

ajudaram a reformular o pensamento sobre 

homossexualidade. Mas dando um simples nome 

para aquela hostilidade ajudou a identificá-la como 

um problema para os indivíduos e para a sociedade, 

ele fez uma profunda e duradoura contribuição 

(HEREK, 2004, p. 9).18 

                                                           
16 Versão traduzida constante em Daniel Borrillo (2010, p. 21). 
17 Famoso bar de Nova York no qual aconteceu uma série de rebeliões da 

comunidade gay contra a intolerância e truculência policial, durante os meses de 

junho e julho de 1969. Esses embates acabaram sendo considerados como um 

marco histórico de resistência e luta LGBT por reconhecimento (FERNANDES, 

2011, p. 69). 
18 Tradução livre de "Homophobia´s penetration into the English language – and 

more fundamentally, the widespread acceptance of the Idea that hostility against 

gay people is a phenomenon that warrants attention – represented a significant 

advance for the cause of gay and lesbian human rights. Of course, George 

Weinberg was one activist among many who helped to reshape thinking about 

homosexuality. But by giving a simple name to that hostility and helping to 
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A contar do início da década de 1980 aquela compreensão inicial 

do que era a homofobia, centrada em aspectos individuais e psicológicos19 

do fenômeno, passa a ser criticada e ampliada, como se deu com um artigo 

dos pesquisadores americanos W. Hudson e W. A. Ricketts20. Ainda que 

não tenha sido possível o acesso ao texto original, cumpre destacar que 

tais autores estabeleceram uma diferenciação entre uma homofobia em 

sentido estrito, centrado no caráter pessoal de aversão e ansiedade e uma 

"homonegatividade", centrada nas manifestações de cunho cognitivo que 

são exteriorizadas na realidade social, na moralidade e na legalidade 

imperantes nessa mesma sociedade (HUDSON; RICKETTS apud 

BORRILLO, 2010, p. 22): 

 
O termo 'homofobia' designa, assim, dois aspectos 

diferentes de uma mesma realidade: a dimensão 

pessoal, de natureza afetiva, que se manifesta pela 

rejeição dos homossexuais; e a dimensão cultural, 

de natureza cognitiva, em que o objeto de rejeição 

não é o homossexual enquanto indivíduo, mas a 

homossexualidade como fenômeno psicológico e 

social (BORRILLO, 2010, p. 22). 

  

Para além daquela dicotomia, no início do anos 2000 surgem 

trabalhos com novas abordagens que procuram dotar o conceito de maior 

complexidade, destacando-se os nomes de Daniel Borrillo e Daniel 

Wezer-Lang. Ambos são influenciados pela obra de Michel Foucault e 

falam a partir de uma mesma realidade, no caso francesa, quando a 

discussão de direitos LGBT estava no centro dos debates públicos (o 

Pacto de Solidariedade Civil havia sido aprovado em 1999). Produzem 

suas reflexões também de um mesmo lugar, um ambiente acadêmico 

comprometido com uma práxis, e posso acrescentar sob a perspectiva de 

uma mesma geração. 

                                                           
identify it as a problem for individuals and society, he made a profound and 

lasting contribution". 
19 A leitura do artigo em comento me leva a considerar essa afirmação de forma 

menos preconceituosa, afinal o autor fala a partir da área acadêmica e desenvolve 

estudos apontando novas perspectivas para pesquisas no campo da psicologia e 

mesmo a psicologia social, também válidas, manejando para tanto categorias 

como: estigma social, preconceito sexual e homofobia internalizada, dentre 

outros (HEREK, 2004). 
20 A Strategy of the Measurement of Homophobia. Journal of Homosexuality, v. 

5, n. 4, p. 357-372, 1980.  
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Ambos apontam para uma homofobia que faz estragos para além 

das homossexualidades. Uma homofobia que tem em sua base uma 

hierarquização das sexualidades, hierarquização esta que, por sua vez, 

tem em seu nascedouro e como pressuposto uma subordinação do 

feminino pelo masculino, forma de policiamento das sexualidades e de 

opressão que atinge não só as mulheres e os comportamentos femininos, 

mas os próprios homens (BORRILLO, 2010, WELZER-LANG, 2001). 

Welzer-Lang (2001) destaca que os estudos feministas 

constituíram o berço dos estudos gays e lésbicos, mas justamente por 

antever limitações nos primeiros, no que diz respeito a condição 

homossexual, indica a importância da Teoria Queer. São as (os) teóricas 

(os) queer que denunciam as restrições das abordagens apegadas ao 

binarismo homem-mulher e o heterossexismo21 que são subjacentes 

àquela dicotomia limitante. Esta compreensão o leva a propor um 

conceito de homofobia como "a discriminação contra pessoas que 

mostram, ou a quem se atribui algumas qualidades (ou defeitos) 

atribuídos ao outro gênero" (WELZER-LANG, 2001, p. 465). 

O estreito diálogo que pode ser estabelecido entre essas duas 

importantes referências bibliográficas me leva a concluir que sexismo22 e 

homofobia são primos pobres e próximos. E a destacar a produtividade 

que um conceito politizado do termo pode conquistar: 

 
A homofobia pode ser definida como a hostilidade 

geral, psicológica e social contra aquelas e aqueles 

que, supostamente, sentem desejo ou têm práticas 

sexuais com indivíduos de seu próprio sexo. Forma 

específica de sexismo, a homofobia rejeita, 

igualmente, todos aqueles que não se conformam 

com o papel predeterminado para seu sexo 

biológico. Construção ideológica que consiste na 

promoção constante de uma forma de sexualidade 

(hetero) em detrimento de outra (homo), a 

homofobia organiza uma hierarquização das 

                                                           
21 Pelo autor considerado como "[...] a discriminação e a opressão baseadas em 

uma distinção feita a propósito da orientação sexual. O heterossexismo é a 

promoção incessante, pelas instituições e/ou indivíduos, da superioridade da 

heterossexualidade e da subordinação da homossexualidade. O heterossexismo 

toma como dado que todo mundo é heterossexual, salvo opinião em contrário" 

(WELZER-LANG, 2001, p. 467). 
22 Termo aqui associado à tendência de inferiorizar as mulheres, com apoio em 

Tomaz Tadeu da Silva (SILVA, 2000, p. 99). 
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sexualidade e, dessa postura, extraí consequências 

políticas (BORRILLO, 2010, p. 34). 

  

A mesma preocupação com o componente relacional e de poder é 

encontrada em um dos poucos trabalhos acadêmicos nacionais específicos 

sobre o tema. Rogério Diniz Junqueira (2007), com base no referencial já 

explorado, reforça a necessidade de se associar o fenômeno da homofobia 

com questões de gênero, diante da persistente tendência em vinculá-lo 

(quase que exclusivamente) aos gays. Preocupado com as condições 

sociais que geram e reproduzem a homofobia, antevê como estreitas as 

relações entre esta e a heteronormatividade, manifestações que apesar de 

distintas, convergem e, não raro, se sobrepõem (JUNQUEIRA, 2007, p. 

10,17). 

Por fim, cabe referência, mais uma vez, à tese de Felipe Bruno 

Martins Fernandes (2011) que estuda as políticas de combate à homofobia 

adotadas pelo Governo Lula de 2003 a 2010. De modo minucioso é 

articulada uma história de como a categoria "orientação sexual" 

preponderou nos âmbitos das políticas públicas orientadas para a 

comunidade LGBT, desde quando emergiu a década de 1980 até o ano de 

2003. E de como, a partir de 2004, com o "Brasil sem Homofobia", o 

discurso contra a homofobia passa a orientar as novas políticas públicas, 

para além das áreas da segurança e da saúde, com a pretensão ampliada 

de combate das violências direcionadas contra LGBT e de promoção da 

cidadania homossexual (FERNANDES, 2011, p. 73-74).  

Sob aquela perspectiva fica evidente o deslocamento do caráter 

descritivo da categoria, centrado em formulações que a associam a um 

"sentimento de opressão", para a condição de uma "categoria de agência", 

situada dentro de campos científicos e políticos na condição de fenômeno 

social, um problema que precisa ser combatido (FERNANDES, 2011, p. 

86-87). 

Neste ponto do estudo já reuni as condições necessárias para 

sustentar a opção teórica deste trabalho pelo uso do termo homofobia, 

sem recorrer a outras alternativas que procuram conferir visibilidade a 

diferentes formas de discriminação enfrentadas por sujeitos LGBT, como 

lesbofobia, bifobia, travestifobia e transfobia, dentre outras23. Sigo os 

argumentos adotados por Rogério Diniz Junqueira (2007) e ratificados 

por Regina Facchini (2009, p. 145-147), no sentido de que o discurso 

                                                           
23 Regina Facchini (2009, p. 145-146) esclarece que o debate surgiu com maior 

força durante a realização da I Conferência Nacional LGBT, em 2008, quando 

diferentes segmentos do movimento defenderam essa posição. 
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sobre a homofobia, desde de que devidamente problematizado, com o 

destaque de sua estreita relação com as normas de gênero, ainda é a 

melhor das alternativas. Tal disposição persiste mesmo se confrontada 

com as ponderações consistentes levantadas por aqueles que defendem a 

superioridade do termos heterossexismo (SEFFNER, 2011) ou, então, 

alertam para a lacuna que seria resultante da falta de exteriorização da 

abjeção direcionada pela nossa sociedade ao feminino em geral e ao medo 

de efeminamento dos homens em particular (MISKOLCI, 2011, p. 48).  

 Metodologia. 

O desafio colocado é o de - a partir do estudo das fontes - 

estabelecer conexões,  obter inferências de modo a permitir a articulação 

de uma explicação narrativa coerente orientada para a descrição e a 

interpretação histórica dos discursos relacionados com a homofobia que 

foram produzidos e veiculados pela Folha de São Paulo no período 

compreendido entre 1986 e 2011. Trata-se de proposta de uma história do 

tempo presente, espécie particular que tem nas demandas sociais a causa 

motriz e vetor central (CHAUVEAU; TÉTART, 1999, p. 17), (PEREIRA, 

2007, p. 152), (PADRÓS, 2004, p. 201). 

Na busca da consecução daquela tarefa, interessado nas mudanças 

discursivas relacionadas com a homofobia, as primeiras perguntas 

suscitadas foram: a) quando e como surgiram os discursos relacionados 

com a homofobia na FSP?, b) como foi o processo de difusão e 

fermentação discursiva subsequente?Em que termos, com que sentido e 

alcance aquelas práticas discursivas foram difundidas?  

Do ponto de vista metodológico o interesse nas mudanças 

discursivas relacionadas com o fenômeno da homofobia vai de encontro 

com a perspectiva adotada pelo historiador alemão Reinhart Koselleck 

(2006), cuja proposta de história dos conceitos procura justamente por em 

evidência os diferentes significados assumidos por eles, em diferentes 

momentos históricos. Pois bem, ainda que a proposta aqui desenvolvida 

não constitua uma história conceitual em sentido estrito, já que seu objeto 

volta-se para práticas discursivas jornalísticas relacionadas com a 

homofobia, em termos práticos esse referencial teórico-metodológico me 

levou a agregar na análise de minhas fontes outras três perguntas, tal como 

sugerido por Júlio Bentivoglio (2010, p. 119): a) em que contextos 

históricos os discursos relacionados com a homofobia apareceram, b) o 

seu sentido foi objeto de disputa? e c) quem fez uso desses discursos e 

quais foram as identidades LGBT a eles associadas?  

A imersão e a influência dessa perspectiva analítica, com a 

formulação daquelas perguntas dialoga com a proposta de uma Análise 

Crítica do Discurso, abordagem de caráter interdisciplinar, que tem no 
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nome do professor de linguística inglês Norman Fairclough um de seus 

fundadores. Norman Fairclough (2008), também influenciado por Michel 

Foucault, além de realçar a natureza discursiva do poder e a natureza 

política dos discursos, procura destacar a natureza discursiva da mudança 

social. Pois bem, ainda que nem de longe a pesquisa proposta tenha o 

caráter de um estudo de natureza linguística, influenciado por ele e por 

Reinhart Koselleck, ao analisar as práticas discursivas relacionadas com 

a homofobia procurei identificar de quem são as vozes ouvidas no texto, 

se o discurso é direto (com transcrição entre aspas) ou indireto (voz do 

narrado, jornalista ou autor), em qual caderno ou seção as matérias 

aparecem, e como e onde aparecem? Ainda que superficialmente, procuro 

levar em conta também os processos de produção, distribuição e consumo 

dos textos do jornal FSP.  

Com um olhar permeado por aquelas questões realizei a pesquisa 

lançando mão de algumas ferramentas de trabalho vertidas da Análise de 

Conteúdo24, de modo a permitir não só uma descrição e análise do 

material discursivo selecionado com o objetivo de “produzir uma 

explicação objetiva, mensurável, verificável, do conteúdo manifesto das 

mensagens” (RIAL, 2005, p. 117) como, também, a mencionada 

inferência de conhecimentos, permitindo uma potencialização das 

possibilidades exploratórias e de interpretação, com o manejo das fontes 

históricas de modo a verificar a confirmação ou não das hipóteses 

lançadas no início do trabalho (BARDIN, 2011, p. 35-36). 

Talvez, assim como os exemplos do passado fornecidos por Michel 

Foucault, também os discursos circulantes em torno da homofobia, ao 

mesmo tempo em que vem sendo estimulados (em determinados espaços, 

circunstâncias, contextos historicamente situados e com relação a 

determinadas identidades), por outro lado, podem estar sendo submetidos 

a restrições, silenciamentos e invisibilidades (FOUCAULT, 2011, p. 33-

34). 

A análise empreendida é em grande medida uma análise textual, 

mas, por outro lado, procurei considerar ainda que de modo breve o modo 

de produção, distribuição e consumo do jornal, como também, 

principalmente, os contextos históricos e sociais, vale de dizer, de disputa, 

                                                           
24 Aqui compreendido como "Um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações visando obter por procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens indicadores (quantitativos ou não) que 

permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens (BARDIN, 2011, p. 

48). 
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de cada um dos períodos explorados, tentando com isso, vislumbrar os 

processos de mudança histórica subjacentes.  

Em termos práticos a associação de alguns aportes da Análise de 

Conteúdo e da Análise Crítica do Discurso levou à submissão das 

matérias jornalísticas da FSP a três etapas.  

Em um primeiro momento defini que a pesquisa no banco de danos 

do jornal teria por parâmetro de busca a palavra homofobia, isoladamente 

considerada. Com isso, adotando a regra da exaustividade, consegui 

identificar todas as oportunidades em que discursos relacionados com a 

temática, direta ou indiretamente, foram veiculados no jornal.   

De modo conjunto, numa tentativa de identificar eventuais 

silenciamentos ou invisibilidades, também fiz uso da ferramenta de busca 

filtrando as ocorrências nas quais em uma mesma página do jornal 

apareceram duas palavras, quais sejam: "preconceito" e "bissexual", 

"preconceito" e "gay", "preconceito" e "homossexual", "preconceito" e 

"lésbica", "preconceito" e "travesti", e "preconceito" e "transexual".  

A segunda fase foi a de exploração do material com a leitura de 

todas as reportagens pinçadas na fase preliminar de constituição do 

corpus e a separação daquelas que mais contribuem para se atingir os 

objetivos gerais e específicos propostos no projeto, com a confirmação ou 

não das hipóteses nele esboçadas. Fica aqui reconhecido, pois, o processo 

de seleção do historiador com a escolha de algumas fontes em detrimento 

de outras. 

Cada uma das reportagens selecionada sob o filtro da palavra 

'homofobia' foi submetida a uma análise qualitativa com seu lançamento 

em Quadro Auxiliar, elaborado com o uso do programa "Banco de Dados 

Access 2007". O modelo utilizado encontra-se enxertado no anexo 01 e 

contemplou espaço para a resposta a algumas perguntas, o registro de 

aspectos considerados importantes ou então a incidência ou não de 

ocorrências/constâncias tidas como relevantes para o estudo.  

Neste estágio lancei mão de um processo de codificação25, pelo 

qual os dados brutos foram selecionados em unidades, agrupados por suas 

datas, permitindo a descrição exata de suas características, além de 

considerar circunstâncias como, por exemplo: a frequência da palavra 

homofobia, tipo de discurso, de quem é a voz no texto, qual o espaço 

ocupado no jornal, dentre outros aspectos.  

                                                           
25 "Processo pelo qual os dados brutos são transformados sistematicamente e 

agregados em unidades, as quais permitem uma descrição exata das 

características pertinentes do conteúdo" (BARDIN, 2011, p. 133). 
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O levantamento paralelo dos casos apurados mediante cruzamento 

de palavras revelou-se problemático dada a grande quantidade de 

ocorrências pinçadas, sendo que a maioria delas dizia respeito a situações 

em que os termos apareciam numa mesma página, mas totalmente 

dissociados e mesmo em espaços diferentes. Analisando as situações 

relacionadas de modo mais estreito com a homofobia, ainda que sem uso 

da terminologia, percebi a contradição em minha proposta inicial de 

procurar vislumbrar em notícias e matérias veiculadas na FSP algumas 

práticas e identidades invisibilizadas e silenciadas. Afinal, como o 

amadurecimento da pesquisa permitiu constatar, aquelas invisibilidades e 

aqueles silenciamentos, com as hierarquias e identidades de gênero que 

lhe são subjacentes, restaram mais evidenciadas nas "presenças" e 

constâncias percebidas, do que "ausências" declaradas. Deveria ser 

desnecessário dizer, mas minha ingenuidade recomenda, por definição o 

invisível é o "que não se pode ver ou de que não se tem conhecimento" e 

o silêncio o "estado de quem se cala" (FERREIRA, 2004, p. 490 e 739). 

Em outros termos, a luz revela suas sombras.  

Não obstante as ressalvas apontadas, o levantamento permitiu a 

seleção de alguns casos por critérios qualitativos (não exaustivos) e, 

assim, contribuiu para destacar algumas ocorrências importantes nas 

quais o discurso da homofobia não prevaleceu, ainda que as situações 

tratadas guardassem relação direta ou indireta com o fenômeno.  

 Por fim, em uma terceira fase realizei um tratamento dos 

resultados obtidos com sua interpretação. Para tanto, primeiramente 

empreendi uma descrição analítica do material de modo sistemático, 

descritivo e narrativo do conteúdo das mensagens, de modo a fomentar o 

estabelecimento de inferências, com aptidão para ajudar na tarefa de, ao 

mesmo tempo, especular e explicar o que levou a adoção de determinados 

enunciados contidos nos discursos jornalísticos e quais foram as possíveis 

consequências dos mesmos (BARDIN, 2011, p. 41-45). 

Dado o relevo atribuído pela Análise Crítica do Discurso à noção 

de intertextualidade26, contemplei no Quadro Auxiliar espaço específico 

                                                           
26 "O conceito de intertextualidade aponta para a produtividade dos textos, para 

como os textos podem transformar textos anteriores e reestruturar as convenções 

sociais existentes (gêneros, discursos) para gerar novos textos. Mas essa 

produtividade na prática não está disponível para as pessoas como um espaço 

ilimitado para a inovação textual e para jogos verbais: ela é socialmente limitada 

e restringida e condicional conforme as relações de poder" (FAIRCLOUGH, 

2008, p. 135). 
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para tentar perceber - ainda que a título exemplificativo - quando em um 

texto há referência, declarada ou não, a um texto anterior.  

 Estruturação dos capítulos 

O trabalho está articulado na forma de uma introdução, aqui 

arrematada, três capítulos, considerações finais e a indicação de 

referências bibliográficas. No primeiro capítulo exploro os antecedentes 

históricos do movimento homossexual no Brasil e seu posterior 

desenrolar em "ondas". 

No segundo capítulo proponho uma rápida história da FSP e um 

perfil de seus leitores, explicando, então, como se deu a definição dos 

períodos considerados na pesquisa - 1986-2003 e 2004-2011 - para logo 

a seguir explorar o primeiro, no qual surgiram (1986-1993) e se 

propagaram (1994-2003) os discursos sobre a homofobia (com análise 

apartada da cobertura do assassinato de Edson Néris da Silva). 

No terceiro capítulo desenvolvo o estudo do segundo período 

proposto (2004-2011), com as épocas de fermentação (2004-2009) e 

explosão (2010-2011) discursivas sobre a homofobia na FSP (com exame 

apartado das notícias sobre um ataque com lâmpadas brancas na Avenida 

Paulista e os protestos decorrentes). 
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1 HISTÓRIA 

 

A história recente dos discursos da FSP relacionados com a 

homofobia no processo histórico de sua construção como uma demanda 

social constitui uma história do tempo presente e como tal, como alerta 

Jacques Le Goff (1999, p. 101), deve prezar por uma profundidade 

histórica suficiente e pertinente. Pois bem, tal objetivo passa, 

necessariamente, pelo estudo da história do movimento homossexual 

brasileiro, além do já analisado surgimento da categoria homofobia no 

cenário internacional e seus diferentes significados.  

 

1.1 ANTECEDENTES DO MOVIMENTO HOMOSSEXUAL NO 

BRASIL 

 

De um modo geral os estudos acadêmicos27 situam a emergência 

de um movimento homossexual organizado no Brasil no final dos anos 

1970. Inspirado na história do movimento feminista, James N. Green no 

artigo '"Mais amor e mais tesão": a construção de um movimento 

brasileiro de gays, lésbicas e travestis" (2000c) propôs a divisão de tal 

história em dois períodos bem delimitados, no que foi seguido por Regina 

Facchini (2005) cinco anos depois, com o acréscimo de uma terceira 

"onda". Na mesma perspectiva Iran Ferreira de Melo (2013), em sua 

recente tese de doutorado, propôs a consideração de uma quarta "onda", 

nela aglutinando a história do movimento a contar do século XXI. 

Consciente do caráter arbitrário daquelas propostas e também dos riscos 

que a consideração delas de modo estanque possa representar28, ainda 

mais em um trabalho de cunho historiográfico, reproduzo mais adiante 

aquela perspectiva, convencido que tal método pode contribuir para o 

ordenamento de minha exposição, imprimindo maior clareza ao texto. 

Assim procedo, no entanto, não sem antes situar, ainda que de 

modo abreviado, algumas causas e condições antecedentes que foram 

decisivas para o delineamento posterior daquela história. Afinal, as 

mudanças ocorridas no decorrer dos anos 1970 e que se precipitaram de 

modo mais rápido e visível por volta de 1978, podem ser melhor 

                                                           
27 Com destaque para as obras de Edward Macrae (1990), João Silvério Trevisan 

(2000), Júlio Assis Simões e Regina Facchini (2009), Regina Facchini (2005), 

Peter Fry (1982) e Richard Parker (2002).  
28 A crítica feita por Clare Hemmings (2009) às narrativas que adotam uma 

perspectiva evolucionista e que acabam por simplificar a complexidade existente 

no desenvolvimento do pensamento feminista é oportuna neste sentido. 
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compreendidas se tivermos em mente que desde anos 1960 os Estados 

Unidos e grande parte do mundo ocidental - o que incluiu o Brasil, ainda 

que de modo periférico - passavam por um grande período de transição, 

com mudanças intensas e profundas no âmbito da sexualidade e na vida 

privada dos homens e mulheres.  

Foi "a grande transição" de que fala Jefrey Weeks em seu The 

world we have won. The Remarking of Erotic and Intimate Life (2007). 

Ou seja, para ele de 1960 a 1990 quatro "mudanças-chave" impactaram e 

em boa medida revolucionaram o mundo no cotidiano diário das pessoas, 

sendo que a maioria delas guardava relação com as lutas do movimento 

feminista e o advento da pílula anticoncepcional (surgida ainda na década 

de 60 e com paulatina difusão):   

a) uma democratização dos relacionamentos pessoais que se 

tornam mais informais e passam por um gradual desenvolvimento de 

profundas rupturas: entre sexo e reprodução, relações sexuais e o 

casamento, e entre o casamento e descendência; 

b) o desenvolvimento de um crescente senso de autonomia sexual, 

principalmente por parte das mulheres e de modo crescente pelas lésbicas 

e gays; 

c) uma redefinição das fronteiras entre o que se considerava 

assunto de interesse público e privado e; 

d) uma última mudança, mais tardia, surgida no início dos anos 80 

com a eclosão da epidemia da AIDS, que ao mesmo tempo aguça um 

senso de risco, coloca em evidência a responsabilidade e a capacidade de 

agência das pessoas (WEEKS, 2007, p. XI-XII). 

O necessário foco na realidade brasileira remete para a 

consideração da obra de Richard Parker (2002), com a vantagem 

adicional de se evidenciar a associação entre o surgimento das 

comunidades e identidades gays nas principais cidades do Brasil a 

processos sociais, econômicos e demográficos. Fica potencializada, 

assim, a percepção de que "as mudanças descritas aqui não são apenas 

parte de uma espécie de sequência evolutiva 'natural', mas são de fato 

processos sociais, políticos e econômicos historicamente contingentes" 

(PARKER, 2002, p. 146). 

A experiência brasileira pode ser compreendida em um quadro 

econômico maior do modelo de "desenvolvimento dependente" que 

atravessou séculos de nossa história e na opinião de Richard Parker 

(2002) foi acentuado no período compreendido entre as décadas de 1960 

e 1990. Especialmente durante os anos 1970, sob o regime militar, nossa 

sociedade não só vivenciou rápido desenvolvimento econômico (a custo 

de um endividamento internacional), como transitou de um perfil agrícola 
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e rural para urbano e industrial, sob uma forma de política autoritária.  

A perspectiva adotada é profícua justamente por relacionar 

condicionantes de  caráter econômico com um conjunto de fatores sociais, 

culturais29 e políticos que aconteceram no mesmo período e que foram 

decisivos não só para o surgimento de novos espaços para as pessoas 

interagirem e novas possibilidades de expressão pública da sexualidade, 

mas também criaram condições sociais e históricas para que as 

experiências sexuais se consolidassem como base referente de uma nova 

forma de organização e mesmo identificação social (PARKER, 2002, p. 

155, GREEN, 2000a, p. 424).  

Ao final da década de 1960 há um recrudescimento da ditadura 

civil-militar, com o Ato Institucional nº 5 de dezembro de 1968, mas, por 

outro lado, é uma época de grande efervescência artística e de contestação 

cultural, sob influência do movimento da contracultura, da revolução 

sexual, gay e lésbica que se irradiaram a partir dos Estados Unidos 

(GREEN, 2003, p. 27). Na época artistas como Caetano Velloso, Ney 

Matogrosso do Secos e Molhados e o grupo teatral Dzi Croquetes, 

subvertiam as regras de gênero e davam visibilidade para a possibilidade 

de vivências sexuais e afetivas alternativas (SIMÕES; FACCHINI, 2009, 

p. 74-75).  

James N. Green (2003) ao analisar o período destaca a influência 

dos movimentos feministas internacionais em toda a América Latina e 

situa que eles ao encamparem uma crítica ao patriarcalismo e à hierarquia 

de gênero "forçaram a esquerda repensar assuntos de gênero e levantaram 

questões como estupro, violência doméstica e discriminações de gênero" 

(GREEN, 2003, p. 19,27). De igual modo a história vindoura do 

movimento homossexual organizado evidenciará em diferentes 

momentos as influências recebidas do movimento feminista brasileiro.  

                                                           
29 Neste momento a referência à obra de James N. Green "Além do carnaval. A 

homossexualidade masculina no Brasil do século XX" (GREEN, 2000a) é 

oportuna, já que nela ele se interessou justamente pela realidade social e cultural 

relacionada com a homossexualidade desde o início do século XX até a década 

de 1980. Assim, explorando as práticas sociais, os espaços de sociabilidade e os 

primeiros jornais artesanais voltados para as subculturas homossexuais nas 

grandes cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, deu destaque às condições 

históricas que mais tarde permitiriam a eclosão de um movimento organizado. 
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1.2 AS "ONDAS" DO MOVIMENTO HOMOSSEXUAL30 NO 

BRASIL 

 

1.2.1 A primeira "onda" (anos 1970-1980) 

  

Já em meados da década de 1970 a ditadura militar começou a 

apresentar fissuras e a dar sinais do período de mudanças históricas que 

se avizinhava: 

 
[...] a combinação de dificuldades econômicas e 

uma oposição ao governo forjada por estudantes e 

um ressurgente movimento dos trabalhadores 

mudou o balanço de poder no país. Frente à 

possibilidade de uma explosão social, os generais 

militares orquestraram uma liberalização política 

controlada mas que se dimensionava com as 

sucessivas ondas de greves em São Paulo. Neste 

efervescente período de abertura política gradual, 

entre 1977 e 1981, novos movimentos sociais 

emergiram [...] (GREEN, 2003, p. 31). 

 

Em maio de 1978 nasce em São Paulo o "Somos - Grupo de 

Afirmação Homossexual"31. Os participantes organizaram encontros 

homossexuais na USP, com relatos pessoais dos dilemas e dificuldades 

pessoais em um clima de solidariedade, autoajuda32 e viés antiautoritário. 

Na mesma época surgiram outros grupos similares em diferentes regiões 

                                                           
30 Aqui considerado como "uma rede de relações sociais, no qual estão presentes 

indivíduos e organizações da 'sociedade civil', diferenciáveis pelo fato de 

compartilharem e atuarem com vistas a um mesmo objetivo geral com relação ao 

tema da 'homossexualidade': a 'emancipação' ou a obtenção de 'cidadania plena' 

para 'os (as) homossexuais' ou outras identidades sexuais tomadas como sujeito 

do movimento" (FACCHINI, 2005, p. 25). 
31 A história detalhada do grupo Somos pode ser encontrada no estudo de MacRae 

(1990), sendo uma das obras que conferiu visibilidade e até notoriedade ao grupo, 

do ponto de vista historiográfico. 
32 Exemplo da influência do movimento feminista que já no início da década de 

1970 contava com grupos de reflexão em diferentes cidades do país, atuando na 

tarefa de conscientização de que os problemas vividos individualmente, na 

realidade, faziam parte de uma questão coletiva (PEDRO, 2012, p. 241-242,246).   



47 

 

do país33, inclusive com a participação das lésbicas e foram realizados os 

primeiros encontros de âmbito nacional34 (FACCHINI, 2005, p. 96-97). 

Como observa Richard Parker: 

 
A grande novidade foi o surgimento de uma nova 

atitude que, deixando de lado um certo sentimento 

de culpa, até então bastante comum mesmo entre 

os homossexuais mais notórios, passou a 

reivindicar um espaço de respeitabilidade pública 

para a homossexualidade (apud MACRAE, 1990, 

p. 95). 

 

 Outra referência desta primeira "onda" foi o jornal "O Lampião 

da Esquina", lançado em São Paulo, também em maio de 1978, com dez 

mil exemplares impressos (SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 83). A história 

do periódico mensal se confunde em muitos momentos com o do Grupo 

Somos, mesmo porque algumas figuras do nascente movimento, 

escritores e jornalistas de renome, participavam das duas agremiações: 

 

                                                           
33 Em 1980 já existiam em torno de 20 grupos espalhados pelo Brasil, com 

destaque para o Grupo Gay da Bahia e o Triângulo Rosa, do Rio de Janeiro, os 

primeiros a obterem reconhecimento institucional, em 1983 e 1985, 

respectivamente (SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 124). 
34 I Encontro de Militantes Homossexuais no Rio de Janeiro em dezembro de 

1979, I Encontro de Grupos Homossexuais Organizados e I Encontro Brasileiro 

de Homossexuais, em São Paulo em abril de 1980 (FACCHINI, 2005, p. 96-97). 
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Imagem coletada no Centro de Documentação Dr. Luiz Mott mantido pelo grupo 

Dignidade de Curitiba, que mantém no acerto on line - no endereço eletrônico: 

<http://www.grupodignidade.org.br/blog/cedoc/centro-de-domumentacao/>. 

Acesso em: 22 jul. 2013 - com todas as edições do jornal. 

 

O jornal desde o início assumiu uma linha editorial de cunho 

político defendendo não só os homossexuais, como outras minorias como 

os negros, as mulheres, os transexuais e bissexuais, denunciando as 

violências sofridas por estes grupos marginalizados. Paralelamente o 

"Lampião" veio a se consolidar com o meio de comunicação entre os 

grupos homossexuais promovendo a divulgação das atividades dentro e 

fora do movimento (MACRAE, 1990). Para tanto adotava um formato 

tabloide, em uma linguagem popular e direta, com farto uso de termos 

correntes no meio homossexual: 
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Imagem coletada no endereço eletrônico: 

<http://www.grupodignidade.org.br/blog/cedoc/centro-de-domumentacao/>. 

Acesso em: 22 jul. 2013. 

 

O avanço dos anos 80 traz uma série de fatores que somados 

conduziram o MHB a um refluxo. Ainda em junho de 1981 uma 

articulação maior de âmbito nacional perde força em virtude do 

fechamento do "Lampião", que não resiste a uma soma de fatores: 

dificuldades financeiras, concorrência de pequenas revistas e jornais que 

surgiram na época, além de divergências entre seus editores. No ano 

seguinte, 1982, a AIDS faz suas primeiras vítimas no Brasil, com início 

de um período de exploração alarmista e preconceituosa por parte da 

imprensa e o aumento da discriminação direcionada aos homossexuais 

(COSTA, 2012, p. 84). Ademais, com o fim do regime militar em 1985, 

há uma desmobilização das diferentes frentes de luta antiautoritárias que 

de algum modo até então impulsionavam o movimento. A resultante não 
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poderia ser outra: uma drástica redução do número de grupos de defesa 

dos homossexuais, com uma redistribuição regional do poder de 

influência dos poucos que não fecham (FACCHINI, 2005, p. 103). 

 

1.2.2 A segunda "onda" (anos 1980-1990) 

 

De modo paradoxal o principal fator que contribuiu para o fim 

daquela primeira "onda" do movimento, a contar das segunda metade dos 

anos 80, transforma-se em força motora para um renascimento do 

movimento, uma segunda "onda". Passado um período inicial de maior 

histeria e preconceito com relação à AIDS, surgem redes de apoio às 

vítimas e seus familiares. Tais iniciativas privadas são articuladas e 

impulsionadas por pessoas como Hebert de Souza, o Betinho, ou grupos 

de pessoas que em diferentes localidades fundam GAPA´s - Grupos de 

Apoio e Prevenção à AIDS, com uma aproximação dos ativistas com a 

classe médica. Tal modelo acaba por se institucionalizar nas respostas dos 

governos estaduais e federal à doença.  

Em 1989 acontece em Montreal, no Canadá, o primeiro Encontro 

Internacional de ONG´s-AIDS, que repercute no Brasil, já que a contar 

daquele mesmo ano começa a se articular uma rede nacional de ONG´s-

AIDS, que passam a se reunir a cada ano (SIMÕES; FACCHINI, 2009, 

p. 131).  

Concomitantemente com a retomada do processo democrático a 

sociedade brasileira vive uma época de maior liberdade e acesso à 

informação, com o que há um amplo debate público sobre as vivências e 

práticas homossexuais, com inegáveis repercussões na esfera política: 

 
[...] a eclosão da Aids deu ensejo a um debate social 

sem precedentes acerca da sexualidade e da 

homossexualidade, em particular. Em que pesem o 

rastro de morte e violência que acompanhou seu 

avanço, a epidemia mudou dramaticamente as 

normas da discussão pública sobre sexualidade ao 

deixar, também, como legado, uma ampliação sem 

precedentes da visibilidade e do reconhecimento da 

presença socialmente disseminada dos desejos e 

das práticas homossexuais (SIMÕES; FACCHINI, 

2009, p. 133-134). 

 

A redemocratização do Estado brasileiro traz consigo uma 

democratização correspondente nos processos decisórios mas, por outro 

lado, essas mudanças vêm acompanhadas de um modelo de reformas 
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neoliberais que marcou a política econômica dos governos posteriores35, 

em sintonia com um objetivo maior de integração a um capitalismo 

globalizado (PARKER, 2002, p. 145-174). 

É neste contexto maior que deve ser compreendido o surgimento 

de uma nova geração de ativistas, com menor envolvimento em lutas de 

esquerda do tempo da ditadura civil-militar e mais aberta a um estilo de 

militância diferente, de caráter mais organizado e formal (SIMÔES; 

FACCHINI, 2009, p. 117). Outras características destacadas desse 

período são: as estratégias de lutas passam a ser mais pragmáticas, de 

caráter político declarado (não mais no plano individual como outrora, 

mas como representações de um grupo oprimido), tanto que as bandeiras 

de luta são focadas na garantia de direitos civis e contra a violência 

vivenciadas pelos gays e lésbicas de modo geral (SIMÕES; FACCHINI, 

2009, p. 61). Além disso, uma ênfase é dispensada às relações com grupos 

de defesa gay e lésbicos de atuação internacional, paralelamente com uma 

preocupação com o caráter institucional da organização (FACCHINI, 

2005, p. 111-115). 

Em tal fase há a retirada da homossexualidade do rol de doenças 

catalogadas pelo Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência 

Social (INAMPS), em 1985. O Grupos Gay da Bahia e Triângulo Rosa 

lançam uma campanha direcionada à Assembleia Nacional Constituinte 

pela inclusão na Constituição Federal da proibição de qualquer forma de 

discriminação por "orientação sexual", o que acaba não prevalecendo, em 

outubro de 1988, quando o documento é promulgado. 

O período se estende até o limiar da década seguinte quando 

começam a se consolidar algumas das características da convencionada 

terceira "onda" do movimento. 

 

1.2.3 A terceira "onda" (anos 1990-2000) 
 

Em uma tendência iniciada ainda em 1989, quando foi realizado o 

III Encontro Brasileiro de Homossexuais, no Rio de Janeiro, encontros 

nacionais ganham força e passam se realizar com maior regularidade, com 

a participação de grupos antigos e novos que florescem por todo o país, 

inclusive de lésbicas (até então militantes no movimento feminista). 

Grande parte dos grupos que possibilitaram um reflorescimento do 

movimento integrava uma rede de abrangência nacional que se articulou 

em parceria com o Estado Brasileiro no combate à AIDS, a maioria delas 

                                                           
35 De José Sarney a Fernando Henrique Cardoso, passando por Itamar Franco e 

Fernando Collor de Mello. 
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sob a forma de organizações não governamentais - ONG´s, modelo que 

passa a se difundir no meio ativista (SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 61). 

Tal ingresso de grupos relacionados com o combate e prevenção à AIDS 

no movimento, no entanto, não se deu sem tensões e disputas. A contar 

de 1995 os próprios encontros do movimento passaram a contar com 

financiamento estatal (FACCHINI, 2005, p. 121-122).  

João Silvério Trevisan (2000) destaca a relevância do 

desenvolvimento de um mercado dirigido ao público gay e lésbico, com 

o surgimento de revistas, bares, boates36, agências de viagens, com um 

perfil diferenciado, em todo o Brasil: 

 
Acuada entre o pânico (ainda que amainado) da 

AIDS e as expectativas do novo milênio, a década 

de 1990 assistiu a uma definitiva inserção de 

homossexuais no mercado, em todos os sentidos. O 

consumo guei (sic), que continuou crescendo 

vertiginosamente, revelou aos olhos da sociedade a 

capacidade de consumir a partir de necessidades 

homossexuais (TREVISAN, 2000, p. 375). 

  

O termo GLS, de gays, lésbicas e simpatizantes surge daquele 

mercado na cidade de São Paulo e difunde-se conferindo maior 

visibilidade e respeitabilidade não só ao segmento econômico, mas ao 

próprio movimento LGBT. No particular, Richard Parker junta-se ao coro 

ao mencionar que esse espaço mercantil torna-se fundamental para o 

surgimento e consolidação de um universo gay mais amplo no Brasil, mas 

acrescenta a perspicaz observação de que esse 

 
[...] mundo comercial passou a ser uma das fontes 

mais importantes de status - e com frequência um 

mecanismo de mobilidade social - e a adoção de 

identidades e estilos gays de classe média ou de 

elite tornaram-se parte de uma luta muito maior por 

ascensão em uma sociedade que continua a ser 

marcada por sua estrutura socioeconômica 

hierárquica e opressão generalizada de classe 

(PARKER, 2002, p. 173-174). 

                                                           
36 Carlos Eduardo Henning (2008) explorou em sua dissertação o universo das 

boates GLS de Florianópolis, concluindo que longe de constituírem espaços de 

sociabilidade igualitários, eram locais marcados por hierarquias e interseções de 

geração, gênero, classe, raça e corporalidade.   
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Redes de grupos e associações se estabelecem, sendo que em 1995 

é criada a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis (ABGLT). 

Encontros nacionais específicos dos transexuais e das lésbicas passam a 

ser realizados desde 1993 e 1996, respectivamente. Paralelamente o 

movimento passa a ter uma presença mais constante nos meios de 

comunicação e se articula com outras entidades, assumindo o discurso de 

defesa dos Direitos Humanos (SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 138).  

Como resultado do amadurecimento do sistema democrático, 

representações partidárias abrem espaços para dar vazão às demandas do 

movimento LGBT, com o surgimento de núcleos gays e lésbicos em 

partidos como o PT - Partido dos Trabalhadores e o PSTU - Partido 

Socialista dos Trabalhadores Unificado (GREEN, 2003, p. 34-35). Nas 

eleições municipais de 1996 pela primeira vez despontam candidatos 

declaradamente LGBT por todo o país (PARKER, 2002, p. 134). 

O Rio de Janeiro sedia em junho de 1995 a 17ª Conferência da 

Associação Gay e Lésbica Internacional. Outra prática identificada com 

essa terceira "onda" do movimento são as Paradas Gays, em uma 

estratégia de visibilidade massiva adotada pelo movimento (RAMOS, 

2005, p. 35). A primeira delas foi realizada em 1997 em São Paulo, com 

pouco mais de dois mil participantes, mas desde então assiste a um 

aumento contínuo se espalhando por capitais, grandes e médias cidades 

por todo o país, sendo que atualmente ocorre em mais de 100 cidades37. 

Dez anos depois da primeira edição, de acordo com algumas estatísticas, 

a Parada LGBT de 2007 reuniu na Avenida Paulista mais de 3 milhões de 

pessoas. 

Há uma proliferação de leis municipais e estaduais coibindo 

práticas discriminatórias em estabelecimentos comerciais, enquanto 

tentativas no Congresso de levar adiante projetos de lei criminalizando a 

homofobia e regulando as uniões homoafetivas não avançam.  

Desde o final de década de 1990 pesquisas sociais e na área das 

ciências humanas de diferentes universidades passam a ser desenvolvidas 

tendo por objeto temas relacionados com a homossexualidade, o 

homoerotismo (RAMOS, 2005, p. 35) e espaços da internet começam a 

ser direcionados a um público cada vez mais segmentado do universo gay, 

lésbico, dos travestis e transexuais (TREVISAN, 2000, p. 378). 

                                                           
37A dissertação de Glauco Batista Ferreira (2012) apresenta uma breve histórico 

das Paradas no Brasil e um estudo da "Parada da Diversidade de Florianópolis 

entre políticas, sujeitos e cidadanias", em particular. 
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1.2.4 A quarta "onda" (anos 2000-2010) 

 

Iran Ferreira de Melo (2013, p. 149-150) propõe um quarta "onda" 

para a história do movimento LGBT brasileiro, situando que a contar dos 

anos 2000 assim como há uma maior visibilidade e politização em torno 

de suas bandeiras de luta, por outro lado recrudescem as respostas de 

intolerância por parte de segmentos religiosos e conservadores da 

sociedade. Apesar de alguns retrocessos e das dificuldades em se avançar 

em projetos de lei como o que criminaliza práticas homofóbicas, o 

período foi marcado por conquistas históricas.  

Felipe Bruno Martins Fernandes (2011) situa que para a grande 

maioria dos pesquisadores sociais e também para os movimentos LGBT, 

o período do Governo Lula que teve início no ano de 200338 representou 

um avanço das políticas públicas no Brasil no que diz respeito às 

estratégias de combate à homofobia, a promoção dos direitos sexuais e 

reprodutivos. Faz tal registro, no entanto, alertando para a necessidade de 

não se perder de vista o papel dos movimentos sociais como "agentes 

ativos" não só na elaboração como também na implementação daquelas 

políticas públicas (FERNANDES, 2011, p. 83).    

Não obstante as reflexões e críticas que tal período da história 

brasileira ainda está a merecer, não há como negar que durante a gestão 

Lula iniciativas de grande repercussão e alcance foram tomadas pelo 

governo federal39, em uma estreita parceria com a agenda e os desafios 

enfrentados pelo Movimento LGBT. Uma das mais importantes foi o 

lançamento no ano de 2004 do plano "Brasil sem Homofobia: programa 

de combate à violência e à discriminação contra LGBT e de promoção à 

cidadania homossexual". Vinculado a Secretaria Especial de Direitos 

Humanos o programa consistia em um conjunto de 53 ações destinadas a: 

 
i) apoiar projetos de fortalecimento de instituições 

públicas e não governamentais que atuam na 

                                                           
38 Ano em que foi criada a Secretaria Especial para as Mulheres vinculada à 

Presidência da República. 
39 Como, por exemplo, o reconhecimento por parte do Instituto Nacional de 

Previdência Social do direito do (a) companheiro (a) homossexual de inscrição 

na condição de dependente no regime geral da previdência social; a aceitação 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária de um casal de lésbicas 

para fins de inscrição num programa de reforma agrária, ocorrido em 2007; além 

de inúmeras decisões judiciais proferidas durante a década reconhecendo o direito 

à guarda e tutela de crianças por casais homossexuais, dentre outros (MELO, 

2013, p. 162-163).  
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promoção da cidadania homossexual ou no 

combate à homofobia; ii) capacitar profissionais e 

representantes do movimento homossexual que 

atuam na defesa de direitos humanos; iii) 

disseminar informações sobre direitos e de 

promoção da auto-estima homossexual; e 

incentivar a denúncia de violações dos direitos 

humanos do segmento GLBT (RAMOS, 2005, p. 

31). 

  

A novidade não se restringia ao conteúdo do programa, mas a 

própria forma como o mesmo foi concebido e estruturado, mediante um 

estreito diálogo e parceria com movimento LGBT, que a partir de seus 

encontros nacionais forneceu os principais pontos de uma pauta LGBT 

para o governo Lula (FERNANDES, 2011, p. 94-104). Para além dos 

tradicionais campos de atuação do Estado, nas áreas de Segurança (em 

casos de violência letal) e de Saúde Pública, o programa lançado assume 

a responsabilidade pela implementação e gestão de políticas públicas 

voltadas às comunidades LGBT, nas mais diferentes áreas, em um esforço 

que se irradia a partir da área educacional, mas que envolve a atuação 

conjunta e transversal de diferentes ministérios (FERNANDES, 2011, p. 

74-76).  

Em 2008 se dá outra iniciativa de grande repercussão já que foi 

realizada a Primeira Conferência Nacional LGBT, convocada por um 

presidente da república, em Brasília, com o tema "Direitos Humanos e 

Políticas Públicas: o caminho para garantir a cidadania de gays, lésbicas, 

bissexuais, travestis e transexuais". No dizer de Iran Ferreira de Melo o 

encontro constituiu um marco histórico, político e simbólico eis que 

"representou a absorção da agenda da diversidade sexual e dos direitos 

humanos LGBT por parte do Estado brasileiro" (MELO, 2013, p. 154-

155). As decisões tomadas durante a Conferência foram integradas ao 

Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT, 

o qual fez parte do Programa Nacional de Direitos Humanos lançado pelo 

governo Federal em maio de 2009. 

Ainda nos idos de 2010 durante a campanha presidencial, os dois 

candidatos selecionados no primeiro turno, José Serra do PDSB - Partido 

Democrático Socialista Brasileiro e Dilma Rousseff, do PT - Partido dos 

Trabalhadores, manifestaram-se sobre temas como o aborto e o projeto de 

criminalização da homofobia com um viés moralista e conservador. No 

dia 15 de outubro de 2010, a então candidata que veio a ser eleita a 

primeira presidenta da República do Brasil quinze dias depois, divulgou 
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nota em que, dentre outros pontos, declarou-se pessoalmente contra o 

aborto, além de comprometer-se no futuro a vetar disposições legislativas 

que, no intuito de criminalizar a homofobia, no seu dizer, pudessem 

comprometer o direito de livre expressão de crença religiosa40. Na esteira 

daquele posicionamento analistas têm apontado a timidez e a dificuldade 

do Governo Dilma em transformar incipientes políticas públicas em 

políticas efetivas de atuação do Estado na promoção da cidadania LGBT, 

com destaque para o desafio do combate à homofobia (MELLO; 

AVELAR; MAROJA, 2012). 

Atento ao recorte final proposto encerro, assim, um resumo da 

história do movimento LGBT brasileiro, nem de longe com a pretensão 

de esgotar as possibilidades que a temática oferece, procurando reunir os 

elementos indispensáveis para uma condução do trabalho e uma melhor 

compreensão da história recente da constituição dos discursos em torno 

da homofobia no Brasil, como uma demanda social.  

 

  

                                                           
40 Como noticiado pelo jornal Folha de São Paulo de 16.10.10, p. A 10. 

Disponível no endereço eletrônico: 

<http://acervo.folha.com.br/fsp/2010/10/16/2/>. Acesso em: 07 ago. 2013. 
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2 DISCURSOS RESTRITOS? 

 

O questionamento contido no título proposto ao capítulo procura 

fomentar a necessária problematização do alcance conquistado pela 

difusão discursiva patrocinada pela FSP. Ao mesmo tempo, indica que 

neste espaço tenho por objetivo analisar como os discursos sobre a 

homofobia surgiram e se propagaram na FSP. 

Para tanto em um primeiro momento traço uma curta história do 

jornal, com interesse nos seus processos de produção, distribuição e 

consumo; para depois esboçar um perfil de seus leitores. Num terceiro 

momento, explico como se deu a definição dos dois períodos 

considerados na pesquisa, ou seja, de 1986 a 2003 e de 2004 a 2011, 

explorando logo a seguir o primeiro, com a consideração das fases de 

surgimento (1986-1993) e difusão (1994-2003) dos discursos sobre a 

homofobia. Por fim, dedico um espaço apartado à série de reportagens 

sobre o assassinato de Edson Néris da Silva, que ocorreu em fevereiro de 

2000. 

 

2.1 O JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO.UM POUCO DE 

HISTÓRIA 
 

A FSP surgiu em janeiro de 1960 como o resultado da fusão de três 

jornais (Folhas da Manhã, da Tarde e da Noite) em um, em uma época de 

rápidas transformações na sociedade brasileira e nos meios de 

comunicação, com a expansão das redes de televisão. 

Foi a contar de agosto de 1962, no entanto, com a sua venda a 

Octávio Frias de Oliveira, dentre outros sócios, que a história que iria 

redundar na sua atual configuração começou a dar seu primeiros passos. 

Sob a nova administração a empresa, que era pequena e enfrentava 

dificuldades financeiras, deu início a uma estratégia de ampliação e 

modernização de seu processo de produção, além de receber 

investimentos na área de distribuição. Assim, ao mesmo tempo que 

começou a chegar nas bancas mais cedo que seus concorrentes, com o 

avançar da década de 1960 se consolidou como o periódico de grande 

circulação e de maior penetração geográfica no país (PINTO, 2012). 

Como todos os grandes jornais da época apoiou o golpe militar de 

1964, adotando nos anos de maior repressão (garantidos pelo Ato 

Institucional nº 5, editado em dezembro de 1968 e a Lei Segurança 

Nacional em vigor desde 1967) uma linha editorial evasiva e dócil. E foi 

justamente esta postura palatável que mais tarde, na época do "milagre 

econômico", lhe garantiu a possibilidade de avançar em seu projeto de 
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expansão, quando a contar de 1974, os militares decidiram que era 

chegado o momento para o início de uma distensão política "lenta, gradual 

e segura" (PINTO, 2012, p. 61).  

Desde então o jornal mudou sua linha editorial, conciliando um 

tom mais independente, dito apartidário, com um declarado discurso 

liberal e burguês. Ao mesmo tempo abriu espaço para os apoiadores e as 

lideranças da sociedade civil que criticavam o regime, passando a 

denunciar violações dos direitos humanos. A mudança redundou em um 

grande aumento de seus exemplares diários (JAWSNICKER; BILHAR, 

2008, p. 5-6).  

O processo de "abertura democrática" avança sob o governo dos 

generais Ernesto Geisel (1974-1979) e João Batista Figueiredo (1979-

1985). A Folha faz coberturas históricas em 1978 e 1979 sobre o 

renascimento do movimento sindical, além das greves que se espalham 

por todo o país a partir do ABC paulista. A contar de 1983 se destaca pela 

defesa da campanha pelas "Diretas Já" lançada pelo Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro - PMDB naquele ano.   

Arbex Júnior considera aquela campanha como um marco na 

história da FSP, não sem apontar as contradições daquela fase histórica 

de reformulação na linha jornalística e editorial: 
  

A forte participação da FSP na campanha Diretas 

Já aumentou ainda mais o espaço de aparente 

ambiguidade ideológica em que o veículo operava, 

tanto entre os jornalistas que trabalhavam no jornal 

como entre parte de seu público leitor. De um lado 

a Folha aparecia como um componente 

'progressista' da 'sociedade civil', até mesmo 

ostentando uma certa tendência à esquerda. Alguns 

de seus principais jovens talentos haviam sido 

cooptados nas fileiras do movimento estudantil 

contra a ditadura militar. De outro lado, o caráter 

cada vez mais empresarial do jornal não dava 

margem à dúvidas quanto à estratégia de seus 

donos (ARBEX JÚNIOR, 2002, p. 151/152). 
 

Paralela e progressivamente os administradores do periódico 

passam a adotar o modelo organizacional norte-americano, com critérios 

industriais de eficiência e controle do produto, além de uma renovação 

radical de seu quadro de jornalistas, com ênfase declarada no lucro 

(JAWSNICKER; BILHAR, 2008, p. 5-6). É a chamada Teoria 

Organizacional que, reconhecendo a estreita relação entre o trabalho 
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jornalístico e o capital, enfatiza sua condição de negócio (TRAQUINA, 

2005, p. 158).  

É encampado o chamado "Projeto Folha", com o qual o perfil mais 

politizado que então prevalecia na redação passou a ser combatido e é 

assumido um "discurso-para-o-mercado como estratégia empresarial e 

editorial" (ARBEX JÚNIOR, 2002, p. 141). Não sem razão, portanto, a 

Folha conquista o posto de maior jornal de circulação do país em 1986 

(PINTO, 2012, p. 84). 

Para Maria Gorete Juvêncio Sobrinho Frizarini (2007) a FSP é um 

jornal do establisment que, assim como outros grandes jornais do país, 

desde meados da década de 1980 passou a defender uma agenda política 

de inspiração liberal e a inserção do Brasil no cenário capitalista 

internacional. 

A década de 1990 trouxe modernizações gráficas, mais imagens e 

colorido para a página do jornal.  

Durante o período Collor a FSP foi um de seus críticos mais 

constantes, embora tenha apoiado o desastrado plano econômico. Mas, de 

modo geral, apesar dos eventuais períodos de crise, tratou de modo 

complacente o governo de perspectiva neoliberal de Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002) e mesmo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), 

que deu continuidade à política econômica do antecessor, ainda que com 

maior preocupação com a questão social (FRIZZARINI, 2007). 

Atualmente o Grupo Folha é um conglomerado de empresas com 

atuação nas áreas gráfica, de tecnologia da informação, pesquisas de 

opinião, distribuição e logística, revistas e jornais (a própria FSP, Agora 

São Paulo e Valor Econômico); que no ano de 2010 atingiu um 

faturamento de R$ 2,7 bilhões (PINTO, 2012, p. 177). 

 

2.2 QUEM LÊ A FSP? 
 

De acordo com levantamento realizado pelo Datafolha41 em 

201142, a FSP é o maior jornal em circulação no país, com uma média de 

mais de 290 mil exemplares diários, sendo seguido pelo "O Globo", 

sediado no Rio de Janeiro, com mais de 270 mil exemplares diários e o 

"Estado de São Paulo" com uma média diária de mais de 250 mil peças. 

De seu universo de leitores - mais de 6 milhões de pessoas leem com 

regularidade a Folha papel e outros 9 milhões acessam o site 

                                                           
41 Instituto criado pelo Grupo Folha em 1983. 
42 Na Pesquisa intitulada "Sua Excelência, o leitor" publicada na edição do dia 

16.10.2011, Primeiro Caderno, páginas 12 e 13. 
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correspondente - 47,2% são da região metropolitana de São Paulo, 30,5% 

do Estado de São Paulo e 22,3% de outros estados brasileiros.   

Já outra pesquisa efetuada em 200043 reuniu os seguintes dados: 
 

 
Fonte: Pesquisa "Perfil do Leitor 2000" realizada pelo Datafolha de 10/11 a 

22/12/2000 em todo o Brasil e disponibilizada no endereço eletrônico: 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/80anos/quem_e_o_leitor.shtml>. Acesso 

em: 01 ago. 2013. 

                                                           
43 "Perfil do leitor 2000" disponível no endereço eletrônico: 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/80anos/quem_e_o_leitor.shtml>. Acesso 

em: 04 nov. 2013. 
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De acordo com tal levantamento, nos idos do ano 2000, o leitor 

típico da FSP pode ser considerado como integrante de uma elite: 

divididos igualitariamente entre homens e mulheres, com idade média de 

40 anos, os (as) leitores (as) padrão têm alto nível de renda e de 

escolaridade, e de modo geral demonstram um perfil liberal quando 

confrontados com assuntos polêmicos. A mesma pesquisa realizada dez 

anos depois revelou um quadro semelhante, indicando um 

envelhecimento de seus leitores - a média etária aumentou para 47 anos - 

além de um aumento da escolaridade dos mesmos, sendo que 72% desses 

possui formação superior. Os dados considerados na apuração do nível de 

renda das leitoras e leitores foram aprimorados, confirmando, ainda 

assim, que na média integram eles uma elite econômica: 

 

 
Fonte: Pesquisa "Sua Excelência, o leitor" realizada pelo Datafolha em 2011 em 

todo o Brasil e disponibilizada no endereço eletrônico: 

<http://acervo.folha.com.br/fsp/2011/10/16/2/>. Acesso em: 01 ago. 2013. 

 

Especificamente quanto a formação e a atividade profissional dos 

leitores e leitoras da FSP, a pesquisa de 2011 veio a confirmar a afirmação 

de que boa parte deles é formada por pessoas das camadas médias e da 

elite intelectual distribuídas por todo o território nacional: 
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Fonte: Pesquisa "Perfil do Leitor 2000" realizada pelo Datafolha em 2011 em 

todo o Brasil e disponibilizada no endereço eletrônico: 

<http://acervo.folha.com.br/fsp/2011/10/16/2/>. Acesso em: 01 ago. 2013. 

  

O histórico e o perfil dos leitores da FSP aqui apresentado procura 

atender, ainda que de modo abreviado, à necessidade percebida na fase de 

definição do projeto de pesquisa de se levar em conta os modos de 

produção, distribuição e consumo do jornal. Tal esforço redunda na 

consideração e destaque, portanto, da sua condição de produto, um 

negócio cujos proprietários, burgueses e liberais, visam acima de tudo o 

lucro. De outra banda, as pesquisas parcialmente reproduzidas sinalizam 

um consumo por parte de um público igualmente elitizado, burguês e 

pretensamente liberal. 

 

2.3 DEFINIÇÃO DOS DOIS PERÍODOS CONSIDERADOS NA 

PESQUISA: 1986-2003 E 2004-2011 

 

Como esclareci na introdução na pesquisa tomei por ponto de 

partida o ano de 1986, quando pela primeira vez o termo homofobia foi 

usado em uma página da FSP. Tal dado foi fornecido por uma busca 

preliminar no banco de dados eletrônico do jornal, sendo que para tanto 

efetivei uma filtragem utilizando a ferramenta de busca detalhada 
disponibilizada no site correspondente: 
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Com este primeiro levantamento identifiquei, ano a ano, desde 

1986 até 2011, cada uma das ocasiões em que o termo constou nas páginas 

do jornal, em qualquer espaço nele veiculado, seja na forma de 

reportagem, artigo, coluna, painel, nota, etc., como a seguir 

exemplificado: 

 

 
  

Este pesquisa preliminar seguiu a regra da exaustividade e, ao 

final, permitiu montar o seguinte quadro estatístico: 
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Quadro estatístico indicativo da totalização das ocorrências de uso 

da palavra homofobia na FSP, tendo por base "filtragem" realizada no 

banco de dados eletrônico do jornal. 

Pois bem, uma análise detida do mesmo revela, do ponto de vista 

meramente quantitativo, que: 

a) depois de uma breve aparição nos anos de 1986 e 1988, com 

dois registros cada, por dois anos (1989 e 1990) a prática discursiva não 

apareceu no jornal uma única vez; sendo retomada durante os anos de 

1991 (por duas vezes), 1992 (6 ocasiões) e 1993 (3 vezes). 

b) a comparação entre os anos de 1993 com 1994 revela um salto 

nas ocorrências de 3 para 10 casos e depois disso, por alguns anos, de 

1995 a 2003, os discursos apareceram de modo contínuo, oscilando entre 

5 e 11 aparições por ano. 

c) o ano de 2004 registra quase o triplo das ocorrências do ano 

anterior (num total de 27 aparições), seguindo dos anos de 2005 (23 

páginas), 2006 (26 páginas), 2007 (46 vezes) e 2008 (47 casos) e 2009 

(26 vezes). 

d) os números de 2010 (79 casos) em comparação com o ano 

anterior revelam um abrupto aumento estatístico, numa tendência que se 

mantém no ano seguinte, 2011, quando é atingido o pico do levantamento 

efetuado, com 121 páginas apontadas pela filtragem. 

De outra parte, a contagem de quantas vezes a palavra foi utilizada 

nas páginas selecionadas conforme levantamento acima redundou numa 

totalização que pode ser acompanhada pelo seguinte quadro: 
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Quadro estatístico indicativo da totalização do número de vezes em 

que se fez uso da palavra homofobia na FSP, tendo por base "filtragem" 

realizada no banco de dados eletrônico do jornal. 

A resultante foi a constatação de que uso do conceito homofobia 

nas práticas discursivas do jornal seguiu as seguintes tendências: 

a) rarefeita e intermitente de 1986 a 1993 (oscilando de 0 a 13 

vezes); 

b) eventual e contínua de 1994 a 2003 (com oscilação de 14 a 34 

vezes); 

c) frequente e estável nos anos de 2004 (56 vezes), 2005 (45 

vezes), 2006 (48 vezes); 

d) muito frequente e estável nos anos de 2007 (129 vezes), 2008 

(156 vezes) e 2009 (124 vezes) e; 

e) muito frequente e em aguda ascendência nos anos de 2010 (251 

vezes) e 2011 (432 vezes). 

Tal conjunto de dados de modo geral deixou evidente que de início 

houve um período em que as práticas discursivas com o uso do termo 

homofobia foi restrito, seja de 1986 a 1993 (ocasional e intermitente) ou 

de 1994 a 2003 (eventual mas contínuo). A contar de 2004 foi constatada 

a amplificação daquelas práticas, dada a frequência e regularidade 

observadas de 2004 a 2006, numa espécie de fermentação discursiva que 

ficou mais evidente a partir de 2007, e resultou numa explosão nos anos 

de 2010 e 2011. 

Motivado por aquelas primeiras percepções decidi propor a 

estruturação do trabalho aglutinando em um primeiro bloco os discursos 

identificados no período transcorrido de 1986 a 2003, assim cobrindo o 

surgimento (1986-1993) e o início da propagação dos discursos sobre a 

homofobia na FSP (1994-2003). Já o segundo bloco agrupei as matérias 

pinçadas de 2004 a 2011, sendo que de 2004 a 2009 na identificada fase 
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de fermentação e no biênio 2010/2011 de explosão discursiva. O 

parâmetro determinante dos cortes realizados foi, portanto, o contraste 

entre momentos quantitativamente distintos. Às etapas posteriores do 

trabalho, de descrição e análise do material selecionado, foi colocado o 

desafio de produzir explicações, alcançar inferências. 

Registro, ainda, que aquele primeiro segmento contemplou a 

consideração de matérias específicas sobre o assassinato de Edson Néris 

da Silva, ocorrido em fevereiro de 2000, ainda que nem todas elas tenham 

aparecido com o uso das ferramentas de filtragem antes explicadas. A 

exceção se explica pela utilidade do material especialmente pinçado para 

futura comparação com o tratamento dado pelo jornal de outro incidente 

grave de ataque homofóbico, na mesma São Paulo e que de igual modo 

repercutiu em todo o Brasil, dez anos depois. 

 

2.4 O SURGIMENTO DOS DISCURSOS EM TORNO DA 

HOMOFOBIA NA FSP (1986-1993) 

 

No intervalo de oito anos (de 1986 a 1993) a palavra homofobia 

apareceu em matérias da FSP somente em 13 diferentes dias (em duas 

páginas em dois deles), frequência que me levou a adjetivá-la de rarefeita 

e intermitente. A primeira vez foi em 1986, época da então chamada Nova 

República. O presidente do país era José Sarney, vice de Tancredo Neves 

que não chegou a tomar posse depois de eleito pelo colégio eleitoral, em 

uma fase de transição para um regime democrático, ainda vacilante.  

No dia 1º.06.86, um domingo, a Folha destaca em sua capa a estreia 

do Brasil na 13ª Copa do Mundo de Futebol. Ao redor e abaixo daquele 

espaço centralizado, outras chamadas disputam a atenção do leitor 

abordando as dificuldades do governo Sarney em financiar o crescimento 

pretendido da economia, a declaração do presidente da CNBB - 

Conferência Nacional dos Brasileiros de que "Existem resquícios de 

fascismo no governo" e a do sociólogo Hélio Jaguaribe de que "Há um 

grande abismo entre massas e ricos". 

A edição traz um Folhetim, caderno especial sobre a "Margem 

terceira da sociedade", que é aberto com um estudo da psicoanalista Sueli 

Rolnik com o título "As novas espécies de aliança". No artigo a professora 

da Pontifícia Universidade de São Paulo - PUC/SP aborda os novos 

arranjos nas relações amorosas, novos territórios para a circulação dos 

desejos, dialogando com a obra por ela lançada em coautoria com o 

pensador francês Félix Guattari, "Micropolítica. Cartografias do Desejo".  

O mesmo suplemento traz uma crítica daquele livro feita pelo 

professor da Universidade de Campinas, Nestor Perlongher, intitulada 
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"Os devires minoritários", onde o antropólogo analisa o que teria mudado 

desde 1982 (época considerada no livro) nos movimentos feminista, 

negro e dos homossexuais. E é neste espaço que surge pela primeira vez 

a palavra homofobia no seguinte fragmento discursivo: 

 
A política de minorias não parece passar, hoje, pela 

afirmação 'enguetizante' (sic) da identidade, 

acompanhada de invocações rituais à 

'solidariedade' com os outros grupos minoritários, 

nem pela reserva de um lugar (geralmente 

secundário) no teatro da representação política, 

com resultantes do tipo: o machismo é um 

problema das mulheres, o racismo é um problema 

dos negros, a homofobia um problema dos 

homossexuais (Folhetim da edição do dia 01.06.86, 

p. 7, grifo nosso). 

  

A primeira aparição discursiva se dá, portanto, no âmbito de um 

debate acadêmico, ainda que veiculada em um suplemento especial de um 

grande jornal. A palavra aparece en passant e apesar de relacionada de 

modo genérico com os homossexuais, seu significado não é explicado. O 

autor do discurso é um intelectual e tem por interlocutores psicoanalistas, 

pensadores e antropólogos. 

No mês seguinte44, em outra edição dominical três matérias com 

temática similar ocupam dois terços da página 26, com grande destaque: 

                                                           
44 No dia 27.07.86 no Terceiro Caderno (na realidade encartado em fluxo 

contínuo no Primeiro Caderno). 
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Terceiro Caderno, p. 26 da edição do dia 27.07.86. 

 

A primeira é sobre a realidade brasileira, produzida pela 

reportagem local, e noticia a defesa de uma tese de antropologia na 

PUC/SP que analisa e rejeita a concepção generalizada de que os 

contaminados pelo HIV tinham vida pregressa promíscua e, por outro 

lado, refuta, também a impressão de que as vítimas da AIDS eram 

abandonadas por suas famílias. Reflexo de uma época, a maioria dos 

interlocutores mencionados são vinculados ao Grupo de Apoio de 

Prevenção da AIDS-GAPA e médicos. Há referência, ainda, ao fato de 

que "Tema pode ir à Constituinte", sobre a possível garantia de direitos 

aos portadores da doença na Constituição que viria a ser debatida a contar 

do ano seguinte. 
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O outro espaço é o resultado do trabalho de um enviado especial à 

cidade de São Francisco, então mobilizada na luta contra a epidemia da 

AIDS. A reportagem já no seu início fornece uma explicação do 

significado do termo homofobia, a primeira encontrada na pesquisa, em 

um fragmento da história prenhe de significados: 

 
Cinco anos após o diagnóstico de Aids em cinco 

jovens homossexuais californianos, a população 

gay de São Francisco, costa oeste dos Estados 

Unidos, luta para prevenir o alastramento da 

doença e está na linha de frente no combate a uma 

epidemia de medo e intolerância, que está sendo 

chamada de homofobia no país. Entre os gays há 

insegurança, mas não pânico. Há também a 

esperança de que os esforços para reduzir a 

promiscuidade e ampliar a conscientização 

contribuam para diminuir os riscos da Aids (grifo 

nosso). 

 

As principais vozes ouvidas no texto, além do repórter, são as de 

pessoas identificadas como ativistas gays. É perceptível, ainda, a 

associação da homofobia com o surgimento da AIDS e a comunidade 

homossexual masculina de grandes cidades americanas como Nova York 

e São Francisco. 

O conjunto de informações apresentado revela um diálogo entre o 

contexto norte-americano com a realidade brasileira, em uma fórmula que 

se repetirá em muitas outras ocasiões, sendo que neste primeiro caso há 

relação, ainda, com um estudo universitário.  

Quase dois anos se passam para a temática ressurgir no dia 

12.02.88. É uma sexta-feira e capa do jornal traz a manchete: "Presidente 

está sendo sabotado", afirmação feita pelo Ministro da Agricultura do 

governo de José Sarney. No alto da página anuncia: "Mercado financeiro 

aponta para um inflação superior a 17% esse mês" e mais embaixo resume 

"ACM defende eleições gerais este ano", com uma grande foto do político 

baiano abraçado com o Presidente da Federação das Indústrias de São 

Paulo. 

Mais uma vez uma prática discursiva sobre a homofobia aparece 
em um Folhetim dominical (edição de 12.02.88, p. 10-11) e num contexto 

bem acadêmico, sobre Erotismo no cinema, na literatura e na linguística. 

O estudo é de um professor de Teoria do Cinema da Universidade de 

Nova York e aparece sob o título "Batkin e o cinema", onde o autor 

propõe uma complexa discussão em torno da pornografia comercial. O 
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sentido da palavra não é explicado nas duas vezes em que aparece de 

passagem no decorrer do texto.  

Depois de um vácuo de três anos, em 13.04.9145, um discurso 

relacionado como a homofobia aparece pela primeira vez num espaço 

dedicado pelo jornal ao lazer, artes e espetáculos, "porta de entrada" para 

nova terminologia que se revelará a mais caudalosa e consolidará os 

cadernos Ilustrada e Revista da Folha importantes referências. É o que 

ocorreu neste sábado, em uma reportagem sobre um espetáculo de um 

coreógrafo americano Stephen Petrônio e seu namorado escocês Michael 

Clark. A matéria tem grande destaque na folha 12 da Ilustrada, ocupando 

três quartos dela com duas fotos e contém uma entrevista onde o artista 

que se apresentará na cidade fala de uma "onda" de moralismo e 

homofobia que assola os Estados Unidos e que segundo ele chega a 

interferir em sua vida até mesmo no dia a dia, quando sai com Clark na 

rua". 

Nesse segmento esse tipo de discurso jornalístico se repetirá 

algumas vezes como se deu com o lançamento de filmes (em 15.11.91, 

do inglês "Eduardo II", em 03.07.92 o norte americano "Instinto 

Selvagem"), livros (em 31.01.93) ou em colunas direcionadas ao mundo 

artístico e social (em 30.06.93). Destaco aqui, no entanto, somente uma 

ocorrência posterior que me pareceu ser a mais representativa: 

 

 
Página 8 da edição do dia 17.02.93. 

 

                                                           
45 A capa do dia traz três fotos grandes retratando protestos contra o Presidente 

Fernando Collor de Mello, sendo que numa delas se lê no cartaz empunhado por 

uma mulher: "O povo está roxo de fome". E logo abaixo com grande destaque: 

"Collor comemora inflação de 7%". 
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Trata-se da capa da Ilustrada do dia 17 de fevereiro de 199346, uma 

quarta-feira. A matéria noticia o fim das filmagens de uma película nos 

Estados Unidos. Um filme em particular que tratava de modo específico 

a luta contra a AIDS e que contou em seu elenco com famosos atores do 

mainstream hollywoodiano, cuja adesão do projeto, segundo a 

reportagem, foi determinante do sucesso da empreitada. A palavra 

homofobia surge no meio do texto, sem merecer explicação de seu 

significado. Parece-me significativo perceber que não tratava do 

lançamento do filme propriamente dito, sequer cogitado no Brasil, o que 

talvez, esteja a revelar a persistência do interesse jornalístico de fundo na 

crise advinda da AIDS e do preconceito que a acompanhou. 

Outro registro importante se deu ainda no ano de 1992, mais 

especificamente no dia 14.06.92, um domingo. O caderno Ilustrada, na 

seção Mais!, dedicou quatro folhas questões relativas a 

homossexualidade, com menção ao termo nas páginas 4 e 5. 

Em um primeiro bloco, na página quatro, são reunidas matérias 

realizadas por correspondentes de Nova York e Paris, a primeira 

escancarando o uso termo em seu subtítulo, em negrito no alto da página:  

 

 
Página 4. 

  

                                                           
46 Cuja chamada de capa é "Itamar corta salários nas estatais". 
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A reportagem aborda as novas estratégias adotadas pelo 

movimento gay nos Estados Unidos, tendo por principais interlocutores 

ativistas. O termo homofobia aparece diversas vezes e ainda que não seja 

explicado de modo mais detido, é associado à discriminação direcionada 

aos gays e lésbicas (com a repercussão da expulsão de uma enfermeira do 

exército por revelar sua orientação sexual). No mesmo espaço, em sua 

parte inferior, há uma matéria sobre as tentativas de legalização do 

casamento gay na França, mais uma vez com entrevistas de ativistas.  

A realidade internacional continua a ser explorada na sequência, 

página 5, com matérias vindas de Londres e Nova York, sendo impresso 

aos textos e às chamadas das matérias declarada inspiração 

sensacionalista: 

 

  
Página 5 da seção Mais! da Ilustrada do dia 14.06.92. 



73 

 

 Há referência à homofobia também na matéria em tom 

irreverente sobre a (falsa) freira gay que prega o prazer universal, "se vale 

do bizarro para combater a homofobia, o preconceito anti-homossexual" 

e na entrevista ao líder queer que ataca a hipocrisia e que responde à 

pergunta do jornalista em Nova York: "Você acha que a homofobia 

aumentou nos EUA?". 

A relação com a realidade brasileira vem na página seguinte (6) de 

modo descarado: 

 

 
Página 6 da seção Mais! da Ilustrada do dia 14.06.92. 
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Com uma linguagem e estratégia que fazia lembrar os velhos 

tempos de "O Lampião", Arnaldo Jabor, da reportagem local, defende a 

necessidade de se falar mais abertamente sobre a homossexualidade. 

Outra matéria aborda a influência gay na literatura e divide espaço com 

uma gravura onde o super herói Estrela Polar diz: "I am gay"! 

O arremate mais bem comportado vem na página seguinte, 7, com 

a publicação de trechos inéditos do livro do psicoanalista Jurandir Freire 

Costa sobre homoerotismo. 

O bloco é muito interessante não só por reunir um grande número 

de informações em um estilo eclético e provocativo, mas por revelar um 

momento em que houve a abertura de espaços para tratar de temas que 

despertavam curiosidade, ainda que melindrosa, talvez advindo daí o tom 

jocoso ou leve que dá o tom a boa parte do material reunido. Outra 

inferência possível é perceber a mescla realizada entre realidade 

internacional, nacional, com eventual suporte em trabalhos acadêmicos - 

no exemplo específico - em uma última matéria, provavelmente no afã de 

conferir uma respeitabilidade à temática como um todo, um respeito ainda 

não vivenciado nas ruas.  

O uso de imagens é feito na declarada tarefa de chamar a atenção, 

mesmo que por uma via escandalosa. Na capa da Ilustrada (que então 

reunia as seções Ilustrada, Mais!, Letras e Ciência), um grande foto um 

casal gay abraçado toma toda a página e prossegue no decorrer das 

matérias onde, lado a lado, convivem referências à manifestações de rua 

irreverentes ou bem comportadas (ativista empunhando cartaz), a escolha 

de um retrato de um travesti e o casal lésbico numa postura de 

proximidade e troca de afeto, em um clube londrino. Em comum uma 

postura que poderia dizer friendly. 

Encerro, por ora, destacando a edição do dia 01.07.92, uma quarta-

feira, na qual identifiquei o primeiro caso de interlocução de uma das 

leitoras com o jornal. Uma deputada estadual do PT faz uso discursivo, 

explicando seu sentido, no espaço do Primeiro Caderno "Opinião do 

Leitor', para comentar as matérias do dia 14.06, p. 
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Fragmento da p. 3 do Primeiro Caderno do dia 01.07.92. 

 

Ao mesmo tempo este pequeno fragmento é testemunho de uma 

das características do movimento em sua terceira "onda", a repectividade 

das agremiações políticas à novas demandas colocadas pela comunidade 

LGBT e, por outro, é um exemplo declarado de intertextualidade (em que 

um texto faz referência a outro). 

Uma primeira análise qualitativa desse bloco deixa evidente que a 

"porta de entrada" da temática na FSP foram espaços por ela veiculados 

destinados à matérias relacionadas com lazer e cultura pinçadas ou, então, 

para debates de cunho acadêmico. Em menor quantidade apareceram 

matérias sobre a realidade internacional, associada ou não à realidade 

brasileira (com marcante impacto da AIDS) ou, ainda, abrindo espaço 

para a opinião de leitores.  

Motivado por estas e outras constatações conclui que uma 

classificação das práticas discursivas tendo por parâmetro suas principais 

características poderia contribuir não só com o necessário processo de 

codificação como, também, em um segundo momento, para melhor 

compreender os distintos períodos identificados. Para tanto levei em conta 

qual a natureza de cada uma das matérias, de quem era a voz do texto, 

quais os interlocutores referenciados e o objetivo declarado. O conjunto 

das ocorrências selecionadas e as constâncias nelas percebidas me levam, 
então, a propor (e mais adiante complementar) um tipologia dos discursos 

que é explicada à medida que eles surgiram e se fizeram claros com o 

avançar da pesquisa. Não se trata de uma proposta fechada e definitiva, 

nem de valor absoluto, mas tão somente uma alternativa pensada com o 

objetivo de permitir a tomada de mais inferências. 



76 

 

Como visto a primeira vez que uma prática discursiva foi adotada 

na condenação da homofobia foi em um Folhetim especialmente dedicado 

às relações amorosas e à sexualidade. Nele são reunidos longos artigos 

acadêmicos de autoria de professores universitários, que assumiram o 

declarado objetivo de fomentar um debate de cunho intelectual, sendo 

possível especular que, de igual modo, tratava-se de material com público 

alvo igualmente elitizado. Isso me leva a considerar esse tipo de discurso 

acadêmico.  

De outra parte, em outras ocorrências selecionadas os materiais 

veiculados tiveram por objeto uma realidade nacional ou internacional, 

foram produzidos por jornalistas locais, ou então correspondentes ou 

enviados ao exterior, tendo por interlocutores pessoas de determinados 

lugares, ativistas ou não. 

Prosseguindo, posso acrescentar outro tipo de discurso - de lazer 

e cultura - que vai se repetir muitas vezes não só nesse estágio inicial de 

aparição de práticas discursivas relacionadas com a homofobia, como 

também será o responsável pela propagação identificada de modo 

contínuo desde 1994 e crescente a partir de 2004. A adição da condição 

internacional ou nacional dessas práticas auxilia não só a identificar de 

que lugar é o fato de interesse cultural ou de lazer, como também permite 

deixar mais clara uma possível influência estrangeira ou não. 

O primeiro caso identificado de "opinião do leitor", bem como 

tantos outros que foram identificados na fase preliminar de análise do 

material de pesquisa, me leva a propor como tipo discursivo aquele em 

que é expressada a opinião, seja de um leitor, colunista ou articulista, num 

espaço mais limitado, com o objetivo de apresentar e debater com os 

leitores do jornal algum tema ou fato de interesse, externando um juízo 

de cunho pessoal e opinativo. 

Essas primeiras ocorrências deixaram evidente, ainda, que os tipos 

de discurso propostos podem aparecer associados ou não e que, ainda que 

não seja muito comum, uma mesma matéria pode contemplar a 

veiculação de dois ou mais tipos de discurso, como se deu no exemplo 

visto de associação e/ou veiculação conjunta de discursos sobre uma 

realidade nacional, mas também internacional, com espaço para uma 

paralela discussão acadêmica. 

Nas quinze páginas consideradas somente em um terço delas o 

sentido da palavra homofobia mereceu explicação ou conceito; seja como 

"epidemia de medo e intolerância" (27.07.86, p. 26), "preconceito anti-

homossexual" (14.06.92, p. 4), "fortalecimento do preconceito contra 

gays e lésbicas em nossa atualidade" (01.07.92, p. 3), "fobia à 

homossexualidade" (21.07.92, p. 3) e "medo ou ódio a homossexuais" 
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(31.01.93, fl. 9). É recorrente a associação da homofobia com os 

homossexuais de modo genérico, ou então aos gays e, em nos poucos 

casos destacados, às lésbicas.  

Com relação a destacada prevalência das práticas discursivas 

relacionadas com lazer e cultura (em 7 das 15 páginas) cabe frisar que 

no período todas as levadas em conta comportam a adição do adjetivo 

internacional. A elas se juntam os tipos discursivos também já 

mencionados: acadêmicos (em 3 das 15 páginas consideradas), discursos 

de opinião (2 casos), sobre a realidade internacional (um caso) e de 

associação da realidade internacional com a realidade nacional (2 

casos). Restam, assim, integralizadas as ocorrências filtradas.  

O quadro abaixo traz a totalização das páginas pinçadas pela 

filtragem realizada no período de 1986 a 1993 considerando o local em 

que foram veiculadas no jornal: 

 

Local Ocorrências 

Ilustrada 8 

Folhateen 3 

Primeiro Caderno 2 

Terceiro Caderno e Mais! (um cada) 2 

Total 15 
Fonte: autor, 2014. 

  

A busca paralela de ocorrências no mesmo segmento tendo por 

referência o cruzamento da palavra "preconceito" com diferentes sujeitos 

LGBT, revelou a existência de muitos poucos casos em que a temática 

explorada era bem específica, ainda que sem o uso do termo homofobia. 

É o que se deu, por exemplo, em dezembro de 1993, quando diferentes 

matérias da Mais! (que então reunia as seções Ilustrada, Livros e Ciência) 

de um domingo, 19.12.93, foram dedicadas ao homossexualismo 

feminino: 

 

 
Página 1 da Mais! do dia 19.12.93. 
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A fórmula de se associar matérias focadas na realidade 

internacional com a realidade nacional se repete. Enquanto na página 6 

correspondentes de Nova York exploram a influência do movimento 

lésbico na indústria cultural norte americana, na página 7 há as 

reportagens contam com as manchetes: 'No Brasil, o tema é restrito', 

'Diretora de Festival é contra lesbianismo invisível'. 

Anoto, por fim, que de modo geral há pouco uso de fotos, em preto 

e branco, raros desenhos e nenhum gráfico.  

 

2.5 O INÍCIO DA PROPAGAÇÃO DOS DISCURSOS SOBRE 

HOMOFOBIA NA FSP (1994-2003) 

 

Neste segmento, em sintonia com os demais recortes temporais 

propostos, analiso o início da difusão dos discursos sobre a homofobia na 

Folha, apontando as principais características que foram percebidas, as 

constâncias e inferências que o manejo do corpus da pesquisa permitiu 

apontar. Ao final, abri um subitem onde levei em conta algumas matérias 

específicas sobre a cobertura jornalística de um assassinato que aconteceu 

no período, com o objetivo de evidenciar como muitas vezes um discurso 

relacionado a homofobia já estava em circulação, ainda que não fazendo 

uso de uma terminologia que se firmará com o avanço da década de 2000. 

De modo geral no período foram identificas duas características 

marcantes: uma forte influência internacional, com destaque à 

importância do movimento LBGT organizado, e uma consolidação das 

ocorrências abordando a realidade nacional, muitas vezes em situações 

que podem ser identificadas como peculiares da chamada terceira "onda" 

do movimento LGBT no Brasil. Neste sentido, percebi que os discursos 

de lazer e cultura internacionais (13 casos47) ainda superam os registros 

nacionais (10 casos48) e detém boa parte das práticas discursivas sobre a 

homofobia que foram consideradas no período (84 registros). Mas, por 

                                                           
47 Cito aqui os seguintes exemplos: divulgação de filme inglês "Blue" com crítica 

a "clichês" sobre a AIDS (22.02.94, terça-feira, caderno Ilustrada, fl. 9), matéria 

sobre peça de teatro em cartaz em Londres que expõe homofobia nas forças 

armadas (dia 22.08.95, terça-feira, Ilustrada, p. 7), e sobre apresentação de banda 

de Nova York "Le Tigre" que encampa bandeiras feministas e contra a homofobia 

(dia 17.12.01, segunda-feira, Folhateen, p. 8). 
48 Como a matéria sobre festa em casa noturna onde vídeos no telão "fuzilavam" 

a homofobia (dia 24.07.94, domingo, Revista da Folha, p. 39) ou em nota sobre 

o lançamento de livro do antropólogo Luiz Mott intitulado "A violação dos 

Direitos Humanos de Gays, Lésbicas, Travestis no Brasil" (dia 10.09.97, quarta-

feira, caderno São Paulo, p. 2). 
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outro lado, é perceptível o avanço das ocorrências relacionadas com a 

realidade nacional (15 casos), bem a frente das internacionais (5 casos) 

ou das situações em que as duas esferas foram associadas (03 casos).  

O terceiro registro identificado na época, ainda que de menor 

visibilidade já que proveniente na lançada coluna "Gay" do suplemento 

dominical Revista da Folha49, do dia 29.05.94, dá pistas de que 

mencionada influência internacional estava inserida num processo 

globalizado e organizado: 

 

 
Página 50. 

 

                                                           
49 Distribuída conjuntamente com o jornal, com formato reduzido e contando com 

62 páginas. 
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No meio de anúncios publicitários, dentre os quais se sobressaem, 

por coloridos, os de saunas gays, é divulgada a realização do Congresso 

de gays e lésbicas judeus em Israel, além da Conferência Internacional 

dos Gays e Lésbicas - ILGA, em Nova York. 

Poucas semanas depois, no dia 05.07.94, uma terça-feira, no 

caderno São Paulo, seção Cotidiano, a Folha destaca: 

 

 
Página 4. 

  

A Conferência Internacional acontece de 18 a 25 de junho de 1995 

e merece cobertura da FSP através de uma série de reportagens publicadas 

pelo jornal no decorrer daquele mês.No dia 14.06.95, uma terça-feira, o 

caderno São Paulo, traz na página da seção Cotidiano, diferentes 

reportagens nas quais o termo homofobia é explicado: 

 

 
Página 3. 

  

O principal interlocutor ouvido é um ativista internacional, sendo 
ele que faz uso de um discurso sobre homofobia e, referindo-se sempre 

aos homossexuais de modo genérico, com a defesa da formação de casais 

estáveis a exemplo do que ocorre com os heterossexuais. Em outra 

matéria da mesma página é estabelecida associação da temática com as 
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travestis que ganham espaço para manifestação pública, na esteira de 

Encontro Nacional específico realizado na semana anterior à conferência: 

 

 
Fragmento da página 3 do caderno Cotidiano da edição do dia 14.06.95. 

 

A perspectiva de denúncia do preconceito prossegue em matérias 

dos dia 16 e 17.06.05, no caderno São Paulo, sexta-feira e sábado, ainda 

que sem a veiculação de um discurso propriamente embasado na 

homofobia, como a seguinte: 
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Página 5. 

  

As vozes ouvidas são de lideranças travestis que fazem a defesa do 

reconhecimento de direitos em favor dos travestis e transformistas, na 

condição de categoria profissional.  

Entre as matérias reunidas no dia 20.06.9550, segunda-feira, 

caderno São Paulo, mais uma vez sem que haja referência direta à 

homofobia, uma chama a atenção, por conferir visibilidade a um 

incômodo setor dissidente: 

 

 
Fragmento da página 2 do caderno São Paulo do dia 20.06.95 .  

  

                                                           
50 Edição cuja capa noticia com grande destaque "FHC privilegia carro 

argentino". 
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A seguinte ocorrência filtrada se deu no dia 22.06.95, uma quinta-

feira, em que a FSP, mais uma vez, mas no caderno Cotidiano, dedicou 

uma página quase inteira à cobertura da Conferência Internacional. São 

diferentes matérias sendo que aquela em que há o uso discursivo é 

intitulada "Ex-seminarista casa lésbicas em boate". A reportagem é 

produzida por enviado especial ao Rio de Janeiro, enxertada no meio da 

página51 6 e destacou a realização de um "casamento" de um casal de 

lésbicas por um seminarista. Além do jornalista é dele a voz ouvida no 

texto que afirma: "Isso é muito importante para mostrar que há muita 

homofobia na Igreja. Jesus nunca falou contra homossexualismo".  

As tensões existentes no movimento aparecem na reportagem 

principal daquela mesma página, no mesmo caderno São Paulo, coluna 

Cotidiano: 

 

 
Página 6. 

  

E também no dia seguinte, sexta-feira (23.06.95), caderno São 

Paulo, quando mais uma vez a filtragem acusou o uso de práticas 

discursivas denunciando a homofobia, desta feita com rara e declarada 

associação com as lésbicas52: 

                                                           
51 Na realidade a matéria pinçada pela filtragem é a menor veiculada na página, 

com menor destaque, dividindo espaço com as seguintes reportagens "Lésbicas e 

gays cobram apoio de bissexuais", a seguir estudada, "Associação deve ser 

readmitida na ONU (sobre a ILGA), "Travesti lança dicionário" e "Portadores de 

HIV têm sala especial". Ao pé da página há, ainda, um texto sobre turismo numa 

correlação não declarada, mas possível de ser percebida: "Empresas farão 

campanha para atrair turista do EUA para o Rio.".  
52 A referência à lesbofobia no subtítulo chamou a atenção da conveniência de 

ampliação da pesquisa de modo a se considerar as eventuais práticas discursivas 

em que houve uso, associado ou não à homofobia, dessa expressão e das 

correlatas travestifobia, gayfobia, transfobia e bifobia. 
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Página 4. 

  

Neste momento interessa destacar que a matéria tem por 

mediadoras lideranças lésbicas brasileiras e também a representante de 

uma entidade canadense de apoio a gays e lésbicas que, de acordo com o 

texto, iria financiar um projeto para formar lideranças políticas tendo por 

objetivo o lançamento de candidaturas nas eleições municipais que iram 

se realizar no ano seguinte. 

A confirmar a condição eventual dessas práticas discursivas no 

período considerado o registro seguinte apareceu somente um ano depois, 

na edição de domingo, dia 16.06.96, no caderno Mais! em uma rara 

associação entre homofobia e travestis. Trata-se de um artigo acadêmico 

do antropólogo Luiz Mott que, a partir do assassinato da travesti Brenda 

Lee, ocorrido em São Paulo no mês anterior, realiza uma análise da 

vulnerabilidade social a que elas, as travestis, são submetidas: 

                                                           
A filtragem indicou três ocasiões em que houve o uso discursivo do termo 

lesbofobia: em 26.03.06, um domingo, na coluna GLS, página 25 da Revista da 

Folha, em comentário sobre o assassinato de uma lésbica na cidade de Novo 

Gama, em Goiás. E em duas outras oportunidades - coincidentes com as únicas 

(duas) referências à transfobia pinçadas - ou seja: em 09.06.08, segunda-feira, 

quando reportagem publicada na caderno Cotidiano, página C8, explicou 

resolução da 1ª Conferência Nacional GLBT que deliberou o uso das 

terminologias e na programação do 16º Festival Mix Brasil de Diversidade 

Sexual, publicada na página 21 do Guia da Folha, no dia 14.11.08, sexta-feira, ao 

ser feita referência a um documentário intitulado "Homofobia, Lesbofobia e 

Transfobia". 

A expressão bifobia foi usada uma única vez, na Folhateen de 19.09.11, segunda-

feira, dedicada à bissexualidade, mais especificamente na página 5, quando é 

utilizada como sinônimo do preconceito enfrentado pelos bissexuais. 

Gayfobia também apareceu uma única vez, em 11.04.93, domingo, no então 

existente caderno Mundo, na página 2, numa charge sobre a discriminação 

enfrentada pelos gays no exército norte-americano. 

Por fim, não foi encontrada nenhuma referência ao termo travestifobia. 
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A menção ao problema da homofobia vem no seguinte fragmento: 

 
Tem-se a impressão de que os 'rapazes de peito' são 

mais numerosos porque chamam muito mais a 

atenção nas ruas, e atraem maior curiosidade dos 

meios de comunicação. São mais visíveis também 

porque são as maiores vítimas de homofobia. 

Prova disto é que num dossiê do Grupo Gay da 

Bahia contendo 1.242 assassinatos de 

homossexuais no Brasil de 1980 e 1995, os rapazes 

de silicone representam 22% das vítimas (grifo 

nosso). 

 

Outra constância encontrada na década pesquisada diz respeito ao 

crescente componente político que passa a acompanhar os discursos 

circulantes sobre a homofobia. Neste sentido um dos primeiros registros 

encontrados foi o do dia 22.05.9453, um domingo, no qual a seção do leitor 

(constante do Primeiro Caderno), sob o título comum "homofobia" abre 

espaço para a opinião de dois leitores que protestam contra manifestações 

homofóbicas externadas por um político: 

                                                           
53 Naquele dia a FSP circulou com a manchete de capa "Sarney teme ataque de 

tucanos. Ex-presidente diz que não aceitará ser submetido a 'desgaste' pelos 

descontentes com seu apoio a FHC.". 
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Fragmento da página 3 do Primeiro Caderno da edição do dia 22.05.94. 

   

Trata-se de dois pequenos fragmentos da história que ao mesmo 

tempo revelam o início de uma época a partir da qual figuras públicas, no 

caso o governador do Ceará, Ciro Gomes, passam a ser cobrados 

publicamente por suas posturas e declarações que porventura tenham 

cunho homofóbico. Acredito que posso afirmar que estava em gestação 

uma nova sensibilidade individual e social para com o fenômeno com o 

que, práticas discursivas preconceituosas tão comuns, até pouco tempo 

atrás incentivadas, aceitas ou toleradas, passaram a reprovadas e 

reprimidas. Não pode passar despercebido o fato de que um dos leitores 
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em questão se identificou como membro do Grupo de Gays e Lésbicas do 

PT. 

Neste mesmo sentido sinaliza o registro seguinte, um discurso de 

opinião, assinado por Marta Suplicy, que se apresenta como 

psicoanalista, no Primeiro Caderno, seção Opinião, na coluna Tendências 

e Debates de uma terça-feira, 19.07.94. 

 

 
Página 3. 

 

A articulista destaca o lado positivo existente no fato que 

discussões de temas relacionados com a homossexualidade, como o 

casamento, estivessem sendo debatidos dentro do Partido dos 

Trabalhadores mas, por outro lado, lamenta a desinformação e ignorância 

que na sua compreensão estavam presentes em falas e manifestações 

públicas de diferentes políticos. Engajada, Marta Suplicy pondera que 

existe uma realidade que não pode ser negada, a existência de milhões de 

homossexuais, e afirma: "Não existe consenso, entre os estudiosos, sobre 

a origem da homossexualidade, mas há unanimidade que esta orientação 

sexual não é uma opção, nem enfermidade, como afirma a Igreja, nem 

'deformação' como primeiro afirmou Brizola".  

O artigo é rico do ponto vista historiográfico na medida que dá 

outro testemunho de uma época de mudança comportamental, de valores 

e sensibilidades. Não obstante a maior ou menor simpatia que pudesse 

deter na época diante de diferentes públicos e setores da sociedade, Marta 

Suplicy, embora não detivesse cargo político eletivo na ocasião, já era 

figura conhecida em todo o Brasil, em outras palavras, uma importante 

formadora de opinião. E a mensagem de fundo por ela emitida é: vivemos 

novos tempos em que os homossexuais precisam ser reconhecidos, 

aceitos e integrados na sociedade. O preconceito e a homofobia - palavra 

que no discurso aparentemente é utilizada como sinônimo do primeiro - 

para ela começam a ser "quebrados" e devem ser associados com 

preconceito e ignorância.  
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Diferentes matérias posteriores vieram a confirmar que o ingresso 

de questões relacionadas com o universo LGBT na esfera política e 

mesmo política partidária era uma tendência sem volta, despertando cada 

vez mais interesse público, para além daquele segmento específico. 

Em 16.06.95, no caderno São Paulo de uma sexta-feira, uma 

pequena matéria inserida na cobertura da já mencionada Conferência 

Internacional da ILGA no Rio de Janeiro anuncia: 

 

 
Fragmento da p. 5 do caderno São Paulo da edição do dia 16.06.95. 

  

O material jornalístico tem por principal referência e voz um 

político, no caso o então deputado estadual Fernando Gabeira e também 

uma liderança travesti, sendo que ambos falam do preconceito e da 

violência sofridos pelos travestis, sem fazer uso discursivo mais 

específico. 

Como antes mencionei, 1996 é ano de eleições para prefeitos, vice-

prefeitos e vereadores e, ainda que tímidas, há novidades no front: 

 

 
Folha do dia 15.07.96, segunda-feira. Primeiro Caderno, p. 9. 

  
É interessante perceber que não obstante a matéria principal seja a 

que foi acima parcialmente reproduzida, específica sobre o preconceito 

enfrentado pelos gays, em nenhum momento o texto correspondente, 

construído tendo por interlocutores ativistas que estavam se candidatando 

a cargos eletivos, lança mão do termo homofobia. A filtragem remete para 
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o texto do lado esquerdo, vertical e secundário, com chamada sobre 

candidata a vereadora lésbica e carioca. A reportagem no decorrer do 

texto cita diferentes incidentes de violência homofóbica como a invasão 

de um bar gay por 'carecas" no dia 16 de junho na Rua Consolação em 

São Paulo, que resultou na morte de um cliente; para mais adiante fazer 

referência a candidatura de um ativista pelo PT, em São Paulo, resumindo 

"A campanha de Lilikã que estava embasada na 'educação sexual', agora 

tem como tema principal a homofobia (medo, ódio ou horror a 

homossexuais)." 

A reportagem sobre os gays que pedem voto contra preconceito, 

reproduz o seguinte quadro: 

 

 
Fragmento da página 9 do Primeiro Caderno, do dia 15.07.96. 

 

Assim, de acordo com o levantamento efetuado é possível 

concluir: a) que o fenômeno de candidatos declaradamente LGBT, ainda 

que limitado, estava espalhado por diferentes regiões do país, b) há uma 

preponderância de candidatos de partidos ditos de esquerda como o PT, o 

PDT, o PGT e o PSTU, c) predominam os candidatos gays, seguidos de 

longe por uma candidata lésbica e outra travesti, d) metade deles é 

vinculada a grupos LGBT organizados. 
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Ainda de acordo com a matéria, oito deles reunidos em Salvador, 

numa iniciativa do Grupo Gay da Bahia, adotaram bandeiras de luta 

comuns. E entre os sete pontos da "plataforma eleitoral" destacam-se aqui 

dois que começam a dar passos mais firmes para a futura conquista da 

condição de uma demanda social: "1. Apresentar projetos de lei que 

proíbam a discriminação baseada na orientação sexual, punindo os 

infratores com o mesmo rigor do crime racial." e "5. Combater a violência 

contra gays, lésbicas e travestis, promovendo a criação de conselhos 

municipais da cidadania e de direitos humanos". 

 Por fim, a parte inferior da página traz manchete de uma realidade 

pouco lembrada, num registro que confirma a importância do trabalho do 

GGB na persistente denúncia da homofobia: 

 

 
Fragmento da p. 9 do Primeiro Caderno, do dia 15.07.96. 

 

O fragmento é reproduzido no maior tamanho possível de modo a 

permitir a reveladora leitura de seu conteúdo, sendo oportuno ressaltar 

alguns dados: "a média é de um homossexual assassinado a cada quatro 

dias", sendo que "dos 1.242 assassinatos, 934 era gays, 276 travestis, e 32 

lésbicas". Daquele total em somente 41% houve identificação dos 
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possíveis autores, 7% foram atribuídos pela polícia a esquadrões da 

morte, "mas é a polícia que mais mata homossexuais, 25% dos crimes", 

seguida dos garotos de programa. Somente 10% dos casos foram a 

julgamento.  

Os outros dois registros identificados no segmento de declarada 

conotação política remetem para os anos de 2001 e 2002. Em 16.06.01, 

um sábado, o Primeiro Caderno traz uma reportagem (p. 6) com discursos 

sobre a realidade internacional, sob o título "Cresce liberdade sexual na 

política européia" (sic), explorando diversos casos de políticos europeus 

que estavam assumindo sua homossexualidade. A relação com a 

realidade nacional é estabelecida mediante uma entrevista com Luiz 

Mott54, ativista do GGB, com larga e constante militância no período que 

afirma "Há hipocrisia no Brasil". 

Já a ocorrência de 2002 - dia 19 de maio, um domingo, no caderno 

Cotidiano - vem a confirmar a maturação e a densidade conquistada pelas 

pautas encampadas pelo movimento LGBT, eis que repercute uma 

iniciativa do Presidente de República (que na época estava no fim de seu 

segundo mandato eletivo): 

 

 
Página 5. 

 

Os principais interlocutores ouvidos foram deputados contrários à 

iniciativa, como do hoje conhecido Jair Bolsonaro que disse "Não vou 

combater nem discriminar, mas, se eu vir (sic) dois homens se beijando 

na rua vou bater". De Euler Moraes para o qual "aprovar o casamento é 

                                                           
54 É ele que faz uso do discurso pinçado ao afirmar em uma resposta: 

"Infelizmente os políticos supostamente homossexuais interiorizam a 

homofobia, o que os impede de sair do armário. E fazem isso por medo de ter a 

carreira política prejudicada" (grifo meu). 
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institucionalizar o perverso, a corrupção, a imoralidade a vergonha e a 

nudez", ou então, Severino Cavalcante segundo o qual "FHC investe na 

destruição da família brasileira, patrocinando o casamento entre 

homossexuais e a prostituição".  

O mesmo espaço dá oportunidade para um ativista do GGB que 

rebate taxando de homofóbicas e preconceituosas as declarações dos 

deputados, arrematando: "A união civil é questão de cidadania" e fazendo 

uso da prática discursiva pesquisada complementa: "as declarações dos 

deputados demonstram homofobia e preconceito" (grifo nosso), 

havendo, como é preponderante, a associação com os homossexuais de 

modo genérico. O texto é arrematado com a informação de que o 

Secretário Nacional de Direitos Humanos defende a união civil entre 

pessoas do mesmo sexo.  

Também chama a atenção a grande quantidade de discursos de 

opinião no interstício (30 incidências entre as ocorrências pinçadas), 

sendo possível perceber algumas características do conjunto: surgimento 

e consolidação de debates em torno de questões LGBT, com abertura de 

espaço para a veiculação de opiniões de representantes de diferentes 

segmentos da sociedade civil, institucionalização de espaço específico 

para a temática, cabendo aqui fazer referência á coluna semanal GLS que 

começou a circular na Revista da Folha desde o ano de 199655. Para além 

dessa constatação o registro encontrado na Revista da Folha de 08.12.96 

é revelador. Literalmente em meio a anúncios com forte apelo sexual o 

movimento LGBT brasileiro tem espaço para divulgar sua existência e 

suas atividades:  

 

                                                           
55 Uma pesquisa complementar revelou que, na realidade, o espaço assumiu a 

feição de coluna opinativa naquele ano, mas já existia desde 25 de abril de 1993 

quando surgiu no formato de uma coluna informativa sobre casas noturnas, bares 

e outras alternativas comerciais voltadas para o mercado LGBT. 
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Página 50. 

  

É no espaço relativo ao GGB que há referência à homofobia, que 

aparece entre parênteses como sinônimo da discriminação contra 

homossexuais (de modo genérico), sendo o seu combate um dos objetivos 

do grupo. 

As sete ocorrências de opiniões de leitores propriamente ditas e 

assim identificadas revelam uma maior interlocução do jornal com seu 
público alvo, bem como o crescente interesse em torno das questões 

veiculadas pela FSP. Desponta nítida a importância da figura pública do 

antropólogo e ativista gay Luiz Mott, fomentando debates como o que se 

deu na época com o deputado federal Hélio Bicudo, do PT, sobre a então 
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chamada união civil entre homossexuais, denunciando de modo reiterado 

práticas e manifestações homofóbicas. 

É perceptível um tímido mas gradual aumento do espaço aberto 

para situações cotidianas relacionadas com incidentes homofóbicos. 

Neste sentido a primeira ocorrência encontrada tratando de uma 

realidade cotidiana nacional se dá numa matéria que publicada na "Folha 

Nordeste" do jornal (com circulação restrita a esta região do Estado de 

São Paulo) do dia 24 de julho de 1994, um domingo: 

 

 
Página 4. 

  

Trata-se de outro fragmento da história rico e que me leva a 

considerar diferentes aspectos. O estilo da reportagem é claro e direto, 

abordando uma realidade concreta vivenciada no dia a dia por 

homossexuais na cidade de Ribeirão Preto. O jornalista explica que a 

antiga prática de se paquerar em algumas ruas do centro da cidade estava 

sendo abandonada, em virtude dos recorrentes assaltos e do risco da 

AIDS, com a consequente migração para boates e bares. Mais interessante 

ainda é explorar o texto correspondente e as falas dos interlocutores 

referenciados: 
"Na boate é mais seguro. Além disso posso ficar à 

vontade", afirma o analista de sistemas Jorge Luiz 

Alarcon, 24, que começou a frequentar boates. 

Na opinião da sexóloga Marta Suplicy, 49, assim 

como os heterossexuais podem paquerar em praças 

e boates, os homossexuais podem ter seus lugares.  

A homofobia e o preconceito impedem, segundo 

Marta, ou dificultam o homossexual de ter uma 

vida afetiva e sexual assumida. 

"Muitas vezes os homossexuais acabam 

recorrendo, muito mais que os heterossexuais, aos 

programas pagos", afirma a sexóloga (leia texto 

abaixo) (grifo nosso). 
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Um policial militar e um dono de uma boate também são ouvidos, 

sendo que suas falas estão em sintonia com o discurso maior de se associar 

a homofobia enfrentada pelos homossexuais com o risco de se expor mais 

a situações de violência. 

O tom direto e informativo prossegue em três outras matérias 

inseridas na parte inferior da mesma página sobre o universo cotidiano 

não só de gays, mas também de garotos de programa: 

 
 

 
Fragmento da p. 4 da Folha Nordeste do dia 24.07.94. 

 

O longo período transcorrido até a identificação de uma nova 

ocorrência com esse vínculo com a realidade cotidiana, em setembro de 

1999, no entanto, revela que esta ainda não era uma prática discursiva 

corrente, ainda mais com sua vinculação a práticas homofóbicas. Eis que 

no dia 19.09.99, no caderno São Paulo da edição dominical56 repercute: 

 

 
Página 5. 

  

O parágrafo inicial resume: "Um grupo que faz campanha contra o 

homossexualismo está mobilizando a polícia, o Ministério Público e a 

Secretaria da Justiça e Defesa Cidadania (sic)". A filtragem realizada 

remete à fala de Luiz Mott do GGB para o qual "a internet está sendo um 

                                                           
56 Cuja capa destaca "Desemprego faz FHC bater seu recorde de reprovação". 
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novo canal para a difusão de preconceitos". A homofobia tem se 

manifestado muito na rede. E, com os cartazes eles atingem um outro 

público."Ao lado da voz dele, a outra voz ouvida é a do próprio Secretário 

de Justiça que, segundo a reportagem "se reuniu com representantes de 

grupos gays na última segunda-feira para estudar o problema." (grifo 

nosso). Aqui identifica-se outro indicativo de que a homofobia passa a 

ser, mais e mais, reconhecida como um problema a ser combatido, 

gerando uma demanda perante o Estado.  

A tendência de ampliação do alcance conquistado pelos discursos 

sobre a homofobia dá demonstração de força, alcançando um campo de 

reconhecida resistência e intolerância para com os homossexuais: o 

mundo do esporte57. O rompimento da barreira se dá em 14.04.96, num 

domingo no qual pela primeira vez o caderno de Esporte da FSP 

escancara: 
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A menção à homofobia surge no meio da entrevista quando a 

tenista declara: "A própria Fundação Feminista de Esportes abraça as 

lésbicas. Dizem: 'Elas estão presentes em nosso esporte.'Estão tentando 

combater a homofobia. Estão promovendo até workshops sobre isso e 

incluem o assunto em seus folhetos" (grifo nosso). 

O outro registro esportivo do período ocorreu no dia 20.06.98, um 

sábado, em um caderno especial Copa 98, dedicado ao campeonato 

mundial de futebol que foi realizado naquele ano na França. Na página 16 

a FSP traz reportagens sobre a realidade desse país com matéria sobre as 

Paradas Gays realizadas em diferentes cidades e também uma pequena 

matéria sobre o Gay Games que seria realizado naquele mesmo ano na 

                                                           
57 Sobre a instigante temática da relação da sexualidade com o esporte cabe fazer 

referência à recente tese de Wagner Xavier de Camargo (2012) "Circulando entre 

práticas esportivas e sexuais: etnografia em competições esportivas mundiais 

LGBT".  
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Holanda. São ouvidos ativistas gays e lésbicas que militam na área 

esportiva, sendo que um deles afirma; "Não existe relação necessária 

entre homofobia e esporte. No futebol há tantos homofóbicos quanto em 

outros lugares." 

Os dois casos me levam a acrescentar aos tipos discursivos até aqui 

considerados e classificados, um sétimo, o discurso esportivo. 

A mesma tendência de ampliação dos nichos jornalísticos 

alcançados pelos discursos relacionados com a homofobia atinge o ramo 

editorial da FSP a primeira vez no dia 22.03.01, uma quinta feira, no 

visado Primeiro Caderno, sob o título "Racismo cordial". Em mais este 

tipo discursivo - editorial - a FSP emite sua opinião sobre o assassinato 

do adestrador de animais Edson Néris da Silva (cuja cobertura da Folha 

considero em separado ao final deste capítulo), onde faz um paralelo entre 

o racismo e a homofobia, e cobra rigor na punição dos criminosos58. 

                                                           
58 O teor do editorial é o seguinte "De todas as formas de matar já concebidas 

pelo ser humano, uma das mais covardes é o crime de ódio, em que a vítima é 

abatida apenas em virtude do que é, e não de algo que tenha feito ou deixado de 

fazer. Nesse sentido, deve-se exigir máximo rigor na punição ao assassinato do 

adestrador de cães Edson Néris da Silva. 

Edson, "que parecia homossexual", foi selvagenmente espancado por uma gangue 

de inspiração chauvinista na praça da República paulistana, na madrugada de 

domingo. 

O Brasil, em parte devido a sua composição étnica variegada e a sua história de 

país de imigração, foi poupado do vírus da intolerância racial, pelo menos em 

suas cepas mais mortíferas. A inexistência de um racismo do tipo balcânico por 

aqui, porém, deu lugar ao mito da "democracia racial brasileira". O simples fato 

de as pessoas não se matarem por causa da cor da pele está muito longe de 

configurar uma democracia. 

Se esse termo deve significar igualdade de condições, o Brasil ainda tem um 

longo caminho a percorrer: os salários recebidos por negros e mulheres são 

substancialmente menores do que os de brancos na mesma posição; 

homossexuais são agredidos nas ruas com uma frequência maior do que se 

suspeita, para citar dois exemplos triviais. 

Paradoxalmente, a vantagem da ausência de uma intolerância do tipo forte 

dificulta o combate ao racismo e à homofobia. Não é raro ver manifestações 

segregacionistas, que deveriam ser suprimidas pela raiz, sendo desculpadas como 

brincadeira inocente, piada no máximo de mau gosto. Isso ajuda a perpetuar o 

ciclo geração-aceitação da intransigência. 

Em que pese esse caráter furtivo do racismo cordial brasileiro, não resta dúvida 

de que ele é preferível à barbárie generalizada. Daí a necessidade de combate 

firme a episódios como o assassinato de Néris da Silva (grifo nosso). 
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Três dos cinco registros de discursos acadêmicos relacionados 

com a homofobia identificados são de caráter genérico contemplando 

somente referência indireta à temática. As exceções ficam por conta do 

artigo de Luiz Mott em 16.06.9659 e um artigo traduzido e publicado no 

caderno dominical Mais! do dia 05.03.95 (página 6), de autoria do escritor 

Joe Clarck, que originalmente apareceu no jornal Village Voice, de Nova 

York. O assunto abordado é "Sexo, esporte e hipocrisia", em página 

inteira onde autor analisa a cobertura jornalística de eventos esportivos 

por parte da imprensa norte-americana, concluindo que o "Conteúdo 

erótico do esporte jamais é discutido" e, em outro momento, que "A 

homofobia na mídia de esporte é sutil e raramente explícita" (grifo 

nosso). 

A consideração de ocorrências com o cruzamento da palavra 

preconceito com identidades LGBT me leva citar a título exemplificativo 

matéria contida na Folhateen, voltado para o público adolescente, do dia 

14.03.94 (fl.1), uma segunda-feira, a qual aborda o preconceito 

enfrentado por jovens gays e lésbicas no Brasil. E também outra, que 

circulou no dia 08.09.96, um domingo, no caderno São Paulo (p. 6), 

tratando do preconceito enfrentado pelas transexuais, mais uma vez sem 

o uso do discurso da homofobia. 

Entre as noventa e oito páginas levadas em conta no levantamento 

parcial de modo geral os discursos veiculados tomam o termo homofobia 

como "dado" ou autoexplicativo, ou então como sinônimo de 

"preconceito" ou violência praticada contra homossexuais. As raras 

exceções, com a referência a outras identidades LGBT, com destaque para 

as lésbicas e as travestis, foram destacadas e analisadas no decorrer deste 

capítulo. Em somente seis ocorrências houve uma explicação específica 

ou o fornecimento de uma definição. Foram eles: "o medo e ódio à 

homossexualidade" constante do artigo opinativo de Luiz Mott de 

11.08.96 (p. 3 do Mais!); "medo, ódio ou horror a homossexuais" na 

matéria sobre a realidade nacional "Gays pedem voto contra preconceito" 

de 15.07.96 (fl.9 do Primeiro Caderno); "discriminação aos 

homossexuais" na nota sobre as atividades do GGB publicada na Revista 

da Folha de 08.12.96 (fl.50 da Revista da Folha); "aversão que a 

sociedade ainda nutre contra os homossexuais" no espaço cultural em 

matéria que aborda lançamento de livro sobre a história da 

homossexualidade (Ilustrada do dia 18.12.96, p. 4); "como a ciência 

                                                           
59 Em um Mais! - que sempre circulava aos domingos, no caso, no dia 16.06.96, 

página 3 - onde o ativista aborda a vulnerabilidade social das travestis a partir do 

assassinato de Brenda Lee, conforme já analisado neste mesmo capítulo. 
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chama o ódio doentio à homossexualidade" no já visto artigo com a 

opinião de Luiz Mott intitulado "Violência anti-homossexual tem cura" 

(Primeiro Caderno de 03.10.00, p. 3); e na coluna GLS da Revista da 

Folha dominical de 07.09.0360 intitulada "Alerta contra homofobia" (fl. 

48), como reação fóbica à visibilidade conquistada por gays e lésbicas. 

O quadro abaixo traz a totalização das ocorrências encontradas de 

1994 a 2003 considerando o local em que foram veiculadas no jornal:  
 

Local Ocorrências 

Revista da Folha 20 

Ilustrada 17 

Primeiro Caderno 16 

Mais! 12 

São Paulo   3 

Cotidiano, Folhateen, Vale Folha, Esporte, 

Especial e 3º Caderno (2 páginas cada) 

12  

Guia da Folha, Cidades Nordeste, Folha 

Acontece, TV Folha (1 página cada) 

  4 

Total 84 
Fonte: autor, 2014.  

 

Já o seguinte contempla a totalização dos tipos discursivos 

identificados no mesmo período: 
 

Tipo discursivo Ocorrências 

Opinião 30 

Realidade nacional  15 

Lazer e cultura internacional 13 

Lazer e cultura nacional 10 

Realidade internacional   5 

Acadêmico  5 

Realidade internacional relac. 

c/ realidade nacional 

 3 

Esportivo  2 

Editorial  1 

Total 84 
Fonte: autor, 2014.  

                                                           
60 Edição cuja capa anuncia reportagem especial sobre os dois anos da queda das 

torres gêmeas de Nova York, no atentado de 11.09.01 e matéria intitulada "José 

Dirceu defende a redução do ministério". 
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Tal quantitativo vem a confirmar duas características identificadas 

no período: uma forte influência internacional e uma consolidação das 

ocorrências abordando a realidade nacional, com os reflexos decorrentes 

nas matérias de caráter opinativo. 

Por outro lado, verifiquei que o uso de fotos foi regular no período, 

sempre em preto e branco, com rara aparição de quadros explicativos e 

material colorido (exclusivo da Revista da Folha, com circulação 

dominical); em outro claro indicativo da maior visibilidade - e interesse 

jornalístico - que a temática estava conquistando. 

 

2.5.1 A cobertura do assassinato de Edson Néris da Silva 

 

Levo em conta no segmento, por fim, os registros de quando pela 

primeira vez um crime com motivação homossexual repercute 

nacionalmente recebendo da FSP persistente interesse. Na segunda-feira, 

07.02.00, dia posterior ao crime, o caderno São Paulo noticia: 
 

 
Página 7. 

  

Era o início da cobertura jornalística da morte de Edson Néris da 

Silva, adestrador de cães de 35 anos, espancado por uma gangue na 

madrugada de domingo em plena Praça da República, no centro de São 

Paulo. A noticia revela que o ataque foi feito por um grupo de trinta jovens 
e que, segundo o delegado responsável pelo caso, o crime teria ocorrido 

pelo fato de as vítimas terem sido identificadas como homossexuais. No 

dia seguinte, 08.02.00, terça-feira, o assunto merece (bem) pequeno 

destaque na capa do jornal assim: 
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Fragmento da capa da edição do dia 08.02.00 

  

Nas páginas internas do caderno São Paulo o crime aparece com 

grande relevo e rende diferentes matérias: 

 

 
Dia 08.02.00, caderno São Paulo, p. 6-7. 
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Abaixo da reportagem principal intitulada "Skinhead acusa 

companheiros por crime", outras matérias dividem espaço, com os títulos 

"Vítima ia retomar os estudos no curso de assistência social", "O ataque 

foi premeditado, diz ativista" e "Para polícia e promotor, indícios 

sustentam prisão em flagrante". Destaco aqui, no entanto, uma quarta a 

seguir reproduzida em maior tamanho: 

 

 
Recorte da p. 6 do caderno São Paulo, do dia 08.02.00 

 

Nela é dada a informação de que os homossexuais são as maiores 

vítimas dos ataques por parte de gangues de extrema direita, sendo que 

no Brasil desde 1992 foram contabilizadas pelo menos oito mortes 

naquelas circunstâncias. 

Na página 6 há uma foto do irmão do homem assassinado e na 

página 7 outra do grupo acusado pelos crimes, sentado em uma escadaria 

da delegacia de polícia em que foram presos. Em comum está o uso de 

um subtítulo que lança mão do termo "racismo": 

 

 



103 

 

 

 
Página 7. 

  

Detalhes da investigação policial começam a revelar que o crime 

foi praticado por uma gangue de "carecas do ABC" que prega o 

extermínio de negros, nordestinos, judeus e homossexuais. A associação 

do incidente com motivações homofóbicas prossegue, ainda que em 

momento algum o termo homofobia seja utilizado, em outra matéria: 

"Homossexual é principal alvo" com a ouvida de um representante do 

Poder Judiciário que afirma que diversas denúncias são recebidas 

indicando a atuação de grupos que invadem espaços frequentados por 

homossexuais com o objetivo de atacá-los. Ao lado a chamada "Ataque 

foi premeditado, diz ativista" abre espaço para participantes do 

movimento LGBT, com a menção ao levantamento do GGB segundo o 

qual "a cada dois dias um homossexual é morto no país". 

Na quarta-feira, 09.02.00, mais uma vez o caderno São Paulo 

dedica página inteira ao tema, mas somente na edição de sábado, 

12.02.00, mais uma vez sob a chamada "racismo", a real motivação do 

crime é noticiada: 

 

 
Página 15. 

  

A foto enxertada é do homem que fugiu (e sobreviveu) do ataque, 

identificado como amigo da vítima fatal. Em comum todas essas 
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reportagens encampavam um discurso de formato policial, com a escuta 

de uma vítima, testemunhas, advogados, autoridades policiais, judiciais e 

ativistas LGBT. Outro detalhe significativo é que todas elas comungam 

um subtítulo associando o incidente à prática de racismo, sem lançar mão 

da palavra homofobia em uma única oportunidade, não obstante 

estivessem as mesmas cobrindo caso de confirmada motivação 

homofóbica.  

Um registro de oito meses depois, do dia 03.10.00, uma terça-feira, 

a coluna Tendências e Debates do Primeiro Caderno circulou com o um 

artigo de Luiz Mott: 

 

 
Fragmento da tiragem do dia 03.10.00, página 3. 

 

A opinião externada é interessante e em alguma medida dá o 

testemunho de uma fase de transição, já que em seu título recorre à 

expressão "violência anti-homossexual", mas em seu conteúdo encampa 
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discursos contra a homofobia, cujo significado é detidamente explicado: 

"é como a ciência chama o ódio doentio à homossexualidade. Ódio que 

vai do insulto e discriminação até a violência física e o assassinato.", para 

logo a seguir abrir espaço para os dados estatísticos do GGB: 

 
O ódio anti-homossexual atinge entre nós 

patamares insuportáveis, a cada dois dias um 

homossexual - gay, lésbica ou travesti - é 

assassinado no Brasil, vítima da homofobia. São 

1830 crimes homofóbicos de 1980 a 1999. 

Somente nos sete primeiros meses deste ano já 

foram registrados 82 assassinatos de 

homossexuais, entre eles Edson Néris, aquele 

trucidado por 18 "carecas" em janeiro, na Praça da 

República. 

 

A cobertura tem um desfecho no dia 15.02.01, uma quinta-feira, 

quando o caderno Cotidiano com grande destaque estampa em sua capa a 

seguinte notícia: 

 

 
Página C1. 

  

Nela resta explicado que 2 dos skinheads identificados como 

autores do crime, justamente os que aparecem em uma foto disposta ao 

lado da notícia, foram condenados a 21 anos de prisão em regime fechado.  

Com a superação da fase de surgimento e o amadurecimento do 

período inicial de difusão discursiva, um novo momento na história das 

práticas discursivas sobre a homofobia na FSP começou a se configurar, 

apresentando novas características, como passo a narrar e explicar no 

capítulo que segue. 
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3 DISCURSOS AMPLIFICADOS? 

  

O título proposto ao capítulo ao mesmo tempo que destaca o 

considerável aumento quantitativo das práticas discursivas relacionadas 

com a homofobia, a contar do ano de 2004, faz uso do sinal de 

interrogação de modo a evidenciar o questionamento, a problematização 

que deve acompanhar a análise mais detida deste fenômeno. Neste 

objetivo, divido o capítulo em duas partes, de modo a - em um primeiro 

momento - esmiuçar a fermentação discursiva que se deu durantes os anos 

de 2004 até 2009 - e, na etapa subsequente - a explosão discursiva 

identificada durantes os anos de 2010 e 2011. 

Levando em conta a grande quantidade do material analisado, com 

o propósito de tornar a leitura mais clara e objetiva, adotei, ainda, 

subdivisões para cada uma daquelas duas partes, procedendo as análises 

em blocos conforme a classificação dos tipos discursivos proposta, 

indicando as poucas vezes em que houve maior precisão terminológica. 

Especificamente com relação aos discursos do biênio 2010-2011, dada a 

quantidade de material, abri subdivisões para facilitar o análise e tornar a 

exposição mais clara, bem como para acompanhar a série de notícias 

sobre os ataques homofóbicos ocorridos no período, em especial um deles 

que se deu com uso de lâmpadas fluorescentes, conjuntamente com os 

protestos que surgiram na mesma época. 

 

3.1 A FERMENTAÇÃO DISCURSIVA SOBRE A HOMOFOBIA NA 

FSP (2004-2009) 

 

A exemplo dos períodos anteriormente considerados, neste 

segmento exploro o material selecionado de 2004 a 2009 procurando, 

mediante uma descrição e interpretação colocadas a serviço da história, 

compreender os fatores determinantes da fermentação discursiva 

identificada, apontando, ainda, suas principais características. 

Em termos quantitativos o quadro abaixo traz a totalização das 

ocorrências encontradas de 2004 a 2009 levando em conta o local em que 

foram veiculadas no jornal: 
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Fonte: autor, 2014.  

 

A comparação com quadro similar relativo ao período anterior - de 

início da propagação discursiva (de 1994 a 2003) - revela uma maior 

presença das práticas discursivas estudadas nos cadernos da FSP voltados 

para assuntos relacionados com a realidade mundial, brasileira e paulista 

(Primeiro Caderno e Cotidiano), com o que os antes preponderantes 

Ilustrada e Revista da Folha (voltados ao mundo cultural, das artes e de 

lazer) perdem espaço. 

A tendência é confirmada pela totalização dos tipos discursivos 

identificados no período: 

 

Tipo discursivo Ocorrências 

Realidade nacional   71 

Opinião   57 

Lazer e cultura nacional   23 

Lazer e cultura internacional   19 

Realidade internacional    14 

Esportivo    9 

Editorial    1 

Realidade internacional 

relacionada c/ realidade nacional 

   1 

Total 195 
Fonte: autor, 2014.  

 

Local Ocorrências 

Primeiro Caderno  62 

Cotidiano  42 

Ilustrada  38 

Revista da Folha  18 

Esporte    8 

Mais!    6  

Guia da Folha    5 

Informática e Folha Equilíbrio 

(3 páginas cada) 

   6 

Turismo, Cotidiano 2, Especial,  

Dinheiro, Revista São Paulo e Especial 

Família.  

(1 página cada) 

   6 

Total 195 
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3.1.1 Os discursos sobre a realidade nacional (2004-2009) 

 

Desponta nítida a importância adquirida pelos discursos relativos 

a realidade nacional e é perceptível, ainda, que as questões e demandas 

colocadas pelo movimento LGBT conquistam um novo patamar de 

visibilidade, evidenciando disputas existentes no interior da própria 

sociedade brasileira e, em particular, no mundo político 

institucionalizado; circunstâncias que em boa medida explicam a 

efervescência discursiva constatada. 

Naquele sentido com toda a certeza o lançamento pelo Governo 

Lula do programa "Brasil em Homofobia", em maio de 2004, constitui o 

marco de maior relevo. O registro relativamente tímido de seu anúncio, 

ocorrido no dia 26.05.04, quarta-feira, no caderno Cotidiano, nem de 

longe deixa antever a dimensão e a importância da iniciativa: 

 

 
Página C4. 

  

O discurso específico surge já no título, com associação direta a 

uma foto onde duas moças aparecem em destaque, com uma mesa com 

autoridades ao fundo. Nela é explicada a iniciativa do Governo Federal e 

o caráter interministerial do programa. O Ministro da Secretaria Especial 

de Direitos Humanos é ouvido, além de representantes do Ministério da 

Educação e da Saúde. Em comum: o uso discursivo recorrente na voz de 

altas autoridades do Estado e, ainda, a ausência de uma definição 

terminológica. 
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A cobertura feita pela FSP da Parada da Diversidade61 realizada na 

capital paulista poucos dias depois revela que naquele momento, não 

obstante a ativa e decisiva participação de lideranças LGBT na elaboração 

do "Brasil sem Homofobia" (FERNANDES, 2011), a luta contra a 

homofobia ainda não constituía bandeira de luta estratégica do 

movimento. Assim concluo mediante a leitura da edição do dia 13.06.04, 

um domingo, no qual o caderno Cotidiano dedicou grande espaço a temas 

LGBT, tendo por referência a Parada realizada naquele mesmo dia:  
 

 
Página C5. 

                                                           
61 Como demonstra a tese de Iran Ferreira de Melo a cada ano a FSP realiza 

cobertura das Paradas paulistas de Orgulho LGBT, muitas vezes com a 

construção de discursos em que as identidades correspondentes são representadas 

de modo genérico e numa perspectiva homogeneizada e até com a atribuição de 

atributos caricaturais (MELO, 2013). Nesta dissertação, no entanto, o interesse 

está voltado para as práticas discursivas relacionadas com a homofobia, no 

processo histórico que a consolidou como um problema social.  
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Na realidade o acesso à página teve por ponto de partida a matéria 

secundária filtrada intitulada "Casais lutam por direitos de parceiro", 

dividindo espaço com a principal "Gays sonham com casamento 

tradicional" e as coadjuvantes "Vivo feliz com meus dois pais" e 

"Transformista tem apoio materno", todas em sintonia com a o tema 

maior então encampado pela Parada: "Temos Família e Orgulho". 

Na notícia que contempla associação direta com a homofobia o 

discurso é utilizado pelo presidente da Associação da Parada que afirma 

"Não podemos adotar crianças, nem casar, nem beijar na rua, nem 

comprar imóveis, nem incluir nossos parceiros em planos de saúde. O 

governo lança uma campanha, o 'Brasil contra a homofobia', mas não 

reconhece os homossexuais como cidadãos" (grifo nosso). O mesmo 

espaço dá voz, ainda, a outros ativistas, a um casal de lésbicas que 

adotaram um menino, e a um advogado coordenador da defensoria 

homossexual de São Paulo.   

A Parada de 2005 teve por lema "Parceria civil já. Direitos iguais! 

Nem mais, nem menos" e curiosamente a filtragem realizada tendo por 

base a palavra homofobia não redundou no direcionamento para uma 

única matéria relativa ao evento daquele ano. A sintomática lacuna foi 

rompida em junho de 2006, dando início à tradição de contemplar o 

repúdio à homofobia em todos as Paradas realizados desde então. Em 

junho daquele ano a manifestação encampou o mote "Homofobia é crime. 

Direitos Sexuais são Direitos Humanos", numa demonstração da 

centralidade e o caráter estratégico que a temática adquiriu: 
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Capa do Guia da Folha que circulou no dia anterior ao evento, em 16.06.06 (sexta-

feira). 

 

 
Páginas 6, 7, 8 e 9. 

 

A referência à homofobia surge logo no início do texto que 

apresenta o Guia, na voz de seus redatores assim anunciam a realização 

da Parada 'Homofobia É Crime' no sábado, já que no dia tradicional, 

domingo, seria realizado jogo do Brasil contra a Austrália, na Copa do 

Mundo daquele ano. Numa das páginas um instantâneo em cores de duas 

drags queens portando a bandeira do arco-íris.  

Logo depois, a capa da Folha dominical de 18.06.06 vem bem 

colorida: 
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Capa da edição de 18.06.06. 

  

A foto da bandeira do movimento, em meio a uma multidão foi 

colocada logo abaixo de foto do "Arraiá da Copa" em que aparecem o 

presidente Lula e sua esposa Marisa, com a chamada de matéria em 

vermelho: "METRÓPOLE GAY: Na sua 10ª edição, a Parada Gay teve 

recorde de público, com cerca de 2 milhões na av. Paulista - 200 mil a 

mais do que em 2005, para a PM; considerada a maior do mundo, foi 

animada por 20 trios elétricos e pediu punição contra crimes 

homofóbicos." 

Matéria específica é estampada no caderno Cotidiano, mais uma 

vez com grande destaque e uso de grandes fotos coloridas:  
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Página C8. 

 

A prática discursiva relacionada com a homofobia, de autoria da 

jornalista da reportagem local, apareceu ainda no subtítulo e resume 

"Público festejou com beijos o evento, cujo tema foi 'Homofobia é crime'; 

verde amarelo também dominou nos trios elétricos". A mesma linha é 

adotada no primeiro parágrafo onde se lê: "Nada melhor do que beijos, 

muitos beijos, para comemorar o recorde de público nos 10 anos da 

Parada e levantar a bandeira de que a homofobia é um crime que precisa 

ser punido" (grifo nosso). 

No curso da matéria as vozes ouvidas são de participantes da 

Parada, gays e lésbicas, além de ativistas. Na mesma página outra notícia, 

intitulada "Drag e barbie ornamentada disputam flash”, na qual um dos 

participantes que desfilou em cima de carro de som, fantasiado de 

bombeiro é ouvido e afirma "O importante é as pessoas saberem que estão 

aqui por uma causa, contra a homofobia" (grifo nosso). 

Em 2007 o lema adotado é "Por Um Mundo Sem Machismo, 

Racismo e Homofobia". A FSP do dia 11.06.07, segunda-feira, traz uma 
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série de reportagens sobre o evento, dentre as quais destaca-se a seguinte, 

de caráter político mais evidenciado: 

 

 
Pedaço da página 3 do Cotidiano do dia 11.06.07, segunda-feira. 

  

Sob aquele título lê-se: "O projeto é o 122/2003, que tramita no 

Congresso e torna crime, nos moldes do racismo, a homofobia.'Prefeito 

Kassab, queremos que o senhor peça aos senadores que votem favorável' 

(sic), reforçou Toni Reis, de Curitiba" (grifo nosso). E é justamente o 

mencionado prefeito que aparece um pouco desajeitado em pequena foto 

colorida acima do texto. A reportagem transcreve, ainda, declarações da 

Ministra do Turismo, Marta Suplicy e do chefe de gabinete da Secretaria 

Especial de Direitos Humanos. 

Em 2008 o tema da Parada é "Homofobia Mata! Por um Estado 

Laico de Fato" (20.05.08, terça-feira, Cotidiano, p. 4 e Guia da Folha de 

23.05.08, sexta-feira). A cobertura do encontro ganha destaque em página 

inteira, a capa do Cotidiano do dia 26.05.08, segunda-feira: 
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Página C1. 

  

Um quadro inserido no centro da página enfatiza: 
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Fragmento da página C1 da edição do dia 26.05.08. 

 

A homofobia é tratada como um "tipo de preconceito", com o 

acréscimo: "Mas a aprovação de legislação que criminalize a prática, 

reivindicação central da comunidade GLBT, está longe de se concretizar 

no país", em discurso encampado na voz indireta do jornalista. 

A politização do movimento persiste e atrai a atenção da FSP na 

cobertura da Parada LGBT de 2009, como confirma a chamada de capa 

da edição de 15.06.09, na segunda-feira posterior ao evento: 
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Capa da edição de 15.07.09. 

 

Na capa do caderno Cotidiano correspondente, sob o título 

"Política avança na Parada Gay de SP", colhe-se o fragmento discursivo 

onde há referência à homofobia que surge na voz do jornalista: "Com o 

tema 'Não Homofobia', um caminhão de som na Avenida Paulista 

convidava o público a participar de um abaixo-assinado que defende 

projeto de lei federal que torna crime descriminar homossexuais" (grifo 

nosso).  

A consistência do movimento LGBT organizado em torno da luta 

contra a homofobia é revelada, também, pela sequência de notícias 

estampadas na FSP, fora do tradicional espaço das Paradas da 

Diversidade, seja na forma de protestos e em reportagens sobre sua 

organização. 

Foi o que ocorreu, por exemplo, no caderno Cotidiano dia 

13.03.06, uma segunda-feira: 
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Página C3 (caderno Cotidiano) da edição do dia 13.03.06. 

  

No caso ativistas da ABLGBT denunciavam a omissão de policiais 

diante de agressões homofóbicas praticadas em praia carioca. O discurso 

é encampado pelo jornalista autor da matéria, onde foram ouvidos 

ativistas, um deputado estadual e moradores do Rio de Janeiro. 

Em 24.02.07, sábado, no caderno Cotidiano, uma nova ocorrência 

na forma de nota rápida: 

 

 
Página C10. 
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A polarização nas disputas políticas e discursivas em curso ganha 

uma visibilidade sem precedentes na FSP, como ocorreu na seguinte 

matéria veiculada no caderno Cotidiano do dia 26.06.2008, quinta-feira: 

 

 
Página C6. 

  

A matéria dá voz à senadora Fátima Cleide do PT que foi nomeada 

relatora do projeto de lei que criminaliza a homofobia e a líderes dos 

evangélicos para os quais a proposta impediria a condenação da 

homossexualidade nos cultos religiosos e, com isso, a liberdade de 

expressão. E traz uma cada vez mais rara explicação do que se entende 

por homofobia: "rejeição ou aversão a homossexual e à 

homossexualidade", na voz indireta do jornalista não identificado da 

sucursal de Brasília. O deputado federal Bispo Rodovaldo é que faz o 

outro identificado na prática discursiva ao defender: "Se um funcionário 

for dispensado de uma empresa, pode alegar homofobia e o dono da 

empresa vai ser preso por crime hediondo" (grifo nosso). 

E no dia 13.06.09, um sábado, quando nova matéria enxertada no 

Primeiro Caderno aborda os meandros das disputas existentes do 

Congresso Nacional em torno de demandas apresentadas pelo movimento 

LGBT: 
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Fragmento da página 9 do Primeiro Caderno da tiragem do dia 13.06.09. 

 

Declarações de ativistas LGBT e de políticos da chamada bancada 

evangélica são confrontadas e há menção às resistências enfrentadas 

sobre o projeto de lei que criminaliza as práticas homofóbicas. 

Em outras ocasiões, como mencionado, o próprio movimento 

LGBT organizado é o assunto principal de interesse das matérias 

jornalísticas, com a veiculação de discursos associados a homofobia, 

como se deu no dia 05.06.08, uma quinta-feira, quando o caderno 

Cotidiano em sua capa noticiou incidente de grande repercussão em todo 

o país: 

 

 
Página C1 do dia 05.06.08. 

  
No edição daquele dia duas páginas inteiras são dedicadas ao 

assunto e o discurso relacionado à homofobia surge no momento em que 

uma das matérias destaca que a criminalização da homofobia será um dos 

assuntos tratados na 1ª Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais, que seria aberta dois dias depois, em 
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Brasília. O próprio encontro torna-se notícia no dia 09.06.08, no caderno 

Cotidiano de uma segunda-feira: 

 

  
Recorte da p. C8 da edição do dia 09.06.08. 

 

A notícia explica uma das resoluções tomadas durante a 

Conferência, resultante das disputas existentes no interior do próprio 

movimento: 

 
A 1ª Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais, realizada entre 

o dia 5 de junho e ontem, em Brasília, anunciou 

uma mudança na nomenclatura de referência do 

movimento. A palavra "lésbicas", agora, 

antecederá a palavra "gays". Em vez de GLBT, o 
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nome passa a LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais). 

"A mudança atende a antiga reivindicação das 

lésbicas, além de seguir o padrão internacional", 

diz Toni Pires, presidente da Associação Brasileira 

de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais. 

Segundo ele, a lésbica é discriminada "primeiro por 

ser homossexual, depois por ser mulher". A 

mudança é importante, diz, por privilegiá-la e 

também por combater o machismo, "o pai da 

homofobia". 

Homofobia 

Os representantes de várias entidades que 

participaram da conferência em Brasília decidiram 

ainda usar duas outras expressões para caracterizar 

a homofobia: "lesbofobia", quando as vítimas 

forem as lésbicas, e "transfobia", quando o 

preconceito for referente às transexuais e travestis. 

  

Se até aqui a referência a interlocutores como deputados federais, 

senadores, representantes de diferentes ministérios e mesmo ministros de 

Estado está a confirmar o ingresso dos embates discursivos e de poder 

relacionados com a homofobia em uma esfera mais alta da política 

institucional, uma série de outras ocorrências pinçadas vem a revelar que 

essa era uma tendência sem volta e que viria a atingir até mesmo o campo 

das disputas partidárias e eleitorais, numa demonstração de que 

paralelamente a esse processo uma nova sensibilidade social, evidenciada 

pelo interesse dos eleitores em potencial, estava se configurando. 

A capa da edição do dia 08.09.06, uma sexta-feira, revela o clima 

vivaz e politizado que passava o Brasil daquela época.Registro colorido 

do casal presidencial durante o desfile militar de 7 de setembro disputa 

espaço e destaque com foto do protesto Grito dos Excluídos, sob as 

legendas na forma de trocadilho "Ordem" e "Protesto". Logo ao lado lê-

se as chamadas "Arcebispo faz críticas à corrupção e à insegurança." e 

"Corrente da Assembleia de Deus declara apoio a Lula": 
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Capa do dia 08.09.06. 

 

O filtro realizado conduziu àquela edição em matéria intitulada 

"PT quer resgatar debate sobre a descriminalização do aborto", na qual há 

rápida referência à fala de uma dirigente partidária que afirma que "O 

governo se empenhará na agenda legislativa que contemple as demandas 

desses segmentos da sociedade, como o Estatuto da Igualdade Racial, a 

descriminalização do aborto e a criminalização da homofobia" (grifo 

nosso). 

Em plena fase de campanha para as eleições presidenciais aos 

poucos a discussão de questões LGBT são alçadas para o centro do debate 

político. Entre diferentes matérias dedicadas à eleições que foram 

reunidas em nove páginas do Primeiro Caderno do dia 17.10.06, terça-

feira, sob a chamada editorial Eleições 2006, foi veiculado o seguinte 

material: 
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Recorte da p. 8 da edição do dia 17.10.06, Primeiro Caderno. 

 

Ao responder a questão sobre a projeto de lei de união civil de 

pessoas do mesmo sexo, Lula faz a seguinte referência: "Nosso governo 

trabalhou intensamente em políticas afirmativas, promovendo uma 

cultura de respeito à diversidade sexual, principalmente através do 

Programa "Brasil sem Homofobia", que será ampliado e fortalecido em 

um segundo mandato" (grifo nosso). 

Dois anos depois matéria sobre a disputa pela Prefeitura do Rio de 

Janeiro, no dia 17.03.08, segunda-feira, Primeiro Caderno, levou o tema 

da homofobia para o centro do debate mais uma vez, ao lado de outros 

como aborto e drogas: 

 

 
Detalhe da capa da edição de 17.03.08. 

 

No material correspondente, produzido por jornalistas da sucursal 

da FSP no Rio de Janeiro, o candidato a prefeito municipal Fernando 

Gabeira afirma "Se campanha for debate sobre drogas e homofobia, 
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perdemos o ponto central" e Marcelo Crivella, no meio da entrevista, 

responde à interpelação "O Sr. é aguerrido opositor da lei contra a 

homofobia" (grifo nosso) assim:  

 
A lei cria uma censura porque não permite uma 

opinião contrária ao homossexualismo. Torna 

crime por supostamente incitar à violência o pai 

que pretende ensinar ao filho que isso não é natural. 

Fere frontalmente as garantias individuais da 

Constituição. É a instalação da ditadura gay. 

 

No mesmo ano, mas com foco na disputa eleitoral à Prefeitura de 

São Paulo, propaganda transmitida no programa eleitoral obrigatório da 

candidata Marta Suplicy, questionado se seu oponente era casado e tinha 

filhos é denunciada pelo movimento LGBT como homofóbica em matéria 

do dia 14.10.08, no Primeiro Caderno de uma terça-feira: 
 

 
Recorte da página A7 do Primeiro Caderno do dia 14.10.08. 
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Os interlocutores ouvidos são integrantes ativistas e petistas e, em 

particular, integrantes do Comitê LGBT que apoia a candidata e divulga 

nota segundo a qual "a propaganda viola o direito à privacidade e á 

intimidade, reforça o preconceito e a homofobia"(grifo nosso). 

Outra constância apurada diz respeito ao aumento dos casos 

estampados na FSP e que dela ganham condição de ocorrência policial. 

Numa página dedicada às notícias daquele tipo, o caderno Cotidiano do 

dia 27.09.04, segunda-feira, traz curta reportagem sobre assassinato de 

homem no banheiro de um terminal de ônibus na cidade de Santos, com 

o detalhe pinçado pelo filtro: 

 
Oficialmente, a direção do terminal informou que 

ele teve uma queda acidental, provavelmente em 

decorrência de uma crise de convulsão. Para Beto 

Volpi, da ONG Hipupiara, que atende portadores 

do vírus HIV e vítimas de descumprimento dos 

direitos humanos, Costa pode ter sido vítima de 

homofobia."Suspeitamos de agressão homofóbica 

porque, embora seus pais não soubessem, ele era 

homossexual" (grifo nosso). 

  

A tendência do gradual crescimento de notícias que tratam do 

cotidiano em situações relacionadas a atos de violência é confirmada pelo 

registro de 23.02.05, uma quarta-feira, na qual o caderno Cotidiano traz, 

em meio a outros casos policiais, reportagem com o título: 

 

 
Pedaço da p. C8 do caderno Cotidiano do dia 23.02.05. 
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Homofobia é descrita pela jornalista entre parêntesis como sendo 

a "aversão a homossexuais, em um dos poucos registros em que o 

significado do termo é explicado. As outras vozes presentes são de 

testemunhas, um cirurgião plástico e um delegado. 

O fato de que certas ocorrências passam a receber um trato policial, 

bem como o aspecto de que esse campo passa a ser percebido como 

sensível e que merece repressão é confirmado também com a seguinte 

notícia da FSP do dia 30.12.05, na capa do caderno Cotidiano de uma 

sexta-feira: 

 

 
Página C1 

 

A referência à homofobia aparece na matéria secundária na frase 

em que um tenente-coronel nega a prática no caso abordado. Já a matéria 

principal noticia a realização de um curso de formação para policiais 
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militares em São Paulo, com apoio do Instituto de Defesa da Diversidade 

Sexual, havendo referência expressa ao incidente ocorrido na 

Universidade de São Paulo onde, em fevereiro, duas namoradas lésbicas 

foram levadas por policiais à delegacia depois de se beijarem. São 

ouvidos ativistas, policiais, estudantes e fotos coloridas retratam a 

manifestação de estudantes da universidade contra o preconceito. 

Em 30.12.07, no Cotidiano de um domingo, com pequena chamada 

de capa, foi identificada notícia policial que pode ser considerada rara ao 

estabelecer relação entre assassinato de travestis com homofobia: 

 

 
Página C6 

 

Mais uma vez o uso do termo homofobia se dá com a compreensão 

de que o mesmo é autoexplicativo. O jornalista autor da matéria é do Rio 

de Janeiro e tem por base informações prestadas por um delegado de 

polícia para o qual "a principal hipótese para os assassinatos é 

'homofobia". 

Dois meses depois a Folha abre espaço para a cobertura de outro 

incidente de cunho policial, com grande destaque já que a matéria contou 

com chamada na capa e constou da primeira página do caderno Cotidiano, 

no dia 21.02.08, uma quinta-feira: 
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Página C1 

 

O uso discursivo se dá por parte da jornalista redatora da matéria 

em seu subtítulo.Os interlocutores ouvidos, além da vítima que aparece 

na foto, foram o jovem acusado, o vice-presidente da comissão da 

Secretaria de Justiça do Estado de São Paulo responsável pelo 

cumprimento da lei estadual, cujos detalhes são reunidos na matéria 

subsequente enxertada na página 3 do mesmo caderno. Lá consta a 

informação de que a lei "estabelece penas às manifestações atentatórias 

ou discriminatórias contra homossexuais", contando, ainda, com a 

entrevista das partes envolvidas: 
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Página C3 

 

Mais específico, o quadro produzido pela reportagem sob o título 

"Jovem é multado por homofobia" revela que a lei "prevê punição a 

qualquer discriminação contra homossexuais, bissexuais e transgêneros", 

informando, ainda, as penas aplicáveis e como as denúncias podem ser 

encaminhadas. 

Notícias cotidianas persistem no caderno Cotidiano de 04.03.09, 

quarta-feira, com incidente policial ocorrido na cidade do Rio de Janeiro, 

em notícia na qual o uso discursivo se dá por jornalista não identificado e 

foram ouvidas as vítimas e um militante da ONG Arco-Íris: 
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Recorte da página C5 do caderno Cotidiano do dia 04.03.09. 

  

A ampliação discursiva relacionada com a realidade nacional 

alcança outros nichos da FSP, como indica notícia publicada nas páginas 

do caderno de Informática do jornal na edição de uma quarta-feira, dia 

20.05.09 (folha 2), sobre o projeto de lei que trata de crimes cibernéticos 

em debate no Congresso Nacional. O discurso aparece em rápida nota que 

cita pesquisa internacional que identificou o alto uso de redes sociais para 

promover a homofobia ao lado de práticas como o racismo, o 

antissemitismo e músicas de ódio e terrorismo.  

E se repete poucos dias depois, na página 6 do Caderno Dinheiro 

da edição dominical de 07.06.09, sobre executivos que com sacrifício 

"rompem preconceito, saem do armário e conquistam espaço no mercado 

de trabalho". As vozes ouvidas são de executivos e executivas de grandes 

empresas públicas e privadas que relatam suas experiências pessoais. A 

folha conta, ainda, com matéria específica sobre os desafios enfrentados 

por Programas de Diversidade praticados por algumas empresas. A 

adoção de um discurso declarado e contrário à homofobia aparece no 

seguinte momento do texto, ressaltando o caráter pedagógico resultante 

do programa adotado pelo Governo Federal:  

 
As conquistas, como planos médicos e 

odontológicos empresariais extensivos a seus 

companheiros, cresceram na mesma proporção das 
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reclamações a órgãos públicos. 

Desde que o governo federal implementou o 

programa "Brasil sem Homofobia", em 2004, o 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) passou 

a receber mais reclamações sobre discriminação 

nas empresas (grifo nosso). 

 

3.1.1.1 As pesquisas sobre homossexualidades e homofobia (2004-2009) 

 

O conjunto de páginas selecionadas indica a veiculação de uma 

considerável quantidade de pesquisas especializadas sobre a 

homossexualidade e, em especial, o fenômeno da homofobia, 

confirmando o interesse da FSP em divulgar mais dados sobre uma 

temática, que aos poucos se consolida como um problema social, gerando 

em torno dele uma demanda pública.  

Tal tipo de material aparece pela primeira vez na Folhateen da 

edição dominical de 22.03.04 é bem específica, contando com chamada 

na capa do jornal: 

 

 
Detalhe da capa do dia 22.03.04. 

 

 E na capa do suplemento: 
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Capa da Folheteen do dia 22.03.04. 

 

As matérias ocupam duas páginas inteiras, com grande destaque e 

fotos de dois adolescentes entrevistados: 

 

 
Páginas 6 e 7 da Folhateen da edição do dia 22.03.04. 

 

A reportagem faz referência à pesquisa da Unesco então recém 

divulgada que revelou grande nível de preconceito entre estudantes de 

nível médio no Brasil contra os homossexuais. São explicadas iniciativas 
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praticadas na rede de ensino municipal em São Paulo que levam discussão 

de temas relacionados com a sexualidade às salas de aula, além de 

programas de capacitação dos educadores. Uma matéria aprofunda que 

"País ainda não tem legislação federal contra preconceito". É interessante 

perceber que o texto produzido por uma jornalista da reportagem local 

encampa um discurso contra a homofobia, em momento algum fazendo 

uso do termo, que aparece na fala de um estudante universitário, na 

matéria "Questão divide adolescentes", que diz: "Já sofri preconceito 

declarado e vários preconceitos velados, mas sou firme. No meu trabalho 

tem uma pessoa que declarou abertamente a sua homofobia e não fala 

comigo. Acho menos pior de que preconceito disfarçado.', diz Ricardo" 

(grifo nosso). 

As vozes ouvidas são de educadores, ativistas, um psicólogo 

coordenador do Grupo de Pesquisa em Orientação Sexual vinculado à 

rede municipal de ensino, além de estudantes universitários. 

 Na edição do dia 23.09.04, no caderno Cotidiano de uma quinta-

feira uma reportagem repercute pesquisa da Universidade Estadual do Rio 

de Janeiro sobre o preconceito enfrentado pelos homossexuais: 

 

 
Página C7 do caderno Cotidiano do dia 23.09.04. 

 

A pesquisa conduzida pelo Instituto de Medicinal Social da 

UERJ62 revela que intolerância de jovens de todas classes sociais contra 

os homossexuais é "significativa": 

                                                           
62 O texto explica que a pesquisa foi apresentada no 14º Encontro Nacional da 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais, realizado em Caxambu (MG) e 

que a enquete foi feita com 4.634 jovens de 18 a 24 anos nas cidades de Porto 

Alegre, Salvador e Rio de Janeiro. 
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Fragmento da página C7 do caderno Cotidiano do dia 23.09.04. 

  

E repercute o surpreendente dado de que para 49% dos jovens 

homens ouvidos manter relações com pessoas do mesmo sexo é sinal 

indicativo de "doença" ou de "falta de vergonha", percentual que caiu para 

27,5% entre as jovens. O uso discursivo fez-se presente pela voz do 

jornalista autor da matéria, na qual foram ouvidos pesquisadores 

envolvidos no trabalho.  

Em 25.07.06, terça-feira, o caderno Cotidiano repercute novas 

edições de pesquisas da Unesco e da UERJ, com diferentes discursos 

pinçados na mesma página: 
 

  
Página C6 
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O texto principal produzido por jornalistas da sucursal do jornal no 

Rio de Janeiro menciona diversas pesquisas63 que indicam um alto grau 

de intolerância de estudantes jovens para com colegas homossexuais, 

além da falta de preparo dos educadores em lidar com os desafios 

colocados por aquele contexto preconceituoso. No decorrer da matéria 

são ouvidos educadores e pesquisadores, sendo eles os autores das 

práticas discursivas pinçadas: "Desde que fizemos a primeira pesquisa 

sobre violência entre jovens, há nove anos, encontramos uma situação de 

homofobia muito intensa, e por isso fomos aprofundando essa questão" 

(grifo nosso), afirmou Miriam Abramovay, do Observatório Ibero-

Americano de Violência nas Escolas, que logo a seguir complementou: 

"Nossa sociedade é homofóbica. Tenho certeza de que professores e 

alunos apenas reproduzem esse quadro. No caso dos professores, é 

preciso lembrar também que o tema da diversidade é muito pouco 

discutido nas faculdades de educação" (grifo nosso). 

O parágrafo seguinte abriu espaço para mais declarações das 

pesquisadoras assim: 

 
Na opinião da coordenadora do CLAM, Jane 

Russo, na raiz dessa homofobia há também uma 

questão de gênero: 'É uma visão tradicional da 

sociedade que coloca a mulher num papel 

submisso. Nesse sentido, o homem que é 

"mulherzinha" é menos respeitado, e isso é mais 

forte nas classes mais pobres'.  

Para Abramovay, outra possível explicação é o fato 

de esses adolescentes estarem numa fase de 

resolução da sexualidade: 'Essa homofobia pode 

surgir por medo de parecer igual a alguém que é 

rechaçado pela sociedade (grifo nosso). 

 

Em outubro de 2007 uma edição dominical da FSP traz um "retrato 

falado" da família brasileira" em um encarte especial no formato de 

revista: 

 

                                                           
63 Da Unesco, da OEI - Organização dos Estados Ibero-Americanos para a 

Educação, a Ciência e a Cultura e do CLAM - Centro Latino-Americano em 

Sexualidade e Direitos Humanos da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 
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Capa da Revista Família publicada no dia 07.10.07. 

  

Nela são divulgados os resultados de pesquisa do Instituto 

Datafolha que abordava o comportamento socioambiental da família 

brasileira em assuntos relacionados com a sexualidade, estabelecendo um 

comparativo com pesquisas similares realizadas nos anos de 1998 e 2007. 

Entre outros aspectos os levantamentos revelam uma diminuição do 

preconceito contra a homossexualidade: 
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Recorte da p. 7 da Revista Família que circulou na edição do dia 07.10.07. 

  

Os textos correspondentes e as tabelas anteriores situam que os 

percentuais apresentados na cor azul dizem respeito aos filhos e em rosa 

às filhas, sendo que os percentuais do lado esquerdo de cada um dos 

quadros são os apurados no ano de 1998 e os do lado direito em 2007. 

Especificamente com relação a pergunta "Acha muito grave o (a) filho (a) 

namorar alguém do mesmo sexo?", o último levantamento apurou uma 

queda de 20% e 19%, respectivamente, dos pais que responderam 

afirmativamente.  

De modo geral os interlocutores ouvidos, a antropóloga Regina 

Facchini, os professores e ativistas LGBT Luiz Mott e James Green, e o 

psicoanalista Jurandir Freire Costa opinam que os resultados indicam uma 

queda no preconceito dispensado aos homossexuais, atribuindo à 

tendência a uma soma de fatores tais como: maior visibilidade do 

movimento LGBT, o Programa Brasil sem Homofobia do governo 

federal, o maior número de pessoas se assumindo, além da influência das 

novelas brasileiras. Dos dois fragmentos discursivos vinculados a 

homofobia encontrados no decorrer do texto um faz referência ao projeto 

de lei que objetiva criminalizar a prática e o outro ao mencionado 

programa governamental. 

Confirmando que as pesquisas despertam interesse por parte do 

público leitor outro estudo especializado é publicado no dia 08.02.09, 
numa edição de domingo, no caderno Cotidiano: 
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Folha C5 do caderno Cotidiano da edição do dia 08.02.09. 

 

O estudo conduzido pela Fundação Perseu Abramo e pela fundação 

alemã Rosa Luxemburgo Stiftung constatou um alto índice de homofobia 

manifestado pelos brasileiros de modo geral, sendo que 58% dos 

entrevistados consideram a homossexualidade um pecado e 29% a 

reconhecem como uma doença a ser tratada. Além disso, 49% das pessoas 

sondadas manifestaram-se contra a união civil entre pessoas de mesmo 

sexo.  

O discurso sobre a homofobia, conceituada como a aversão a 

homossexuais, aparece em diferentes momento ao longo do texto, na voz 

de pesquisadores e ativistas: 

 
Segundo os organizadores, o "primeiro estudo a 

mapear de forma tão ampla" a homofobia deixou 

claro a facilidade de o brasileiro confessá-la. Isso 

porque 28% disseram "admitir" ter preconceito 

contra LGBT, enquanto outra pesquisa também da 

Fundação Perseu Abramo, de 2003, mostrou que o 
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preconceito assumido contra negros - problema 

histórico no país - era de 4%. 

"Há a contribuição das religiões na nossa 

população de maioria católica e evangélica. Muitas 

igrejas continuam fechadas para comportamentos 

que fogem da "heteronormatividade". Além disso, 

a cultura machista no Brasil facilita que o 

preconceito seja admitido com mais facilidade. 

Diferentemente da questão racial, não houve até 

agora uma legislação criminalizando a 

homofobia", afirma Gustavo Venturi, um dos 

coordenadores do estudo e professor de sociologia 

da USP. 

Um projeto que pretende mudar esse quadro - 

transformando a homofobia em crime- tramita no 

Senado, após ter sido aprovado na Câmara. 

Preconceito 

A pesquisa mostra manifestações de preconceito 

em diferentes situações. A maioria não gostaria de 

ter um filho gay, mas procuraria aceitar. Houve um 

número razoável (23%) de defensores da tese de 

que mulher "vira" lésbica porque não conheceu 

homem de verdade. Os maiores níveis de aversão 

foram no Norte e no Nordeste. 

Para Venturi, o grande problema é que, mais do que 

nas relações pessoais, a discriminação tem 

participação institucional. Nas empresas, por 

exemplo. Contudo, reconhece que, nesse quesito, 

aparece um dos itens em que o brasileiro se mostra 

mais aberto à diversidade - 70% dizem que não se 

importariam de ter colega de trabalho gay ou 

lésbica. 

Mas isso é pouco na visão de Cezar Xavier, 

coordenador de comunicação da APOGLBT - 

associação que coordena a Parada Gay em São 

Paulo. Para ele, a pesquisa mostrou que a luta 

contra o preconceito é um desafio maior do que se 

intuía. 

"Vivemos um estado homofóbico. A televisão tem 

personagens fixos para fazer chacota da 

homossexualidade.  Para o movimento 

homossexual isso é algo perverso. Afeta desde a 

criança na escola até o adulto", afirma. Ele lamenta 

existir preconceito entre os próprios homossexuais, 

em relação a si mesmos ou entre grupos. 
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Para Xavier, existe também uma matriz religiosa 

forte por detrás da homofobia, que reforça uma 

visão já existente de que a homossexualidade é uma 

opção. Ele afirma que essa matriz influi inclusive 

na falta de leis. 

"Temos um lobby religioso no Congresso que 

dificulta a aprovação da lei do crime de 

homofobia. Ela é essencial. Vivemos num país de 

grande violência contra homossexuais" (grifo 

nosso). 

  

A mesma pesquisa é retomada em reportagem publicada no dia 

15.05.09, no caderno Cotidiano de sexta-feira, com grande destaque 

revelando uma contradição pouco debatida: 

 

 
Página C6 

 

A matéria vem acompanhada de foto colorida com dois casais de 

ativistas gays se beijando e foi toda articulada na voz indireta da jornalista 

da sucursal de Brasília. Nela é reproduzida uma das conclusões da 

pesquisa no sentido de que "As pessoas que mais discriminam são as que 

têm relação próxima", e o uso discursivo também se dá na voz indireta da 

jornalista ao mencionar que os líderes do movimento fizeram um protesto 

contra a homofobia. 

 

3.1.2 Os discursos de opinião (2004-2009) 

 

A fermentação discursiva do período também foi perceptível no 

campo dos discursos de opinião, num total de 57 ocorrências, com um 
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incremento tanto na participação de eleitores como de eleitoras se 

integrando aos debates em torno da homofobia, tendo por base 

acontecimentos noticiados pelo jornal e/ou opiniões nele veiculadas por 

articulistas eventuais ou semanais; como se deu no caso da coluna GLS 

publicada no decorrer de todo o período nas edições dominicais, no 

suplemento Revista da Folha (o que explica a alta incidência de casos em 

domingos, em 25 do 57 registros). 

Aquela coluna assinada se firma como importante espaço não só 

para a circulação de informações de interesses da comunidade LGBT, 

como, também, para a reflexão de diferentes temáticas a ela relacionadas, 

com destaque para o desafio do combate à homofobia, com confirmam os 

seguintes fragmentos: 

 

  
Revista da Folha de 23.05.04, Coluna GLS, p. 32 
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Revista da Folha de 29.11.09, Coluna GLS, p. 49 

  

O mesmo espaço passou a ser assinado quinzenalmente pela 

cantora e compositora lésbica Vangue Leonel a contar de 2001, 

abordando a invisibilidade imposta às mulheres que gostam de mulheres 

e de homofobia, como no seguinte exemplo: 
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Revista da Folha de 02.09.0764, Coluna GLS, p. 49 

  

A circulação de opiniões é incrementada, com diferentes exemplos 

de intertextualidade como dia 28.07.04, uma quarta-feira, em que a FSP 

publica na coluna Tendências e Debates do Primeiro Caderno o seguinte 

artigo do escritor João Silvério Trevisan: 

                                                           
64 Edição cuja capa estampa a manchete em destaque "Lula pede ao PT a defesa 

dos réus do mensalão". 
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Fragmento da p. A3 do Primeiro Caderno do dia  28.07.04. 

  

Nele o articulista investe de modo franco e direto contra a 

homofobia patrocinada pela Igreja católica através das manifestações 

intolerantes de suas principais lideranças que repercutem na mídia. O uso 

do termo aparece no título e no curso do artigo65. 

No dia seguinte, 29.07.04, quinta-feira, o mesmo Primeiro 

Caderno publica a opinião de um leitor integrante do Grupo Católicas 

pelo Direito de Decidir, com o seguinte teor: 

                                                           
65 Na afirmação: "Em São Paulo, a Defensoria Homossexual iniciou uma 

campanha de ações judiciais em massa contra o cardeal emérito do Rio de Janeiro, 

dom Eugenio Sales, acusando-o de recorrentes agressões homofóbicas na mídia 

- por exemplo, ao brandir a Bíblia para dizer que homossexuais devem morrer."  
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Recorte da p. A3 do Primeiro Caderno do dia 09.07.04. 

 

O setor de cartas do Suplemento dominical Revista da Folha, onde 

a coluna GLS é semanalmente publicada também é um espaço de diálogo 

constante com os autores, com o trânsito de discursos sobre a homofobia: 
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Revista da Folha de 07.06.09, Coluna GLS, p. 4. 

 

3.1.3 Os discursos de lazer e cultura nacional e internacional (2004-

2009) 

  

Levando em conta o largo período estudado - de 2004 a 2009 - em 

termos proporcionais é perceptível uma queda na quantidade de matérias 

com a veiculação de discursos de lazer e cultura nacional e 

internacional, num total de 23 e 19 casos, respectivamente. De outra 

parte há uma tendência de maior segmentação do público alvo, com a 

abordagem de assuntos de interesse da comunidade LGBT, em matérias 

como as seguintes: 
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Cotidiano da edição dominical de 10.06.07, p. C4 

  
O fragmento discursivo relacionado com a homofobia veio na voz 

do jornalista autor da matéria da reportagem local, que frequentando 

boates, churrascos e festas de pagode, percebeu traços homofóbicos entre 

muitos frequentadores desses locais, apesar de voltados ao público gay e 

lésbico, cujas vozes aparecem no decorrer do texto. 
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Alguns espetáculos encampam de modo declarado a luta contra a 

homofobia, como no caso divulgado na Ilustrada do dia 23.12.04, uma 

quinta-feira: 

 

 
Parte da p. E6 da Ilustrada do dia 23.12.04. 

 

No material pinçado o uso discursivo se dá tanto pelo jornalista da 

reportagem local, como pelo artista ouvido, no caso o diretor teatral José 

Celso Martinez Corrêa, que monta uma peça para homenagear o irmão 

que foi vítima de uma assassinato com motivação homofóbica na década 

de 1980. 

Numa indicação da silenciosa mudança de tempos e de 

sensibilidades que se processava, começaram a ser destacadas notícias 

diferentes no campo cultural e de lazer, não sobre iniciativas, obras e 

espetáculos engajados na luta contra a homofobia, como era de praxe. 

Mas, sim, denúncias e notícias sobre espetáculos, filmes, músicas ou 

programas cuja nova sensibilidade social passa a identificar e denunciar 

como fomentadores da homofobia. Neste sentido a filtragem que remeteu 

para a Ilustrada do dia 18.10.05, uma terça-feira, é um bom exemplo: 
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Página E8 

  

A referência à homofobia surge já no título em destaque, sendo 

associada no decorrer do texto à "'prática de discriminação por orientação 

sexual', contra gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros", tal como 

compreendido pela procuradora regional dos direitos humanos no Distrito 

Federal, presente em voz indireta. 

A mesma tendência de convívio de práticas discursivas ora 

enaltecendo a engajada luta contra a homofobia, ora condenando 

iniciativas consideradas homofóbicas, é perceptível no âmbito do tipo 

discursivo de lazer e cultura internacional sobressaem-se notícias 

indiretamente relacionadas com a temática da homofobia, com 

prevalência (seis entre os nove casos) de matérias divulgando ou então 

criticando filmes estrangeiros como os norte-americanos "Borat" e 

"Bruno", o norte-americano e canadense "Brokeback Montain", o 

germano-americano "Kinsey, vamos falar de sexo" e o francês "Entre os 

Muros". Constatei, no entanto, uma tendência que os exemplos abaixo 

deixam transparecer: 
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Dia, 26.09.04, Domingo, Primeiro Caderno, p. 22. 

 

 
Dia 20.05.08, terça-feira, Primeiro Caderno, p. 17. 
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Ou seja, no campo dos discursos relacionados com a lazer e 

cultura internacional há uma abertura de espaços para o contexto latino-

americano. Os interlocutores ouvidos são ativistas, artistas, com destaque 

para uma travesti que vira celebridade na argentina ao participar de uma 

telenovela exibida em horário nobre, além da sexóloga Mariela Castro 

que organiza uma jornada gay em Cuba, com eventos contra a homofobia. 

Nos dois casos transparece a noção de que o conceito de homofobia é 

autoevidente. 

 

3.1.4 Os discursos sobre realidade internacional e sobre realidade 

internacional associada a realidade nacional (2004-2009) 

 

Entre as quatorze matérias identificadas no segmento discursivo 

relativo a realidade internacional primeiro faço menção ao material 

pinçado no Primeiro Caderno do dia 10.12.04, uma sexta-feira, quando 

uma notícia intitulada "França deve vetar discurso homofóbico" explica a 

tramitação na Assembleia Nacional daquele país de um projeto de lei que 

tem por objetivo reprimir discursos preconceituosos ou difamatórios com 

base na orientação da orientação sexual de qualquer pessoa. A referência 

à homofobia surge na fala do Ministro da Justiça para o qual a lei é 

necessária para coibir o aumento de homofobia no país. Na mesma página 

12 há outra notícia em destaque, guarnecida de uma foto colorida de um 

casal gay, com o título "Supremo do Canadá libera casamento gay." 

Em 19.06.05 a filtragem remeteu para a noticia "Igreja reage a 

união gay na Espanha", encontrada em um domingo, Primeiro Caderno, 

folha 25, sendo que o fragmento discursivo de interesse apareceu na voz 

indireta do jornalista redator ao fazer referência à nota divulgada pela 

Federação LGBT daquele país contra a homofobia, sendo ouvidos, ainda, 

representantes da Conferência Episcopal Espanhola, políticos e ativistas. 

Já no dia 21.05.07, uma terça feira, o Primeiro Caderno em sua 

página A12 traz notícia relativa a realidade peruana. O discurso surge em 

uma nota66 do Movimento Homossexual de Lima que denuncia a 

perseguição do Grupo Sendero Luminoso aos homossexuais do país.  

A formula preponderante de associação de matérias sobre a 

realidade internacional  com a realidade nacional característica do 

período inicial de surgimento de discursos sobre a homofobia perde 

                                                           
66 "Nos panfletos distribuídos em várias regiões do país na madrugada do Dia 

Internacional de Luta contra a Homofobia (17 de maio), a organização Sendero 

Luminoso também comemorou o 27º aniversário de sua luta armada e ameaçou a 

comunidade homossexual." 
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espaço, eis que nos seis anos em foco tal prática foi identificada somente 

em uma oportunidade: 

 

 
Dia 18.07.04, Domingo, Primeiro Caderno, p. 17. 

 

A matéria sobre a realidade internacional traz o título "Ativismo 

gay causa homofobia, diz anistia", embora sua leitura indique que, na 

realidade a afirmação da entidade tenha sido no sentido de que a maior 

visibilidade conquistada pelas demandas LGBT, estava gerando um 

refluxo conservador e homofóbico. No mesmo espaço é divulgado um 

estudo da Anistia Internacional, com dados sobre a homofobia ao redor 

do planeta inserida numa lógica de promoção de direitos LGBT como 

direitos humanos. As práticas discursivas destacadas são encampadas 

pelo jornalista redator da matéria, de Londres e da pesquisadora britânica 

responsável pelo estudo. 

Já na parte inferior da página a realidade brasileira é explorada 

em reportagem produzida por jornalista da redação local - "Parada gay 
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não barra avanço da homofobia em SP" - da qual transcrevo aqui a 

seguinte parte: 
 

São Paulo lidera 

Na ausência de dados oficiais sobre a homofobia, 

são os próprios ativistas do movimento gay que 

fazem o levantamento, com base em reportagens e 

denúncias. 

Esses levantamentos colocam São Paulo como o 

Estado líder em assassinatos de homossexuais: 71 

casos entre os anos 2000 e 2002, segundo o Grupo 

Gay da Bahia (GGB). 

"Os dados com certeza são subestimados. Faltam 

informações de sete Estados e, em muitos casos, a 

família esconde a homossexualidade da vítima ou 

a polícia não a revela", explica Luiz Mott, fundador 

do GGB. Ainda assim, a média no Brasil é alta: um 

assassinato a cada três dias. 

 

Outros ativistas enfatizam que boa parte dos casos de violência se 

dá no âmbito doméstico e familiar, e elogiam o lançamento do "Brasil 

sem Homofobia". 

 

3.1.5 Dos discursos esportivos (2004-2009) 

 

Nove casos de discursos relacionados com a homofobia foram 

identificados como do tipo esportivo. O manejo e estudo do bloco se 

revelou instigante. No intervalo compreendido entre a primeira (17.09.04) 

e a quarta (06.10.06) ocasiões filtradas se passam pouco mais de dois anos 

em que de modo tímido discursos relacionados com a homofobia 

aparecem em pequenos espaços relacionados com outros países: 
 

 
Futebol: técnico de seleção uruguaia julgado por homofobia, em 17.09.04, sexta-

feira, caderno Esporte, p. D1 (fragmento). 
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Futebol: Conferência contra racismo e homofobia na Europa, em 01.02.06, 

quarta-feira, caderno Esporte, p. D1 (recorte). 

 

 
Futebol: declaração de jogador contra árbitro na Inglaterra, em 28.09.06, quinta-

feira, caderno Esporte, p. D1 (fragmento). 

 

 
Futebol: penalização de técnico da seleção albanesa multado por declaração 

homofóbica, em 06.10.06, sexta-feira, caderno Esporte, recorte da p. D3. 

  

Em 11.04.07, uma quarta-feira, o Primeiro Caderno da FSP 

estampou matéria sobre um comentário de cunho racista dito durante uma 

transmissão de jogo de futebol americano por um locutor de programa de 
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rádio dos Estados Unidos, com histórico de piadas misóginas e 

homofóbicas. 

Todos esses antecedentes revelam um período de mudança nas 

práticas discursivas relacionadas com o mundo do esporte que, pouco a 

pouco, através da imprensa especializada passou a dispensar aos temas 

relacionados com a homossexualidade e a homofobia um novo enfoque, 

sendo decisiva e clara neste sentido a influência internacional. 

Em agosto de 2007, no entanto, um incidente no futebol brasileiro 

ganha as manchetes dos jornais e redes de televisão de todo o país. Para 

entender o caso é necessário recuar ao dia 03.08.07, uma sexta-feira, 

quando a capa da FSP, dividindo espaço com a manchete principal "Lula 

compara crise aérea com metástase", estampa a seguinte foto-chamada: 

 

Detalhe da capa da edição do dia 03.08.07. 

  

No caderno de Esporte correspondente colhi a informação de que 

o caso teve início em um programa da TV Record onde um diretor do 

clube Palmeiras citou o nome do jogador Richarlyson ao responder uma 

pergunta sobre "homossexualismo" (sic) no futebol. O atleta envolvido 

aciona a justiça criminal e tem seu pedido recusado por um juiz que ao 

arquivar a causa lança mão de uma série de frases de cunho homofóbico: 
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Página D4 

 

Logo em seu início o jornalista da reportagem local fornece um 

subtítulo assim: "Sentença é considerada 'homofóbica' por advogado do 

jogador, que recorre e pede processo disciplinar contra magistrado no 

CNJ". No decorrer do texto o discurso contra a homofobia aparece em 

mais de uma vez na voz do advogado, sendo transcritas também algumas 

frases ofensivas utilizadas pelo juiz em seu despacho. 

O dia seguinte é um sábado, 04.08.07 e a FSP traz em sua capa 

chamada destacando a repercussão do caso assim: 

 

 
Capa do dia 04.08.07 

 

O correspondente caderno de Esporte confere grande destaque ao 

assunto em sua capa: 
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Página D1. 

 

Na matéria são reproduzidas as vozes de diferentes autoridades 

condenando a atitude do juiz. O ministro da Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos da Presidência da República, Paulo Vannuchi afirma 

que a sentença tem "evidente conteúdo homofóbico", declara apoio "à 

intenção do advogado do atleta de levar o caso ao Conselho Nacional de 

Justiça" e enfatiza a necessidade de nova legislação. E complementa 

"Ressaltamos, diante desses fatos, a necessidade de aprovação com 

urgência pelo Congresso Nacional do Projeto de Lei 122/06, que 

criminaliza condutas homofóbicas."  
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Ministros do Supremo Tribunal Federal também condenam o 

entendimento do juiz, sendo que Marco Aurélio de Mello afirma: "parece 

que ele [Junqueira] esqueceu que corporifica o Estado, que não pode ser 

preconceituoso", ao lado de declarações de representantes da Ordem dos 

Advogados do Brasil e da Associação Juízes para a Democracia em um 

quadro enxertado na página lideranças do movimento LGBT também são 

ouvidas. 

O caso continua a repercutir dias depois, na quarta-feira, 

08.08.07, mais uma vez no caderno Esporte que entrevista o jogador 

diretamente envolvido: 

 

 
Página D2 

  

O interessante é que o discurso sobre a homofobia não surgiu 

naquele material propriamente dito, mas, sim, em pequena nota inserida 

logo abaixo na mesma página D2 onde se lê: GAFE: "Richarlyson é 

vítima de homofobia e preconceito, no entanto, ao se defender, por 

desinformação, usa a expressão preconceituosa 'denegrir', um termo da 

cultura racista", diz Dojival Santos, da ONG ABC Sem Racismo (grifo 

nosso). 

A particularidade justifica aqui a consideração do discurso de 

opinião do mencionado Ministro do Supremo Tribunal Federal, Marco 

Aurélio Mello, publicado no Primeiro Caderno da edição dominical de 

19.08.07, "A igualdade é colorida", com corajoso subtítulo, num 

declarado manifesto contra a homofobia: 
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Recorte da p. A3 do Primeiro Caderno que circulou no dia 19.08.07. 

 

Transcrevo o mencionado subtítulo "São 18 milhões de cidadãos 

considerados de segunda categoria.Em se tratando de homofobia, o Brasil 

ocupa o primeiro lugar", além da pergunta lançada no meio do texto: "Se 

a discriminação racial e de gênero já são crimes, por que não a 

homofobia?" (grifo nosso). 

 

3.1.6 Os discursos do tipo editorial (2004-2009)  

 

Por fim, levo em conta o único caso de discurso do tipo editorial 

encontrado no período, veiculado no dia 31.05.04, Primeiro Caderno de 

uma segunda-feira, em que a FSP elogia o lançamento do programa Brasil 

sem Homofobia do Governo Federal: 
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Recorte da p. A2 do Primeiro Caderno da edição do dia 31.05.04. 

 

Nele a FSP qualifica de oportuna a iniciativa do Governo Federal 

em propor o "Brasil sem Homofobia", ainda que apontando as 

dificuldades colocadas no enfrentamento da ignorância e o preconceito. 

 

3.1.7 Poucas definições (2004-2009) 

 

O fornecimento de uma definição ou explicação do significado do 

termo homofobia continuou raro, sendo o mesmo utilizado na maioria das 

vezes como sinônimo de preconceito ou violência contra os homossexuais 

(de modo genérico), tendo ocorrido somente em nove páginas assim: 

"quando as pessoas contrárias à homossexualidade começam a advogar a 

violência e a discriminação contra os gays, isso se torna um problema, 

que tem nome: homofobia" (coluna GLS da Revista da Folha de 22.08.04, 

folha 32), "aversão à homossexualidade" (coluna GLS da Revista da 

Folha de 30.01.05, p. 41), "prática de discriminação por orientação sexual 

contra gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros" (Ilustrada de 18.10.05, 

p. 8). Ou, ainda, "é uma violência psicológica velada que é perigosa 

porque muitos acham que não passa de uma brincadeira" (em matéria 
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sobre pesquisa sobre homofobia realizadas pela Unesco e  a UERJ no 

caderno Cotidiano de 25.07.06, p. 6), "rejeição ou aversão a homossexual 

e à homossexualidade" (Cotidiano do dia 26.06.08, fl.6) e como "aversão 

à homossexualidade na notícia sobre a pesquisa realizada pela Fundação 

Perseu Abramo em parceria com a alemã Rosa Luxemburgo Stiftung (dia 

08.02.09, caderno Cotidiano, fl.5).  

É recorrente o uso de gráficos, mapas, tabelas, quadros, todos 

coloridos. Ainda houve no período poucas fotos em preto e branco, mas 

preponderam as coloridas, de maior tamanho e melhor resolução, nos 

mais diferentes espaços; em mais uma demonstração de que a construção 

discursiva da homofobia como algo negativo, que merece ser combatido, 

adquire cada vez mais um espaço qualificado no jornal. 

 

3.2 A EXPLOSÃO DISCURSIVA SOBRE A HOMOFOBIA NA FSP 

(2010-2011) 

 

Uma análise prévia do material pinçado nos anos de 2010 e 2011 

desde logo revela que a explosão ocorrida no período foi uma explosão 

discursiva sobre a própria questão da homofobia, elevada à condição de 

tema protagonista que mobiliza e divide opiniões na sociedade brasileira, 

alcançando até mesmo as disputas pela mais alta instância de poder do 

país. Seguindo a classificação discursiva proposta no decorrer da presente 

dissertação apresento o seguinte quadro indicador dos quantitativos 

encontrados no biênio: 

 

Fonte: autor, 2014. 

 
Do universo de 200 páginas apontadas, a soma das ocorrências 

relacionadas com assuntos internos brasileiros em sentido amplo, ou seja, 

com a consideração dos discursos vinculados à realidade nacional em 

sentido estrito (103 ocorrências), os discursos de opinião (52 casos), 

Tipo discursivo ocorrências 

Realidade nacional 103 

Opinião   52 

Lazer e cultura nacional   20 

Realidade internacional     8 

Esportivo     6 

Lazer, cultura internacional     6 

Editorial     5 

Total 200 
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esportivos (6 casos), além dos de tipo editorial (5 casos), daqueles do 

tipo lazer e cultura nacional (20 páginas), conduz à totalização de 186 

páginas, ou seja, 93% do total. Nenhuma prática discursiva associada à 

homofobia do tipo acadêmico foi identificada no período. 

De outra parte, os dados relativos a distribuição daquele material 

entre os espaços veiculados na FSP redundou na formação do seguinte 

conjunto que vem a confirmar, mais uma vez, que espaços voltados para 

assuntos com o contexto interno brasileiro foram maciçamente 

prevalentes na veiculação discursiva correspondente: 

 

 Local Ocorrências 

Primeiro Caderno  75 

Cotidiano  59 

Ilustrada  40 

Esporte    6 

Cotidiano 2, Revista da Folha, Folhateen, 3 cada    9 

Ilustríssima e Gazeta Russa, 2 cada    4 

Poder 2, Revista Serafina, Eleições 2010, 

Especial São Paulo, Turismo, Revista São Paulo 

e TEC 

   7 

Total 200 
Fonte: autor, 2014. 

  

Do ponto de vista qualitativo o manejo do corpus selecionado 

revelou que, ao contrário do que eu pensava inicialmente, quando da 

elaboração do projeto de pesquisa, a novela da Rede Globo que de modo 

declarado abordou a questão da homofobia - Insensato Coração - que foi 

exibida de janeiro a agosto de 2011, muito pouco teve a ver com aquela 

avalanche discursiva. Na realidade, poucas circunstâncias revelaram-se 

detentoras de um alto potencial detonador, digo assim, da explosão em 

análise, com destaque para alguns desdobramentos da campanha 

presidencial e a volta de ataques com motivação homofóbica na Avenida 

Paulista em São Paulo no ano de 2010. E, em 2011, a decisão histórica do 

Supremo Tribunal Federal que reconheceu a legalidade das uniões 

estáveis homossexuais67, o recuo do governo federal na distribuição do 

                                                           
67 Cláudia Regina Nichnig (2013) em sua tese interdisciplinar em Ciências 

Humanas explora a história da luta pelo reconhecimento das uniões homossexuais 

no Brasil.  
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chamado kit "anti-homofobia" e os debates em torno da aprovação do 

projeto de lei que criminaliza a homofobia. 

Há frequente uso de fotos, imagens, gráficos e tabelas, em formato 

grande e bem colorido (em alta definição), sendo que também chamou a 

atenção o uso continuado de fotos com foco ampliado tendo por alvo 

ferimentos ou vítimas feridas. Houve, também. a utilização frequente de 

imagens de fragmentos de vídeos em formato de fotografia (como no caso 

do ataque da avenida Paulista com lâmpadas fluorescentes ou, então, na 

situação dos vídeos que integravam o chamado kit "anti-homofobia"). 

O grande número de casos apurados me levou a subdividir o 

segmento por ano de ocorrência. 

 

3.2.1 Os discursos sobre a realidade nacional (2010) 

 

2010 foi um ano peculiar, marcado por disputas por poder com 

eleições para Presidente da República depois de oito anos de mandato 

petista do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, conjuntamente com 

eleições para governadores, senadores, deputados federais e estaduais. 

Foi, também, ano de Copa do Mundo de futebol. 

Foi inserida naquele contexto maior que a temática ganhou uma 

visibilidade sem precedentes na sociedade brasileira, ingressando na 

agenda e nos debates estabelecidos até mesmo na esfera mais alta do 

poder político institucionalizado. O caráter de disputa político e 

discursivo, vale dizer, de poder, inerente ao processo histórico foi 

escancarado. Houve, assim, uma maior polarização nessas disputas, com 

uma definição perante a sociedade dos sujeitos políticos nelas envolvidos, 

sendo revelada e debatida com maior clareza a posição ocupada dentro 

dos dois polos discursivos e de poder. 

De modo tímido algumas ocorrências, cujo transcurso do tempo 

veio a revelar serem proféticas, começaram a despontar em meados de 

2010.Em 02.05.10, a edição dominical da FSP traz em seu caderno 

Cotidiano, página 7, uma matéria assinada por sua correspondente em 

Brasília, intitulada "Congresso empurra para justiça questões polêmicas". 

Nela a jornalista resume: 

 
Enquanto temas relevantes de família, como a 

adoção de crianças por casais do mesmo sexo, são 

decididos pelo Judiciário e mudam a configuração 

da sociedade, o Congresso Nacional engaveta 

matérias menos controversas, como a 
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criminalização da homofobia e a instituição do 

divórcio direto. 

Conservadorismo, medo do eleitorado, religião e 

distância da vida real explicam, segundo 

especialistas, a demora na análise de projetos que 

atingem a família tradicional. 

A criação de um crime específico para coibir a 

homofobia é tema de projeto de lei em análise 

desde 2001. Depois de ficar três anos parado no 

Senado, uma versão enxuta do projeto foi aprovada 

pela Comissão de Assuntos Sociais, em novembro 

passado. Ainda assim, o projeto continua parado 

(grifo nosso). 

 

O uso discursivo aparece na fala indireta da autora da matéria que 

dá voz, ainda, a deputados favoráveis e contrários a reformas legais 

relacionadas a temas como divórcio, parceria civil entre pessoas do 

mesmo sexo e a criminalização da homofobia. Poucos dias depois uma 

nota rápida inserida no caderno Cotidiano de uma quinta-feira, 20.05.10, 

a filtragem conduziu a um registro fotográfico revelador de uma época de 

maior polarização que estava por vir: 

 

 
Edição do dia 20.05.10, caderno Cotidiano, p. C8 

 

Os organizadores da Parada do Orgulho paulista daquele ano 

mantiveram a estratégia de encampar a luta pela criminalização da 

homofobia como prioritária, merecendo, mais uma vez, destacada 

cobertura da Folha: 
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Caderno Cotidiano do dia 07.06.10, p. C4 

 

A referência à homofobia é encontrada no subtítulo do material 

principal inserido na página, guarnecido de grande foto colorida e 

centralizada retratando a multidão em marcha que, segundo os 

organizadores, teria atingido a cifra de 3,5 milhões de pessoas. O uso 

discursivo se dá no decorrer do texto correspondente surgindo na voz 

indireta do jornalista autor da matéria que afirma "A razão da falta de cor 

foi política. A Parada quer que os pré-candidatos à Presidência da 

República se comprometam com um projeto de lei, no Congresso 

Nacional, que transforma a homofobia em crime, da mesma maneira que 

o racismo" (grifo nosso), em espaço no qual também foram ouvidos 

participantes da manifestação, além de ativistas. 

E também na matéria lateral menor com o título "Congresso. 

Projeto contra a homofobia está parado no Senado", onde mais uma vez 

na forma da voz indireta colhe-se a informação de que depois de aprovado 

na Câmara dos Deputados, o projeto de lei emperrou no Senado Federal. 

No meio da controvérsia novos casos de ataques homofóbicos 

surgem. Em 06.07.10, uma terça-feira, o caderno Cotidiano traz matérias 

que chamam a atenção pela quantidade de discursos relacionados com a 

homofobia: 
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Página C8. 

 

A notícia é produzida por jornalista do Rio de Janeiro e aborda a 

atuação de grupos de "carecas" que estavam praticando ataques 

homofóbicos em algumas cidades do Rio de Janeiro, em particular o 

assassinato de um garoto de 14 anos ocorrido em São Gonçalo duas 

semanas antes. Os interlocutores ouvidos são policiais, representantes do 

grupo "Carecas do Brasil" e amigos da vítima. 

Material iconográfico traz um pequeno mapa dos pontos em que 

foram identificados incidentes de possível motivação homofóbica, além 

de desenhos coloridos retratando um possível ataque de um "skinhead", 

uma foto e um panfleto dos "carecas do Brasil". A mesma página abre 

espaço para uma análise, assinada por Sérgio Carrara, segundo a qual 

"Crimes refletem preconceito de boa parte da população". Nela o autor 

identificado como antropólogo e coordenador do Centro Latino-

Americano em Sexualidade e Direitos Humanos, revela dados de uma 

pesquisa da Fundação Perseu Abramo de 2009 na qual, dentre outros 

aspectos, disseram sentir "antipatia", "repulsa" e até "ódio" por lésbicas, 

gays, travestis e transexuais 20% dos entrevistados; cerca de 40% ainda 

consideram a homossexualidade "safadeza", "falta de caráter" ou 

"doença".  

Dez dias depois, numa sexta-feira 16.07.10, outro incidente, desta 

vez na própria cidade de São Paulo também merece destaque, sendo 
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correlacionado com o aspecto legal, como indica o seguinte material 

pinçado no caderno Cotidiano: 

 

 
Página C7 

 

A nova forma de abordagem é perceptível tanto na associação 

estabelecida pelo discurso jornalístico encampado, mas também no 

material iconográfico que procura conferir ainda maior destaque à 

temática, no caso uma foto grande, realista e sombria do ferimento na 

cabeça de um jovem que foi vítima de um ataque homofóbico por parte 

de um segurança de uma casa noturna na cidade de Campinas. Além de 

narrar alguns incidentes policiais motivados por homofobia, a matéria 

frisa a pouca efetividade da Lei do Estado de São Paulo que visa coibir 

aquelas práticas, sem especificar o alcance da lei, atribuindo o fato às 

poucas denúncias que são apresentadas e mantidas pelas possíveis 

vítimas, além da dificuldade de produção de provas. A prática discursiva 

vem na voz indireta da jornalista que faz referência a estatísticas da 

Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo.E também na 

matéria coadjuvante na qual uma das vítimas dá entrevista e é feita 

menção à lei estadual "da homofobia". 
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À medida que as eleições presidenciais e de renovação do 

Congresso Nacional se aproximam, pouco a pouco, o problema 

vivenciado nas ruas vai adquirindo maior importância e visibilidade. Um 

sinal neste sentido foi fornecido por uma pequena nota inserida no alto de 

uma página no caderno especial Eleições 2010, da edição dominical de 

05.09.10, com o seguinte teor: "134 candidatos (as) aderiram à campanha 

'Voto contra a homofobia, defendendo a cidadania, organizada pela 

ABLGBT (Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais).". 

No mês seguinte, em 07.10.10, quinta-feira, o assunto repercute na 

própria campanha presidencial, ganhando espaço na seção Poder do 

Primeiro Caderno: 

 

 
Página A8 
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O trabalho produzido por jornalistas do Rio de Janeiro faz uma 

análise da penetração geográfica das intenções de voto declaradas em 

favor da candidata petista, cobrindo o primeiro evento pós primeiro turno. 

O título adotado: "Dilma debate homofobia com evangélico" conduz ao 

texto onde há a explicação de que a candidata "afirmou ser contra a 

legalização do aborto e disse ter restrições à lei de criminalização da 

homofobia, segundo relato de participantes" (grifo nosso). 

A conveniência eleitoral leva a um desfecho a poucos dias da 

realização do segundo turno, revelado no dia 16.10.10, sábado, na edição 

cuja capa traz a chamada principal "Dilma mantém vantagem sobre Serra, 

diz pesquisa" e comporta outra chamada menor "Carta de petista a 

evangélicos não promete veto a aborto", com o uso da palavra homofobia, 

ao final do pequeno texto. O Primeiro Caderno aprofunda: 

 

Edição do dia 16.10.10, sábado, Primeiro Caderno. 

  

Trata-se de outra matéria assinada pelos correspondentes do jornal 

em Brasília que comporta diferentes discursos relacionados com a 

homofobia: 

 
Outra cobrança dos evangélicos era o veto ao 

projeto que criminaliza condutas homofóbicas 

(PLC 122). 

Na mensagem, porém, Dilma diz apenas que, se a 

proposta for aprovada, o "texto será sancionado nos 

artigos que não violem liberdade de crença, culto e 

expressão". 

O temor dos evangélicos é que o projeto impeça 

sermões e pregações referentes aos homossexuais. 



172 

 

Dilma não cita diretamente outros tabus para os 

religiosos, como casamento homossexual e adoção 

por pessoas do mesmo sexo. 

Movimentos gay, por sua vez, criticaram as 

campanhas de Dilma e José Serra (PSDB) pela 

forma como têm discutido a temática. 

A Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais, que reúne 237 

entidades, criticou em carta a "instrumentalização 

de sentimentos religiosos e concepções moralistas" 

na campanha. 

A associação cobra coerência dos dois candidatos 

e sugere que a discussão, como tem sida conduzida, 

dá espaço à homofobia (grifo nosso). 

  

Mais uma vez as vozes ouvidas no texto, além dos próprios 

jornalistas e declarações contidas na nota divulgada pela candidata, são 

de lideranças políticas e religiosas, além de ativistas do movimento 

LGBT. 

 

3.2.1.1 A cobertura do ataque com lâmpadas fluorescentes na Avenida 
Paulista e dos protestos decorrentes 

  

Em 15.11.10, o caderno Cotidiano de uma segunda-feira, repercute 

outro ataque homofóbico ocorrido na Avenida Paulista. Era o início da 

cobertura de um incidente cuja análise considerei estratégica no projeto 

da presente pesquisa, justamente por se tratar de caso típico de violência 

motivada por homofobia, com ampla repercussão nacional. Ainda na fase 

preliminar de seleção do material de pesquisa percebi nessas reportagens 

iniciadas com o fragmento abaixo a oportunidade de estabelecer um 

confronto, uma comparação dos discursos circulantes em torno da 

homofobia, ou seja, comparando o trato jornalístico dispensado pela FSP 

a este caso ocorrido em 2010, com o assassinato de Édson Néris no ano 

2000. 

O início da série se dá na capa da edição do dia 15.11.10 que 

destaca: "Grupo de classe média ataca 4 indica na av. Paulista", para logo 

a seguir informar que "Política diz ver indícios de homofobia em dois dos 
ataques":  
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Capa da edição de 15.11.10. 

 

Chama a atenção a foto escolhida para a capa em que a face 

machucada e com curativos de um dos agredidos é mostrada em close, ao 

lado de um pequeno mapa com a localização de onde as agressões foram 

realizadas. O assunto abre o caderno Cotidiano, com a reportagem sob o 

mesmo título estampado na capa. A matéria não assinada informa que um 

grupo de cinco rapazes de classe média (quatro deles menores) realizaram 

uma série de ataques que, segundo a polícia, tiveram motivação 

homofóbica, com socos, chutes e bastões de luz (fluorescente) branca. As 

vozes ouvidas pela reportagem foram de testemunhas, policiais, vítimas 

(uma delas identificada como lavador de carros) e advogados dos 

acusados. A cobertura segue na página 8 do caderno, mais uma vez com 

uma foto de um dos agredidos: 
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Página C3. 

  

A notícia principal traz um resumo "Parentes afirmam que 

agressões contra jovens não têm relação com homofobia e que filhos 

apenas se defenderam", em que pais e advogados dos agressores dão 

declarações de defesa. Outra vítima ouvida foi um estudante de dezoito 

anos que estava voltando de buffet onde havia trabalhado. O material 

relativo ao incidente dividido em três matérias disputa espaço com outras 

notícias: uma sobre a fuga de menores da ex-Febem e outra sobre a Parada 

LGBT realizada no domingo no Rio de Janeiro, com uma grande foto 

colorida em que um casal se beija debaixo da bandeira do arco-íris. 

No dia seguinte, terça-feira, 16.11.10, o assunto mais uma vez 

recebe destaque de capa: 
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Capa de edição de 16.11.10 

 

E página inteira no caderno Cotidiano correspondente, com a 

oposição de uma foto de três dos acusados no momento em que eles foram 

soltos pela polícia e outra (já utilizada na edição do dia anterior) de uma 

das vítimas: 

 

 
Página C1 da edição do dia 16.11.10. 
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A interlocução é mantida principalmente com o Tribunal de Justiça 

(cuja fonte não é revelada) e com o advogado dos acusados para o qual 

"[...] a decisão considerou que o crime não tinha relação com a 

homofobia e que os adolescentes têm famílias estáveis e não oferecem 

perigo para a sociedade se soltos" (grifo nosso), além de testemunhas. 

Na quarta-feira, 17.11.10, o interesse de cunho policial ainda rende 

pauta específica na FSP, mais uma vez com breve chamada de capa. Mas, 

é no caderno Cotidiano que encontrei uma foto que em boa  medida 

exprime o momento histórico que estou aqui a contar: 

 

 
Imagem colhida da p. C5 da edição da FSP de 17.11.10, onde consta o crédito 

correspondente ao fotógrafo Luiz Guarnieri da Futura Press. 

 

A reportagem correspondente é assinada por jornalista que ouve 

educadores, policiais que ainda falam com cautela em "indícios de 

homofobia", um advogado, e vítimas que reiteram que durante os ataques 

eram chamadas de "bichas": 
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Página C5 do caderno Cotidiano do dia 17.11.10. 

  

A mesma página dá espaço à divulgação de uma nota do Tribunal 

de Justiça esclarecendo que, ao contrário do divulgado por um advogado 

e pela imprensa, a questão de ter havido motivação homofóbica ou não 

nos ataques, não foi considerada na decisão de soltar os acusados de 

agressão.  

Em 20.11.10, sábado, a Folha volta à carga, novamente com uma 

pequena chamada de capa que divide espaço no canto esquerdo com 

notícia e foto sobre a Presidenta da República recém-eleita, conferindo 

grande destaque ao assunto: 
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Capa da edição do dia 20.11.10. 

 

O caderno Cotidiano correspondente repercute a divulgação de 

novos testemunhos e de um vídeo em que um dos agressores ataca as 

vítimas com lâmpadas fluorescentes: 

 

 
Página C1 do caderno Cotidiano do dia 20.11.10. 
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Os discursos relacionados com a homofobia são encampados por 

novos interlocutores que se somaram aos dos dias anteriores, como um 

deputado estadual que organizou uma manifestação contra a prática na 

própria Avenida Paulista, ato que foi retratado em fotografia enxertada no 

alto do lado direito da página e no qual foram colhidas assinaturas em 

apoio ao projeto de lei que criminaliza a homofobia. 

 

 
Página C4 do caderno Cotidiano do dia 20.11.10. 

 

A página D4 acima reproduzida traz duas matérias, sendo que a 

primeira relativa ao incidente paulista traz imagens do vídeo divulgado 

no exato momento em que o ataque com lâmpadas fluorescentes ocorreu. 

Nela o promotor da Infância e da Juventude, responsável pelo caso, dá 

entrevista. E na outra, produzida por jornalista colaborador do Rio de 

Janeiro, é retomado o caso envolvendo militares naquela cidade revelado 

dias antes. Apesar de ambas estarem relacionadas diretamente com a 

homofobia em momento algum os discursos encampados lançam mão da 

terminologia. 

Poucos dias depois, em 10.12.10, sexta-feira, o jornal destaca outro 

ataque e, do lado esquerdo da folha, com uma série de fotos extraídas de 
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um vídeo, continua a explorar o caso do ataque com lâmpadas 

fluorescentes: 

 

 
Página C9 do caderno Cotidiano do dia 10.12.10. 

 

No particular cabe mencionar que, na realidade, o filtro realizado 

conduziu à entrevista do presidente da Associação Brasileira de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais enxertada na parte lateral da 

mesma página. A pesquisa deste material, no entanto, conduziu para a 

consideração da notícia secundária que constituiu o contexto imediato, a 

causa ensejadora das matérias, como visto acima. É nesta entrevista que 

a prática discursiva aparece onde o entrevistado afirma "As discussões do 

casamento gay e da criminalização da homofobia contribuíram com esse 

preconceito.", "Espero que essas imagens consigam sensibilizar as 

autoridades para a criminalização da homofobia" e "As pessoas acham 

que a homofobia é normal, que é briga de adolescente" (grifo nosso). 

Para além das matérias de cunho policial a sucessão de incidentes 

acabar por motivar uma repetição de protestos como o noticiado no 

caderno Cotidiano de uma segunda-feira, 13.12.10, na forma de nota: 
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Recorte da p. 6 do caderno Cotidiano da edição do dia 13.12.10. 

 

O evento ocorreu na frente de uma doceria em São Paulo, sendo 

que a cobertura teve por interlocutores os participantes do protesto, além 

de policiais. O discurso sobre a homofobia surge na legenda logo abaixo 

da foto chamativa. Na semana seguinte foi a vez de um ato defendendo a 

aprovação do projeto de criminalização da homofobia, conforme caderno 

Cotidiano do dia 22.12.10, quarta-feira, com grande destaque: 
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Página C4. 

 

A reportagem feita por jornalista local dá voz a lideranças do 

movimento LGBT organizadores do ato e 6 especialistas de direito 

constitucional para os quais o projeto de lei é constitucional e não 

compromete o direito de liberdade de expressão, sendo que a própria 

Constituição prevê a tomada de medidas legais contra a discriminação e 

o preconceito. O material comporta o seguinte quadro explicativo: 

 

 
Fragmento da p. C4 do caderno Cotidiano da edição do dia 22.12.10. 
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3.2.2 Os discursos de opinião (2010) 

 

De igual modo os sucessivos ataques reverberam nas práticas 

discursivas de opinião, em situações como a de um leitor que discorda de 

outro que anteriormente tinha afirmado que "homofobia ser crime é 

sinônimo de ditadura", como ocorreu no domingo, 13.06.10, Primeiro 

Caderno, na página A3 relativa a seção dos leitores. Eram tempos em que 

o fenômeno da intertextualidade declarada ou não corria solta como um 

artigo publicado uma semana depois pode sugerir. Em "A ditadura do 

crime de ódio", publicado na coluna Tendências e Debates da página 3 do 

Primeiro caderno da edição dominical de 20.06.10, Carlos Giannazi, 

deputado estadual paulista pelo o PSOL afirma: 

 
No Brasil, uma pessoa de orientação homoafetiva 

é assassinada a cada três dias, tornando o país um 

dos mais homofóbicos do mundo, com a tenebrosa 

estatística anual de 198 mortes violentas nessa área. 

Enquanto isso,o vereador paulistano Carlos 

Apolinário, que parece viver ainda na Idade Média, 

brinca com coisa séria folclorizando e reforçando, 

em seus posicionamentos, os crimes de ódio contra 

seres humanos -sujeitos de direitos fundamentais-, 

que ousam manifestar publicamente a sua 

orientação sexual "diferente". 

Em artigo publicado neste espaço [a coluna 

Tendências e Debates, do jornal "Folha de S. 

Paulo"], no dia 7 de junho, intitulado "A ditadura 

gay", ele tenta vender a ideia de que algumas ações 

do poder público e leis que visam combater o 

preconceito, a discriminação, a intolerância e a 

violência da qual essa população é vítima não 

passam de exclusividade e privilégio patrocinados 

com o erário público. 

[...] 

Assim como o racismo é crime inafiançável e 

imprescritível pela Constituição e a violência 

contra a mulher é criminalizada pela Lei Maria da 

Penha, temos a luta pela criminalização da 

homofobia presente no projeto de lei 122, em 

trâmite no Congresso Nacional. 

Apolinário, no seu texto, afirma que a 

criminalização da homofobia coloca em xeque o 

direito de liberdade de expressão, quando, na 

verdade, os homossexuais é que são privados desse 
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direito e, não raramente, mortos por exercê-lo 

(grifo nosso). 

 

Entre os meses de novembro e dezembro de 2010, no auge da 

sucessão de ataques, multiplicando-se opiniões de leitores, como ocorreu 

nos dias 05 e 08.12.10, chegando ao ponto de a FSP apresentar um quadro 

da semana do leitor, em 05.12.10 (um domingo), destacando que "O 

assunto é LEI DA HOMOFOBIA" e divulgando opinião contrárias de 

leitores sobre um editorial publicado dias antes: 

 

 
Fragmento da p. A8 do Primeiro Caderno do dia 05.12.10. 

  

Semanas depois, em 21.11.10, mais uma vez em um domingo, 

surge outro discurso de opinião na coluna Tendências e Debates (p. A3 

do Primeiro Caderno). Navi Pillay, Alta-Comissária das Nações Unidas 

para os Direitos Humanos escreve sobre a "Homofobia e a violência da 

intolerância", abordando a série de ataques homofóbicos que estava 

varrendo o mundo, destacando que ao lado da discriminalização da 

homossexualidade, estavam os desafios mundiais colocados pela luta 

contra a homofobia. 

No mês seguinte, em 04.12.10, um sábado, é a própria FSP que 

fomenta a discussão, lançando questionamento na mesma Coluna 

Tendências e Debates (do Primeiro Caderno) assim: "O Congresso deve 

aprovar o projeto que criminaliza a homofobia? Dois articulistas 

respondem.Pierpaolo Cruz Bottoni, advogado e professor de direito da 

USP, defende que sim sob o título "Discriminação é negação do 
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pluralismo"68. E o já mencionado Carlos Apolinário, vereador paulista do 

DEM, defende que não sob a chamada "A lei da mordaça"69. 

 

3.2.3 Os discursos do tipo lazer e cultura nacional (2010) 

 

Como visto, somente 10% das páginas pinçadas no biênio 2010-

2011 foram identificadas como voltadas para discursos de lazer e cultura 

nacional, num total de 20 casos, sendo que metade delas no ano de 2010. 

Desse conjunto seleciono aqui poucas ocorrências que percebi como mais 

significativas.A primeira foi pinçada na Ilustrada do dia 15.01.10, sexta-

feira, envolve um programa da Rede Globo, Big Brother Brasil: 

 

 
Página E14 da Ilustrada do dia 15.01.10. 

 

                                                           
68 De onde se extrai o fragmento: "A constatação da Unaids (órgão da ONU, para 

a Aids) de que a cada três dias um homossexual é morto no mundo e as estatísticas 

brasileiras de cem homicídios anuais por homofobia revelam as razões do 

legislador para o uso do direito penal. 

A lei penal, nesse caso, não tem finalidade pedagógica, não visa ensinar a 

tolerância e o convívio -finalidade alcançada por outros mecanismos, como a 

educação -, mas apenas impedir que sejam negados direitos a certos grupos 

sociais" (grifo nosso). 
69 Onde afirma "Viveríamos debaixo de uma cultura do medo, já que qualquer ato 

ou fala poderiam ser interpretados como crime de homofobia" (grifo nosso). 
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O interlocutor ouvido pela coluna não assinada é um funcionário 

do Departamento de Classificação Indicativa de Programas do Ministério 

da Justiça sobre possíveis cenas com situações de homofobia velada ditas 

no programa Big Brother Brasil, sendo que o uso discursivo se dá no 

título.  

No registro seguinte, do dia 21.01.10, o caderno Ilustrada de uma 

quinta-feira, dá conta da veiculação de discursos sobre homofobia num 

espaço diferenciado, de humor: 

 

 
Página E13 da Ilustrada do dia 21.01.10. 

 

Nela o colunista faz chiste "E o machão homofóbico do 'BBB' que 

se chama Dourado?! E a bibinha emo parece um Smurf", para logo a 

seguir no arremate do texto lançar "E atenção!Cartilha do Lula. O Orélio 

do Lula.Mais um verbete pro óbvio lulante.'Homofobia': companheiro 

com fobia a sabão em pó!" (grifo nosso). 

As declarações de cunho homofóbico veiculadas no programa Big 

Brother Brasil voltam à pauta no dia 26.02.10, sexta-feira, quando a 

Ilustrada dá grande destaque à seguinte notícia: 
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Edição do dia 26.02.10, Ilustrada, p. E7. 

 

A reportagem assinada por jornalista colaboradora da Folha traz 

foto do participante do programa (que mais tarde viria a vencer a disputa) 

acusado de proferir declarações homofóbicas e resume: "Controvérsia 

começou quando público preferiu manter participante que disse que só 

homossexuais têm Aids e eliminou lésbica.", e faz referência a 

repercussão do fato em uma revista gay internacional. Junto vem uma 

crítica ao programa assinada por um colunista da FSP sob o título "BBB 

traz nova luta de classes". 

Mais tarde, em 04.03.10, uma quinta-feira, o caderno Ilustrada vez 

retoma o assunto: 
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Fragmento da p.A16 da Ilustrada do dia 04.03.10. 

  

A matéria estabelece interlocução com um Procurador da 

República de São Paulo que havia instaurado inquérito civil público para 

apurar as responsabilidades da Rede Globo de Televisão, que permitiu a 

veiculação de declarações homofóbicas do mencionado participante de 

um reality show, associando os homossexuais à difusão do vírus da AIDS. 

José Simão retoma volta a fazer humor com a temática no caderno 

Ilustrada em dois sábados seguidos em outubro de 2010 (dias 09 e 16), 

época de campanha das eleições presidenciais, sendo que transcrevo aqui 

fragmento da primeira ocorrência: 

 
O BRASIL VIROU O IRÃ, Parte 2! Índio ataca ou 

não ataca os gays? Polêmica! O vice do Vampiro, 

Índio da Costa70, se juntou a pastores para atacar 

gays. Depois ele desmente! Mas vive em reunião 

com o pastor Malafaia! Homofóbico raivoso! Num 

tô entendendo mais nada! Pelo sim, pelo não: todos 

para o forte Apache. Bibas do Brasil, todos para o 

forte Apache. Ataque de índio! Rarará! Gay já 

sofre ataque de pitboy e ataque de neonazista. 

Agora tem ataque de índio? 

                                                           
70 O texto de humor faz reiterada referência ao então candidato a vice-presidente 

da Presidente da República na chapa de José Serra, o deputado federal Índio da 

Costa.   
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Ereções 2010: aborto, homofobia (Página E 19 da 

edição do dia 09.10.10, caderno Ilustrada, grifo 

nosso). 

 

E perceptível a drástica redução de notícias sobre a espetáculos 

teatrais ou musicais, sendo que no segmento somente houve um registro 

do primeiro tipo, numa crítica ao musical Gaiola das Loucas (em 

24.11.10, quarta-feira, Ilustrada, página E3). 

 

3.2.4 Os discursos sobre a realidade internacional e de lazer e 

cultura internacional (2010) 

 

Os discursos sobre a realidade internacional perdem espaço 

numa drástica redução em comparação às ocorrências pinçadas nos 

períodos anteriores, num total de quatro registros em 2010, bem 

específicos sobre o movimento e avanços no cenário LGBT internacional: 

a comemoração do Dia Mundial contra a homofobia com um "beijaço" 

em Paris (17.05.10, terça-feira, caderno Cotidiano, p. C10), a autorização 

dada pela Suprema Corte Mexicana para a adoção por casais gays (p. A14 

do Primeiro Caderno do dia 17.08.10, terça-feira), as Paradas gays na 

Sérvia (dia 11.10.10, segunda-feira, caderno Cotidiano, fl.C10) e sobre as 

eleições americanas em que havia um candidato a governador 

homofóbico (dia 02.11.10, terça-feira, Primeiro Caderno, p. 14). 

De igual modo são poucas as práticas discursivas sobre homofobia 

no campo do lazer e cultura internacional em 2010, num total de cinco 

páginas, fazendo indicação a quatro filmes estrangeiros e um desenho 

seriado da televisão norte-americana nos quais houve referência à 

homofobia (todos no caderno Ilustrada como segue: dias 28.02.10, 

domingo, fl. 7; 13.05.10, quinta-feira, página 4; 24.05.10, segunda-feira, 

fl. 3; 19.11.10, sexta-feira, página 6 e 1º.12.10, quinta-feira, p. 8). 

  

3.2.5 Os discursos esportivos e do tipo editorial (2010) 
  

Em 2010 somente houve um caso de prática discursiva do tipo 

esportiva e outro do tipo editorial sobre a homofobia. Foi o que ocorreu 

em 13.02.10, quando o caderno Esporte de um sábado (p. D4) traz uma 

análise intitulada "O último reduto do macho", em que um colunista 

esportivo defende que "No futebol, até mesmo falar publicamente contra 

a discriminação dos gays é um tabu que parece invencível", citando 

exemplos de jogadores do futebol internacional que depois de revelarem 



190 

 

sua homossexualidade foram perseguidos e viram suas carreiras 

ofuscarem.  

E na edição dominical do dia 28.11.10 (na p. A2 do Primeiro 

Caderno), quando em um editorial específico sobre a "Lei da homofobia" 

a FSP defende que "Legislação deve punir atos de discriminação contra 

homossexuais, mas precisa ser equilibrada para não ferir a liberdade de 

opinião." e assume um tom conservador, deixando de reconhecer que o 

que se pretende coibir é a proliferação de discursos, de caráter religioso 

ou não, com conteúdo homofóbico: 

 
A polêmica em torno do assunto ganhou 

intensidade nas últimas semanas. Houve, em 

primeiro lugar, as justificadas reações de choque e 

de repúdio diante dos recentes casos de agressão, 

supostamente por preconceito antigay, de jovens na 

avenida Paulista. 

Pressionar pela aprovação da Lei da Homofobia 

surge, assim, como forma de dar vazão 

institucional às condenações que o episódio 

justificadamente suscita. 

Reações contrárias ao projeto, contudo, surgem nos 

setores religiosos, que contam com a crescente 

influência da bancada evangélica para barrar a 

iniciativa. 

Nos dois lados do debate, há quem se veja vítima 

de censura e preconceito. O direito constitucional à 

liberdade de expressão e consciência, sem dúvida, 

é um dos valores que cumpre reiterar na análise do 

assunto. 

[...] 

Há um risco potencial de que a aplicação dessas 

legislações fira o princípio da liberdade de 

expressão, embora não conste que ele tenha sido, 

até aqui, afrontado. 

Do mesmo modo, espera-se que ninguém estará 

impedido pela nova lei de considerar o 

homossexualismo atentatório aos mandamentos de 

Deus; até a Bíblia teria de ser censurada, nesse 

caso. 

[...] 

Mas o bom senso e o equilíbrio são, sem dúvida, as 

primeiras vítimas quando está em jogo, mais uma 

vez, a explosiva mistura de sexualidade e religião. 

Dessa verdadeira neurose do mundo 
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contemporâneo, o Brasil tem-se saído 

razoavelmente bem, dada a autoimagem, nem 

sempre confirmada na prática, de tolerância que 

cultivam seus habitantes. 

É essencial preservá-la; mas, a julgar pela celeuma 

com relação ao projeto, e pelos recentes casos de 

perseguição a homossexuais, o espectro da 

intolerância resiste e se renova sem descanso (grifo 

nosso). 

 

3.2.6 Os discursos sobre a realidade nacional (2011) 

 

O ano de 2011 não é diferente e a explosão de discursos 

relacionados com a homofobia aumenta ainda mais, se considerarmos o 

número de 121 casos apurados em comparação com as 79 ocorrências do 

ano anterior, mais uma vez com decisivo peso nas questões relacionadas 

com assuntos internos brasileiros. 

Ainda nos primeiros dias de 2011 a coluna Painel, da seção Poder, 

do Primeiro Caderno da edição de 11.01, na página A4 antecipou uma 

controvérsia relacionada com o combate a homofobia que logo chegaria 

às manchetes do mesmo jornal e redundaria na multiplicação de discursos 

relacionados à temática no decorrer de todo o ano: 

 

Segundo round. 
Kit contra a homofobia em gestação no Ministério 

da Educação está mobilizando lideranças 

evangélicas que, passados dez dias da posse de 

Dilma Rousseff, agem nos bastidores para barrar o 

envio do material às escolas do ensino 

médio.Integra o pacote, que será finalizado este 

ano, vídeo intitulado "Encontrando Bianca", sobre 

um adolescente homossexual. 

O grupo evangélico que encabeça a reação afirma 

que desempenhou papel decisivo na eleição de 

Dilma e agora cobra nova fatura. Na reta final da 

disputa presidencial, eles pressionaram a petista a 

assumir compromisso de que não formularia 

políticas públicas sobre temas como casamento gay 

e aborto (grifo nosso). 

 

Os protestos iniciados no fim de 2010 prosseguem.Neste sentido a 

FSP abre espaço para uma nota publicada na edição dominical de 

20.02.11 (página A14 do Primeiro Caderno) sobre uma passeata contra a 
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homofobia que foi realizada na Avenida Paulista; um jogo de drag queens 

contra a homofobia (no dia 21.03.11, segunda-feira, caderno Cotidiano, 

pg. C5) e uma marcha contra a homofobia em Brasília (em 23.04.11, 

sábado, Ilustrada, p. E2), dentre outros. 

Na edição do dia 06.05.11, uma sexta-feira, a capa traz uma noticia 

histórica: 

 

  
Capa da edição do dia 06.05.11 

 

A veiculação de discursos sobre a homofobia surge na cobertura 

correspondente enxertada no caderno Cotidiano, página C1, mais 

especificamente no espaço destinado à ouvida de diferentes opiniões, 

dentre as quais a do representante da Frente Paulista Contra a Homofobia 

e de um jurista que declarou: "Não poderá haver mais leis que 

discriminem. A decisão serve de verdadeira lição de cidadania e forma 
indireta de combate à homofobia" (grifo nosso). Os outros interlocutores 

ouvidos foram o advogado da CNBB, um gay que vive com seu 

companheiro, um vereador de São Paulo, além dos próprios ministros.  

No dia seguinte, 07.05.11, sábado, o Cotidiano ainda repercute a 

decisão do STF no seguinte material: 
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Página C8. 

  

Na realidade são duas matérias constantes da mesma página C8 e 

nelas as vozes ouvidas são de políticos integrantes do Congresso 

Nacional, além de um bispo da igreja católica. As correspondentes da FSP 

em Brasília, entre outros detalhes, explicam que "O projeto que 

criminaliza a homofobia chegou ao Senado em 2008, após tramitar por 

três anos na Câmara. Como o tema divide parlamentares, ainda não houve 

avanço" (grifo nosso). 

Ainda naquele agitado mês de maio, no dia 11, quarta-feira, o 

caderno Cotidiano revela que as disputas de poder se acirram, havendo 

um refluxo discursivo nas trincheiras dos opositores aos direitos LGBT 

em geral e ao projeto de criminalização da homofobia em particular. É 

definido, então, um novo pomo da discórdia: 
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Página C5. 

 

Desse material colhe-se o seguinte fragmento: 

 
Mas o principal alvo é o que o deputado chama de 

"kit gay", material didático antidiscriminação 

preparado pelo Ministério da Educação que será 

distribuído a escolas públicas. No material há 

filmes em que adolescentes descobrem que são 

gays.  

"Querem, na escola, transformar seu filho de 6 a 8 

anos em homossexual. Com o falso discurso de 

combater a homofobia, o MEC, na verdade 

incentiva a homossexualidade nas escolas públicas 

do 1º grau e torna nossos filhos presas fáceis para 

pedófilos", diz o panfleto do deputado.  

O MEC diz que o material ainda está sob análise, 

mas deve ser distribuído no segundo semestre 

somente em escolas do ensino médio, cujos alunos 

têm 14 anos ou mais. O uso será opcional (grifo 

nosso). 
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Num espaço de grande visibilidade (com um "raio X" e foto do 

entrevistado) o deputado federal investe contra as iniciativas do governo 

federal que integram o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e 

Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais. O contraponto fica por conta de declarações do presidente 

da ABLGBT e do secretário executivo da Secretaria Nacional de Direitos 

Humanos que, de acordo com o texto, "disse que o deputado "usa de má-

fé" ao criticar o kit anti-homofobia, pois sabe que ele não será distribuído 

a crianças de seis anos, com o adendo em voz direta: "O kit não tem 

conotação de estímulo a comportamentos" (grifo nosso). 

Dois dias depois, em 13.05.11, no Cotidiano de uma sexta-feira a 

discussão é retomada: 

 

 
Página C7 
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O conjunto da página opõe de modo transversal uma foto da 

discussão acalorada entre congressistas (sendo um deles o então já 

conhecido antagonista do movimento LGBT), com outra na parte inferior 

retratando um beijo entre duas mulheres que apareceu numa novela do 

grupo SBT. Há referência direta à uma ofensiva contra decisão do STF 

organizada por uma Frente Parlamentar Evangélica no Senado Federal, 

onde uma votação do projeto de criminalização da homofobia foi adiada 

por pressão dos representantes evangélicos.Houve tumulto envolvendo 

uma senadora defensora do projeto, havendo referência, ainda, à senadora 

Marta Suplicy, relatora que de acordo com a matéria "vai incluir um artigo 

que protegerá os cultos da criminalização". Na mesma página um quadro 

específico fornece mais dados e revela detalhes: 

 

 
Fragmento da p. C7 do caderno Cotidiano da edição do dia 13.05.11. 

 

Outros interlocutores referenciados são pastores e advogados. 

Em 19.05.11, quinta-feira, o jornal volta à carga e noticia na capa 

de seu caderno Cotidiano: 
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Página C1 

 

 O parágrafo introdutório resume: "Pressionado pelas bancadas 

evangélica, católica e de defesa da família do Congresso, o ministro da 

Educação, Fernando Haddad, disse na quarta-feira (18) que poderá alterar 

o conteúdo do chamado kit anti-homofobia (veja os vídeos abaixo), 

programado para ser entregue a professores do ensino médio de todo o 

país" (grifo nosso). E mais adiante o texto complementa: 

 
O ministro foi se explicar após as bancadas 

religiosas ameaçarem "não votar nenhuma 

matéria" caso o kit não fosse "recolhido".  

Haddad disse que o MEC sequer distribuiu o 

material. Ele não quis apontar responsáveis pelo 

vazamento.Aos deputados, o ministro atribuiu a 

divulgação do kit, que segundo ele ainda não está 

pronto, a quem o produziu.  

 

Há referência, ainda, a um parecer da Unesco que considerou 

"adequados" os vídeos produzidos pelo Ministério da Educação. A 

controvérsia e o interesse despertado ainda dá ensejo a uma série de 
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reportagens no final do mês de maio, como a seguinte publicada no 

caderno Cotidiano do dia 26, de uma quinta-feira, que inclusive contou 

com chamada de capa: 

 

 
Página C8 (recorte). 

 

A reportagem da parte superior da página continha o seguinte 

texto (fragmento): 

 
Após cancelar a produção e distribuição do kit anti-

homofobia do Ministério da Educação, a 

presidente Dilma Rousseff determinou que todo o 

material do governo que se referir a costumes terá 

que passar, a partir de agora, pelo crivo do Palácio 

do Planalto e por processo de consulta à sociedade. 

A ordem da presidente ocorreu após uma reunião 

do ministro Gilberto Carvalho, da Secretaria-Geral 

da Presidência, com as bancadas evangélica e 
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católica do Congresso e integrantes da frente 

parlamentar da família. 

O grupo ameaçou propor a criação de uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar 

o Ministério da Educação caso o governo não 

cancelasse a produção dos materiais. 

O kit anti-homofobia é formado por uma cartilha e 

cinco vídeos que o governo planejava distribuir a 

alunos do ensino médio em escolas públicas. Três 

vídeos chegaram a ser exibidos à imprensa pelo 

ministério em janeiro e circularam na internet. 

Os vídeos desagradaram às bancadas evangélicas e 

católicas do Congresso, que alegam que os vídeos 

poderiam estimular o homossexualismo (grifo 

nosso). 

  

O material iconográfico correspondente merece trato mais detido. 

A imagem inserida na parte superior da notícia, fazendo referência a um 

dos vídeos produzidos pelo Ministério da Educação, contextualiza e 

associa a prática da homofobia numa pequena estória sobre a travesti 

Bianca: 

 

 
Fragmento da p. C26 do caderno Cotidiano do dia 26.05.11. 

  

E os outros dois vídeos citados relacionam homofobia com a 

estória de duas lésbicas: 

 



200 

 

 
Fragmento da p. C26 do caderno Cotidiano do dia 26.05.11. 

 

E de um bissexual: 

 

 
Fragmento da p. C26 do caderno Cotidiano do dia 26.05.11. 

  

Representantes do Ministério da Educação são ouvidos e afirmam 

que o material, produzido por ONGs ainda não estava pronto. A 

reportagem informa, ainda, que essas versões preliminares foram 

aprovadas por grupos do movimento LGBT para as quais o jornal abre 

espaço com o seguinte discurso (fragmento): 

 
Entidades que defendem os direitos dos 

homossexuais reagiram com "perplexidade", 

"consternação" e "indignação" à decisão do 

governo de suspender a distribuição de vídeos 

contra a homofobia nas escolas. 

Em nota, a ABLGBT (Associação Brasileira de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais), que reúne 237 organizações, e as 

associações de lésbicas, transexuais e travestis 
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dizem que a ação macula a imagem internacional 

do país sobre direitos humanos e fere o Estado laico 

(grifo nosso). 

 

Os interlocutores referenciados vão desde a Presidenta da 

República, passando por Ministros de Estado, representantes de 

ministérios, entidades nacionais do movimento LGBT e da Unesco. 

A edição do dia 27.05.11, uma sexta-feira, vem recheada de 

páginas comportando discursos relacionados com a homofobia, num total 

de 5 ocorrências71, das quais destaco a seguinte - que contou com 

chamada de capa - e parecia noticiar um fim melancólico para a 

controvérsia: 

 

 
Página C1. 

  

Quase ao final do longo texto - onde foram transcritas declarações 

da própria Presidente da República e de diferentes representantes do 

                                                           
71 As outras quatro foram uma nota rápida inserida na página A10 do Primeiro 

Caderno, a reportagem intitulada "Veto a kit só considera igreja, diz educador" 

na página C3 do caderno Cotidiano, uma opinião de uma leitora transcrita na 

página A3 do Primeiro Caderno assim vazada "Por meio do ato sensato de 

cancelar a produção do kit anti-homofobia, do MEC, (Poder, ontem), a 

Presidente defendeu as pessoas religiosas, seguidoras de diversas crenças, de 

violento 'bullying intelectual'" (grifo do autor) e uma rápida referência indireta 

em um artigo sobre o "Vazio político" inserida na página C2 do caderno 

Cotidiano. 
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movimento LGBT - ouve-se a voz do Ministro da Educação que procura 

justificar o recuo afirmando que "A presidente entendeu que esse material 

não combate a homofobia" (grifo nosso). 

O mesmo se dá no dia seguinte, 28.05.11, sábado, quando o 

assunto merece destaque em diferentes espaços da Folha, contando 

inclusive com chamada de capa: 

 

 
Detalhe da capa da edição do dia 28.05.11. 

 

Ao material de maior destaque que explica a disposição do 

Ministério da Educação em reformular o kit anti-homofobia (constante da 

página C6), somam-se a opinião de um leitor que afirma ter visto um dos 

controvertidos vídeos e concluído que "É proselitismo do comportamento 

homossexual, mas não é contrário à homofobia" (p. A3, grifo nosso), 

além de rápidas referências ao tema em um dos editoriais e numa coluna 

de humor. 

A edição dominical do dia 29.05 persiste na exploração da temática 

e lhe reserva diferentes espaços pequenos e/ou referências indiretas, tendo 

a filtragem realizada identificado sete páginas, sendo significativa a 

informação de que na semana anterior a homofobia foi o terceiro assunto 

mais comentado pelos leitores do jornal, num total de 5,4% das 649 

mensagens recebidas, dividindo a atenção com o segundo tema de maior 

interesse (a tardia prisão do jornalista Pimenta Neves com 6%) e sobre os 

escândalos envolvendo o Ministro Palocci (em primeiro lugar com 42%). 

Fortalecida diante da fragilidade do governo federal em virtude 

daqueles escândalos, a chamada bancada evangélica do Congresso 

Nacional dá demonstrações de força como revela a notícia no dia 

01.06.11, quarta-feira: 
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Página A6 do Primeiro Caderno do dia 01.06.11. 

 

O acompanhamento do texto produzido pela sucursal de Brasília 

revela um cruzamento sem precedentes da temática do combate à 

homofobia com as mais altas instâncias (e disputas) de poder decorrentes 

da relação do governo petista com sua base de sustentação no Congresso 

Nacional, num momento delicado: 

 
Com uma crise em sua base aliada, o governo 

decidiu evitar temas polêmicos no Congresso nos 

próximos 15 dias e sinaliza um recuo em pontos da 

lei anti-homofobia. A proposta, que está no 

Senado, passará por modificações para atender a 

bancada evangélica. 

Na semana passada, a presidente Dilma Rousseff 

se viu obrigada a fazer concessões, após deputados 

evangélicos e católicos protestarem contra o 

material didático que seria distribuído pelo 

Ministério da Educação. 

Para pressionar o governo, os evangélicos 

ameaçaram convocar o ministro Antonio Palocci 

(Casa Civil), enfraquecido desde a revelação, feita 

pela Folha, da multiplicação de seu patrimônio. 

O governo negocia com os evangélicos no Senado 

uma alternativa para suavizar o projeto, que prevê 

a criminalização da homofobia. O acordo ainda 
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não foi fechado, mas a relatora Marta Suplicy (PT-

SP) se mostrou disposta a atender os religiosos 

(grifo nosso). 

 

A disputa discursiva e de poder prossegue nas ruas, algumas vezes 

com o uso de armas dos oponentes: 

 

 
Página C3 do caderno Cotidiano do dia 07.06.11. 

 

A matéria noticia a Parada Gay que seria realizada no final de 

semana seguinte:  

 
O tom religioso, com o uso da frase bíblica, da 15ª 

edição do evento ocorre em meio às discussões 

para a aprovação do projeto de lei contra a 

homofobia no Congresso Nacional, que acirrou o 

embate entre evangélicos e entidades de defesa dos 

homossexuais (grifo nosso). 

 

E dá voz aos organizadores da Parada, a um padre e policiais 

militares, com o registro de que lideranças políticas evangélicas foram 

procuradas mas não encontradas. 
Em julho de 2011, no dia 20.07.11, quarta-feira, no caderno 

Cotidiano, outra ocorrência diretamente relacionada com a homofobia 

emplacou impactante chamada de capa: 
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Detalhe da capa da edição do dia 20.07.11. 

 

E reportagem no caderno Cotidiano respectivo: 

 

 
Página C3 do caderno Cotidiano do dia 20.07.11. 

 

O trabalho realizado por jornalista enviada ao interior do estado 

paulista, na cidade de Vargem Grande do Sul, ouviu as vítimas, pai e filho 

que passeavam abraçados em uma feira agropecuária, testemunhas, 

policiais e um médico. O discurso com o uso do termo homofobia aparece 

ao final do texto, em rápida referência a outro caso violento, o assassinato 

de um ceramista. No dia seguinte, 21.07.11, quinta-feira, na página C8 do 

caderno Cotidiano circula pequena matéria em que os acusados negam 

motivação homofóbica. 
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Em 26.08.11, sexta-feira, o assassinato de dois homens (um 

analista de sistemas e um modelo) em um apartamento da Rua Oscar 

Freire, em São Paulo é notícia. É na matéria secundária intitulada "Twitter 

em nome de suspeito fala de homofobia" que se dá o uso discursivo em 

declarações do próprio suspeito dos crimes que, segundo policiais 

ouvidos, estava hospedado no mesmo apartamento. 

Já outra reportagem publicada no dia 30.08.11, terça-feira, mais 

uma vez no Cotidiano, noticia que dois homens foram atacados na região 

central de São Paulo, revela que as vítimas, dois arquitetos, sofreram 

agressões físicas em virtude de um ataque realizado por um homem 

homofóbico. O jornalista vai além e destaca a dificuldade das vítimas em 

terem suas queixas devidamente encaminhadas e apuradas pelas 

autoridades policiais:  

 

 
Página C6. 
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Na mesma página foto noticia o caso da terceira criança brasileira 

a ter registro civil reconhecido com o nome de duas mães, em pose que 

enfatiza o afeto envolvido na relação entre mães e filha. 

Depois de uma lacuna de alguns meses o assunto relativo a 

tramitação do projeto de lei que visa criminalizar a homofobia volta à 

pauta da FSP na edição do dia 07.12.11, uma quarta-feira, inclusive com 

chamada de capa: 

 

 
Recorte da capa da edição do dia 07.12.11. 

 

 

 
Página C3 do caderno Cotidiano do dia 07.12.11. 
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A reportagem elaborada por jornalistas de Brasília explica que a 

senadora Marta Suplicy, relatora do projeto de lei que criminaliza a 

homofobia, fez algumas concessões à bancada religiosa do Congresso 

Nacional, procurando preservar de modo declarado as liberdades de 

pensamento, consciência e religião. 

Dois dias depois, em 09.12.11, sexta-feira, a Folha retoma a 

questão, em nova matéria que inclusive mereceu chamada de capa.O 

caderno Cotidiano destaca: 

 

 
Página C3 da edição do dia 09.12.11. 

 

A reportagem explica o recuo da relatora do projeto de lei em 

encaminhar a votação correspondente na Comissão de Direitos Humanos 

do Senado, numa sessão tumultuada onde evangélicos e católicos se 

desentenderam com ativistas LGBT.Além da própria senadora, a matéria 

considerou uma nota divulgada pela Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil - CNBB, e reproduziu declarações do pastor Silas Malafaia, 

Presidente da Assembleia de Deus Vitória em Cristo e de senadores 

evangélicos. Nela o quadro abaixo reproduzido e ampliado traz 

informações sobre o projeto de lei: 
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Fragmento da p. C3 do caderno Cotidiano dia 09.12.11. 

 

Em momento algum é fornecido um conceito do que se entende 

por homofobia, propriamente dita, sendo que na coluna "o que 

criminaliza" as expressões utilizadas são "preconceito", manifestada em 

razão do sexo, gênero e orientação sexual, além da "indução à violência" 

contra heterossexuais e homossexuais, e da discriminação manifestada 

em diferentes contextos.  

 

3.2.7 Os discursos de opinião (2011) 

 

O interesse por parte dos leitores pelas questões abordadas pela 

FSP é confirmado pela considerável parcela de discursos de opinião 

pinçados pela filtragem realizada em 2011. No subgrupo sobressaem-se 

as opiniões de leitores do jornal72e aquelas externadas em artigos ou 

colunas semanais de colaboradores regulares do jornal. 

                                                           
72 Entre os quais destaco as seguintes manifestações: de um leitor que em 

03.04.11 (página A8 do Primeiro Caderno) defendeu o direito do deputado federal 

Jair Bolsonaro de manifestar-se livremente; de outro que em 13.05.11, na página 

A3 do Primeiro Caderno, parabenizou"os parlamentares que barraram a 

aprovação da lei contra a alegada homofobia"; outro que questionou "porque 

obrigar todo mundo a concordar com o comportamento deles?" ao referir-se aos 

homossexuais (página A3 do Primeiro Caderno do dia 20.05.11; ou ainda, a outro 

que no dia 02.08.11, mais uma vez na coluna "opinião dos leitores" - página A3 
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O discursos sobre homofobia em circulação dizem respeito de 

modo preponderante com os debates em torno do projeto de lei que 

objetiva criminalizar a prática. A polarização percebida nos discursos 

noticiosos relacionados com a realidade nacional é neles replicada. 

No curso do já estudado mês de maio de 2011, como visto agitado 

e nervoso em virtude da decisão do Supremo Tribunal Federal e das idas 

e vindas do governo federal em torno do chamado kit "anti-homofobia", 

é publicado artigo de Leandro Colling, identificado como professor da 

UFBA e presidente da Associação Brasileira de Estudos da Homocultura 

e membro do Conselho Nacional LGBT.Isso se dá na coluna de 

tendências e debates na página A3 do Primeiro Caderno de uma terça-

feira, 17.05.11, dia internacional do combate à homofobia.Sob o título 

"Desnaturalização da heterossexualidade" o autor defende a necessidade 

de denunciar a heterossexualidade compulsória, associando-a à 

homofobia, que é referenciada em diferentes momentos do texto.  

Em 06.08.11, um sábado, Marta Suplicy escreve em sua coluna 

semanal, na página A2 do Primeiro Caderno, sob o título "Amemos uns 

aos outros" numa perspectiva mais ampla, não deixando, no entanto, de 

se referir ao problema da homofobia ponderando a necessidade de uma 

legislação protegendo a minoria dos homossexuais, necessidade esta que 

é confirmada pelo grande número de casos de violência. 

Na Ilustrada do dia 10.11.11 (p. E15), um sábado, o psicanalista 

Contardo Calligaris escreve sobre "Homofobia e homossexualidade" e 

afirma que "Experiência mostra que indivíduos homofóbicos sentem 

excitação diante de estímulos homossexuais", fornecendo um raro 

conceito assim: "O termo de homofobia (sic), inventado no fim dos 1960, 

designa, mais do que um preconceito, uma reação emocional à presença 

de homossexuais (ou presumidos homossexuais), num leque que vai do 

desconforto à ansiedade, ao medo e, por fim, à raiva e à agressão" (grifo 

nosso). 

"Homofobia não é crime" é a defesa feita por João Pereira 

Coutinho publicada na página E10 da Ilustrada do dia 13.12.11, uma 

terça-feira, com o argumento de que criminalizar a prática representa uma 

forma institucionalizada de discriminação daqueles que têm o direito de 

não gostar dos homossexuais. 

                                                           
do Primeiro Caderno - que afirmou:"A senadora Marta Suplicy (PT-SP), ao fazer 

concessões aos segmentos religiosos para que seus líderes não respondam pelo 

crime de homofobia ("Cotidiano", ontem), deturpou o projeto e, infelizmente, 

cedeu para o conservadorismo e a discriminação" (grifo nosso). 
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A edição dominical de 18.12.11, no seu Primeiro Caderno, traz a 

informação de que a temática da homofobia foi a mais comentada por 

leitores durante a semana num total de 20,55% das 720 mensagens 

recebidas no período.  

 

3.2.8 Os discursos de lazer e cultura nacional (2011) 
 

A área das redes abertas de televisão continua a despertar interesse 

e de algum modo é reconhecida como espaço de discussões e disputas em 

torno da homofobia, vista como um problema recorrente: 

 

 
Fragmento da p. E6 da Ilustrada do dia 19.07.11. 

 

Em julho de 2011 o humorista José Simão reaparece em novo 

registro, na Ilustrada de uma quarta-feira, 20.07.11, página E13, quando 

se manifesta sobre o tema desta vez sem fazer graça: "E essa: "Pai e filho 

confundidos com casal gay são agredidos em São João da Boa Vista". E 

o que a bancada evangélica tem a me dizer sobre isso? Lei contra a 

homofobia!Pronto, falei" (grifo nosso). 
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Logo depois o assunto sobre personagens homossexuais em 

programas de televisão é retomado em matéria de página inteira na capa 

da mesma Ilustrada: 

 

 
Página E1 da Ilustrada do dia 24.07.11. 

 

A extensa matéria transcreve falas de cenas censuradas de 

"Insensato Coração" em que um de seus personagens revela sua 

homossexualidade e trava ríspido diálogo com seu distante pai que é 

homofóbico. Mais adiante, o texto é articulado por dois jornalistas em 

colaboração sob o título "Emissoras no Armário" e subtítulo "Globo e 

SBT afirmaram ter cortado cenas de beijo e de afeto entre homossexuais 

a pedido do público para evitar 'exaltação' " (grifos nosso). 

São feitas referências à notas das duas redes de televisão 

mencionadas e a uma decisão do Ministério da Justiça. As vozes ouvidas 

são de atores, um ex-empregado da rede Globo, havendo referência, 
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ainda, à opinião de especialistas, pesquisadores acadêmicos que - em 

outra página (E3) do mesmo caderno - são entrevistados e/ou articulam 

uma breve "opinião", tudo sob o título "Questão gay evoluiu na TV, dizem 

estudiosos. Para eles isso estimula mudanças de opinião entre os 

espectadores". No mesmo sentido, reportagem associada à mesma 

telenovela da Globo aparece no dia 08.12.11, uma quinta-feira, num 

registro revelador: 

 

 
Fragmento da página E9 da Ilustrada do dia 08.12.11. 

 

A matéria não assinada faz uma análise dos "Programas de TV que 

sofreram mudanças na classificação indicativa em 2011" e ao analisar 
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"Insensato Coração" trouxe o seguinte registro: "O Ministério cogitou 

elevar a faixa etária da novela para 14 anos por conta de cenas com nudez 

e violência, mas desistiu após a obre levar ao ar o debate sobre homofobia 

que teria 'relevância social" (grifo nosso). 

 

3.2.9 Os discursos sobre a realidade internacional e lazer e cultura 

internacional (2011) 

 

Só foram apuradas quatro páginas em 2011 com discursos sobre a 

homofobia vinculados a países estrangeiros (realidade internacional). 

Com a exclusão daquelas em que houve menção rápida ou indireta, 

destaco o material encontrado no dia 06.01.11, uma quinta-feira, com a 

particularidade de ter sido veiculada num espaço não usual, um caderno 

de Turismo. Dedicadas ao "mundo GLS", as matérias estão a confirmar 

as estreitas relações que podem ser estabelecidas entre mercado e 

militância: 

 

 
Capa do caderno Turismo que circulou no dia 06.01.11. 

 

O caderno tem em suas páginas as seguintes matérias: "Brasil dá 

passos iniciais no turismo GLS", "Em hotéis de Fort Lauderdale, roupa 

na piscina é alternativa", "Hotelaria surfa onda 'hetero' friendly'", "Berlim 

é a bola da vez da comunidade gay", "Floripa surge como destino 
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internacional". A referência à homofobia aparece na página F3 onde é 

apresentado um levantamento de algumas conquistas LGBT no Brasil e 

no mundo e há menção às agressões homofóbicas ocorridas na Avenida 

Paulista, em São Paulo. 

A única ocorrência de discurso do tipo lazer e cultura 

internacional em 2011 foi no dia 17.05.11, terça-feira, caderno Ilustrada, 

folha 12, sobre uma banda de rap dos Estados Unidos acusada de 

promover homofobia com as letras de suas músicas. 

 

3.2.10 Os discursos esportivos e do tipo editorial (2011) 

 

Todos os registros esportivos do ano remetem para o mês de abril 

de 2011 quando um incidente envolvendo um jogador profissional de 

vôlei repercutiu por alguns dias em todo o país, merecendo destaque nos 

principais meios de comunicação. O caderno Esporte do dia 06.04.2011, 

uma quarta-feira, dá início à série em material produzido por jornalista 

paulista: 

 

 
Página D 12. 
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No espaço centralizado da página, com grande destaque, um 

instantâneo do momento em que o jogador estava sendo hostilizado pela 

plateia e, ao mesmo tempo, recebendo apoio de seus colegas de time. A 

foto vem acompanhada dos dizeres "Michael do vôlei, vítima de 

homofobia em MG". A reportagem faz uso do termo homofobia no meio 

do texto ao contextualizar o incidente assim: "No sábado, o meio de rede 

do Vôlei Futuro foi vítima de uma manifestação generalizada de 

homofobia vinda das arquibancadas do ginásio do Riacho, em Contagem 

(MG), casa do time rival, o Cruzeiro". Pouco mais adiante deu voz ao 

próprio jogador que afirmou: "Não quero ser um símbolo. Só quero 

contribuir para que isso [manifestações homofóbicas] não aconteça de 

novo.Acho que vai acontecer, mas, pelo menos, dei um primeiro passo" 

(grifo nosso). 

Nos dias seguintes o assunto é retomado pelo mesmo caderno de 

Esportes: "Governo de MG desculpou-se com Michael, diz time", em 

matéria que contem afirmação de que "O vôlei Futuro divulgou em nota 

que um representante do governo mineiro se desculpou pelo caso de 

homofobia contra Michael" (edição do dia 08.04.11, sexta-feira, p. D12). 

"Cruzeiro recebe multa por homofobia" é notícia no dia 

14.04.11(fl. D9), quinta-feira. "Michael revê palco da polêmica" no dia 

15.04.11(p. D6). E "Torcida provoca Michael de novo", com subtítulo 

"Jogador do Vôlei Futuro, que perdeu do Cruzeiro, é hostilizado, mas sem 

homofobia."(16.04.11, sábado, p. D12), quando o jogador é ouvido 

novamente, além de torcedores, havendo, ainda, menção ao fato de que a 

"Prefeitura de contagem, que administra o ginásio, também espalhou 

faixas contra o preconceito": 
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Página D12. 

 

Os editoriais multiplicam-se no período e aqui são analisados por 

sua ordem cronológica. O primeiro registro remete para a edição 

dominical do dia 27.03.11 (p. A2 do Primeiro Caderno), quando a FSP 

reivindica da Prefeitura a divulgação de dados sobre violência por bairros 

na cidade de São Paulo, fazendo referência indireta à homofobia. O 

segundo circulou no dia 17.05.11, uma terça-feira (p. A2 do Primeiro 

Caderno) e trata da tramitação do projeto de lei de criminalização da 

prática que tramita no Senado Federal. Dúbio, por um lado defende a 

necessidade da medida legislativa, mas de outra parte questiona alguns 

aspectos jurídicos da questão, alertando para o risco de comprometer o 

direito de liberdade de expressão em contextos religiosos, o que reputa 

legítimo. 
Numa demonstração da importância que o tema adquiriu, poucos 

dias depois outro editorial - do dia 28.05.11 - um sábado, sobre "Lula e 

Dilma" aborda a fragilização da Presidenta da República no momento em 

que repercutiam escândalos em torno do então Ministro da Casa Civil 

Antônio Palloci, com a seguinte alusão ao chamado kit "anti-homofobia": 
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Faltava, nesse cenário de enfraquecimento do 

Planalto e de volatilização de sua confortável 

maioria no Congresso, a contribuição de outra 

bancada tradicional, a dos deputados evangélicos. 

Manifestaram-se - e foram atendidos pelo Planalto 

- no caso do chamado kit anti-homofobia. O recuo 

de Dilma foi imediato e constrangedor, ao menos 

para o ministro da Educação, Fernando Haddad 

(grifo nosso). 

 

Por fim, em 11.12.11, em mais um domingo, na página A2 do 

Primeiro Caderno, outro editorial retoma essa questão bem específica, 

analisando o recuo da senadora Marta Suplicy em alguns pontos do 

projeto de lei e defendendo a necessidade de ajustes com o 

conservadorismo já manifestado em outras oportunidades, assim: 

 
O parecer da senadora tentou excluir do crime de 

homofobia o que chamou de "manifestação 

pacífica de pensamento decorrente da fé e da 

moral". Transparece, nessa fórmula, o desajeitado 

salvo-conduto que se pretendia conceder a líderes 

religiosos. 

Mas a questão, obviamente, não é de fé nem diz 

respeito apenas aos pregadores desta ou daquela 

igreja. Pode-se ter opiniões contrárias ao 

homossexualismo por outras razões, que não cabe 

à lei discriminar nem coibir. 

Com efeito, a homofobia deve ser punida nos 

casos de injúria, de agressão, de discriminação, ou 

seja, quando palavras se transformam em ações 

concretas de ataque. 

Não quando alguém apenas diz o que pensa sobre 

o assunto - sendo religioso ou não. 

Também a proposta se engana ao estabelecer pena 

de prisão para atos discriminatórios, que deveriam 

ser objeto de sanções alternativas, no caso de o 

transgressor não representar ameaça física à 

sociedade. Não faz sentido, por exemplo, trancafiar 

por três anos num presídio - provavelmente 

superlotado - quem, por preconceito, tenha tentado 

dificultar a contratação de um homossexual numa 

empresa ou órgão público. 
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O projeto, sem dúvida, está a exigir ajustes. É de 

esperar que o adiamento da votação propicie a 

oportunidade de realizá-los (grifo nosso). 

 

3.2.11 Poucas definições (2010-2011) 

 

Nas 200 páginas levadas em conta no biênio 2010-2011 houve o 

fornecimento de uma definição clara e detida do que se considerava 

homofobia em somente 4 ocasiões. No debate estabelecido na seção 

"Tendências e Debates do dia 04.12.10 (Primeiro Caderno, p. A3) em 

torno da pergunta "O Congresso deve aprovar o projeto de lei que 

criminaliza a homofobia?", sendo que ao responder um dos articulistas a 

define como "discriminação pela opção sexual". Em 07.12.11 no Primeiro 

Caderno (fl.A3) quando a senadora Marta Suplicy é entrevistada em uma 

matéria sobre a controvérsia em torno do projeto de lei que criminalizada 

a prática e os jornalistas situam que o mesmo "define em lei crimes 

resultantes de preconceito de sexo, orientação sexual ou de identidade de 

gênero em situações no mercado de trabalho, na prestação de serviço 

público, além de indução à violência". Outra vez no dia 13.12.11, no 

caderno Ilustrada, página E10, em que o articulista defende que 

"Homofobia não é crime", definindo-a como "mera aversão" a 

homossexuais e por fim, no dia 26.12.11, na folha A12 do Primeiro 

Caderno, no material onde o deputado federal Jean Willys critica as 

propostas reformuladas da senadora Marta Suplicy para o projeto de 

criminalização da homofobia que, como apresentadas, ficariam restritas a 

"uma mera questão de agressão e assassinatos". 

Tal carência de definições, que se repetiu em todos os períodos 

estudados, pode ser percebida como sintomática. Para além da 

constatação quantitativa da inegável explosão discursiva ocorrida, o 

esforço de análise realizado permitiu um estudo qualitativo das fontes e, 

assim, uma maior problematização em torno das limitações e 

potencialidades daquelas práticas discursivas, com o que conduzo o 

trabalho para as considerações finais a seguir articuladas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A confirmar que um caminho se faz à medida que se avança na 

caminhada, a pesquisa que resultou na presente dissertação ganhou corpo 

aos poucos, conforme avançou o estudo pormenorizado dos períodos 

propostos, com o manejo das fontes históricas.  Assim foi possível a 

percepção de constâncias e a partir delas continuidades, descontinuidades, 

permanências, eventuais rupturas, mudanças, avanços, recuos e 

contradições. Na maioria das vezes esse processo criativo se deu sem eu 

perceber a série de inferências e conclusões possíveis, que somente o 

tempo, a maturação do trabalho, me permitiram tardiamente formular. 

O ponto de partida foi a curiosidade histórica em saber como e 

quando surgiram os discursos sobre a homofobia na FSP, e como foi o 

processo de difusão discursiva posterior que, com o tempo, desaguou no 

reconhecimento do fenômeno enquanto um problema, gerando em torno 

dele uma demanda social. Com que sentido e com que alcance se deu essa 

vulgarização de práticas discursivas? 

Sendo evidente aquela transformação na história recente do Brasil, 

a necessária problematização foi facilitada e potencializada pela 

influência do referencial teórico reunido preliminarmente. Afinal, referir-

se à homofobia é falar de sexualidade, e falar de sexualidade é falar de 

relações de poder, disputas por poder e lutas discursivas. São relações, 

combates e conflitos que têm em sua base uma hierarquia das 

sexualidades ditada por um modelo heterossexual, a partir do qual, de 

acordo com uma maior adequação ou subversão das expectativas, atuam 

processos de inferiorização e distribuição desigual de poder, gerando 

homofobia. 

A percepção de que o poder está por toda parte e em constante 

tensão vai além da denúncia de uma heteronormatividade compulsória, 

mas alcança o interior das próprias identidades LGBT e dos coletivos que 

procuram as representar. Essa identidades e coletivos também são 

alcançados por aquele regime hierárquico, com o que processos de 

subalternização prosperam também no interior das homossexualidades, 

com cada uma das possibilidades dessa imensa "sopa de letrinhas", 

disputando espaços e voz, sem falar nas infindáveis classificações 

existentes no interior de cada uma dessas instáveis, relacionais e 

contingentes possibilidades. 

Que homofobia é essa que a FSP tanto (?) falou? Qual delas? 

Quando? Aonde? Porque? 

Na busca de respostas a essas perguntas expliquei que nos 

primeiros tempos (1986-1993), quando as práticas discursivas surgiram 
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na FSP, de modo restrito, ocasional e vacilante, isso aconteceu na voz de 

acadêmicos, sob forte influência internacional. Tempos difíceis, nos quais 

as práticas discursivas sobre a homofobia ganharam força impulsionadas 

pelo assombro e pânico gerados pela epidemia da AIDS. Não sem razão, 

portanto, ao lados dos jornalistas, os outros interlocutores identificados 

no período foram médicos, ativistas, integrantes de Gapas´s e artistas. 

O mundo das artes, tão atingido pela doença e, em decorrência, 

pela homofobia, é um dos primeiros a reagir, a protestar contra o 

imobilismo da sociedade e dos governos em particular, denunciando a 

omissão no necessário enfrentamento da doença e a onda de violência e 

preconceito contra os homossexuais que ela incrementou. Os discursos de 

lazer e cultura internacional revelaram-se uma porta de entrada para novas 

práticas discursivas. Tímidas matérias sobre a realidade brasileira 

surgiram associadas a reportagens sobre a realidade estrangeira, como que 

a pedir espaço e legitimidade. 

Um bom número de ocorrências dessa época trazia com elas 

propostas conceituais, nas quais prevaleciam termos fortes como medo, 

ódio, aversão, reação fóbica e violência. Preponderou o uso discursivo 

generalista, com recorrente associação direta aos gays e, em menor 

medida, às lésbicas. 

Expliquei também que os discursos sobre a homofobia começam a 

se propagar entre 1994 e 2003, num uso ainda restrito, eventual, mas 

contínuo. Se de uma parte a forte ascendência internacional persistiu, com 

o papel decisivo do movimento LGBT articulado entre diferentes países, 

por outro lado, houve um aumento de discursos inseridos no contexto 

nacional, conjuntamente com uma maior interlocução com a sociedade 

brasileira em geral e com os leitores da FSP em particular. Mais e mais 

pessoas começam a falar e opinar sobre a temática que, assim, 

gradualmente ganhou maior visibilidade e atingiu diferentes nichos do 

universo jornalístico, conquistando, inclusive espaços permanentes de 

participação discursiva (colunas). 

A forma de propagação dos discurso sobre homofobia nesse 

momento histórico revela que os discursos em circulação aspiravam 

respeitabilidade e adquiriram crescente componente político e, assim, se 

entrelaçaram com outras bandeiras de luta - e discursos - encampados 

pelo movimento LGBT brasileiro, que nessa época adquiria maior 

consistência e organicidade. Houve um vacilante, mas gradual aumento 

de espaços voltados para situações brasileiras e cotidianas (com tímido 

início de ocorrências policiais). Figuras públicas e políticas passaram a 

ser cobradas por suas posturas e declarações, e despontaram lideranças do 

movimento dispostas a disputar cargos políticos. 
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As falas ouvidas no período ainda são dos jornalistas e de ativistas 

internacionais, mas cada vez mais, de militantes brasileiros, de políticos 

ou aspirantes, antropólogos. E houve novidades boas no front, policiais, 

lideranças travestis, esportistas e a própria FSP engrossam as fileiras do 

que falam sobre homofobia, com poucos casos em que houve explicação 

de seu significado e, ainda assim, de forma geral referindo-se aos gays, 

ocasionalmente às lésbicas e, excepcionalmente, durante realização de 

encontro mundial do movimento ou em material acadêmico, às travestis, 

ou às transexuais (no meio acadêmico). 

Pouco a pouco ficou mais visível um quadro de fermentação que 

se processou de 2004 a 2009 em todos os tipos discursivos, ao mesmo 

tempo que foram conquistados novos espaços de veiculação na FSP, com 

prevalência daqueles relacionados com a realidade e o campo de lazer e 

cultura nacionais, sendo que muitas pesquisas sobre a homossexualidade 

e em especial sobre o fenômeno da homofobia foram divulgadas. As 

questões e demandas colocadas pelo movimento LGBT adquiriram novo 

patamar de visibilidade, com destaque para a importância do programa 

"Brasil sem Homofobia" lançado em maio de 2004, as campanhas contra 

a homofobia e pela criminalização correspondente encampadas a partir de 

2006 pelas (cada vez maiores e politizadas) Paradas da Diversidade. 

Protestos públicos repetiram-se ao mesmo tempo que incidentes com 

motivação homofóbica foram mais noticiados, recebendo um trato 

policial, e o próprio movimento LGBT passou a interessar a pauta 

jornalística. 

Para além de uma visibilidade sem precedentes, as disputas 

políticas e discursivas apresentam-se cada vez mais polarizadas, opondo 

ativistas, figuras públicas e políticas pró LGBT de um lado e, de outro, 

lideranças religiosas e integrantes da chamada bancada evangélica no 

Congresso Nacional. Deu-se o início de disputas discursivas em contextos 

eleitorais de diferentes níveis. A fermentação discursiva repercutia 

discursos opinativos ao mesmo tempo que os promovia, com grande 

participação de leitores do jornal que passaram a se manifestar sobre 

assuntos LGBT com maior desenvoltura. 

As práticas discursivas do tipo lazer e cultura nacional e 

internacional ainda noticiavam eventos e produções engajadas no 

combate da homofobia, mas também denunciavam iniciativas 

consideradas homofóbicas.Incidentes até então invisíveis no mundo 

esportivo passaram a receber um tratamento diferenciado e a virar notícia, 

inicialmente de modo tímido e com referência a fatos estrangeiros e a 

contar de agosto de 2007, no âmbito do futebol, o esporte mais popular 

do país. 
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Às tradicionais vozes ouvidas, como mencionado nos parágrafos 

anteriores, outras se somam, revelando um quadro maior bastante 

sintomático: falaram ministros da Saúde, da Educação, da Justiça, da 

Secretaria Especial de Direitos Humanos, do Turismo, do Supremo 

Tribunal Federal, o próprio Presidente da República, além de advogados, 

inclusive um da defensoria homossexual de São Paulo, jogadores de 

futebol, testemunhas, policiais, um "pitboy", um empresário, militares, 

casal de lésbicas que adotou criança, a própria FSP e educadores, dentre 

outros.  

Definições continuaram raras, sendo corrente o uso do termo 

homofobia como sinônimo de preconceito e discriminação contra 

homossexuais de modo genérico, com ocasionais referências às lésbicas, 

às travestis e transexuais, além dos bissexuais. Foi recorrente o uso de 

gráficos, mapas, tabelas, quadros, todos coloridos, de maior tamanho e 

melhor resolução, nos mais diferentes espaços. 

Chegaram os anos 2010 que com eles trouxeram uma explosão de 

discursos tendo por tema específico o fenômeno da homofobia que, 

elevado à condição de temática que mobiliza e divide opiniões na 

sociedade brasileira, alcançou até mesmo as disputas pela instância de 

poder mais alta do país. Firmou-se, assim, um problema protagonista de 

notícias, análises, opiniões e debates (que inclusive passaram a ser 

incentivados pela FSP). 

A explosão verificada indicou uma clara tendência de aguda 

ascensão, atingiu todos os tipos de discursos, com exceção daqueles 

relacionados com a realidade, o lazer e cultura internacional. 

Em 2010 sobressaíram-se dois acontecimentos marcantes que 

atuaram como detonadores discursivos: os desdobramentos da campanha 

presidencial e a onda de ataques com motivação homofóbica na Avenida 

Paulista, em São Paulo. Em 2011 o mesmo se deu com a decisão histórica 

do Supremo Tribunal Federal reconhecendo as uniões estáveis 

homossexuais, o recuo do governo federal na controvérsia instalada em 

torno do então chamado kit "anti-homofobia", e os debates em torno do 

projeto de lei que pretende criminalizar a homofobia. Houve também uma 

progressiva preponderância de notícias com cunho policial, ainda que 

envolvendo, de modo geral, personagens urbanos, gays, de classe média 

e brancos. Protestos viraram notícia como nunca. 

O caráter de disputa de poder, discursiva e mesmo político-

partidária foi escancarado, com uma ainda maior e mais clara definição 

perante a sociedade dos sujeitos políticos nela envolvidos, sendo além de 

reveladas, debatidas as posições ocupadas pelos dois polos discursivos e 

de poder. A própria FSP se integrou à discussão através de uma série de 
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editoriais publicados sobre a temática específica. O trato de notícia 

policial aos casos de violência homofóbica firmou-se ainda mais, assim 

como os protestos por eles motivados. Programas da televisão aberta 

começaram a despertar um interesse diferente: aqueles que veiculam 

mensagens e discursos homofóbicos passaram a ser publicamente 

questionados. 

O uso de fotos, imagens, gráficos e tabelas, em formato grande e 

bem colorido (em alta definição), tornou-se ainda mais frequente, assim 

como de fotos focadas em ferimentos ou vítimas feridas. 

As vozes referidas no período de fermentação discursiva 

continuaram a falar, cabendo acrescentar a elas as seguintes: o governador 

do Estado de São Paulo, um promotor da Infância e da Juventude, bispos 

evangélicos, a nova Presidenta da República, representantes do grupo 

"Carecas do Brasil", jogadores de vôlei, a CNBB, especialistas em 

programas de televisão, o autor de uma coluna semanal de humor, 

participantes de protestos públicos, pais de acusados, a Unesco, 

especialistas em direito constitucional, dentre outras. 

A definição clara e objetiva do que se entendia por homofobia 

continuou rara, com a persistência das características gerais apontadas nos 

períodos anteriores, sendo percebida a influência, ainda, do debate de 

cunho jurídico sobre os teor do projeto de lei que tramita no Congresso 

Nacional com o objeto de criminalizar a homofobia. 

Foram muitas as mudanças discursivas e os usos feitos dos 

diferentes discursos nesses mais de vinte anos estudados. Neste sentido, 

o confronto entre as coberturas jornalísticas feitas pela FSP do assassinato 

de Edson Néris da Silva nos idos do ano 2000 e, dez anos depois, de um 

ataque homofóbico com uso de lâmpadas fluorescentes que ocorreu na 

Avenida Paulista, é bastante revelador. 

 As matérias de fevereiro de 2000 foram bem mais tímidas, 

conquistando uma única e (bem) pequena chamada de capa no segundo 

dia de divulgação do crime. O uso de fotos foi parcimonioso e 

curiosamente diversas notícias vieram estampadas no jornal sob o 

subtítulo "racismo", sem que tenha havido um discurso sobre a 

homofobia, nominada como tal, em uma única oportunidade. O fato de 

que "Skinheads espancam a matam homem" foi noticiado já no dia 

seguinte ao crime, conjuntamente com a informação de que a motivação 

do mesmo teria sido o fato de que as vítimas foram identificadas como 

homossexuais. Somente alguns dias depois foi noticiada a circunstância 

de que se tratava de um casal de namorados gays que estavam andando 

de mãos dadas. As vozes ouvidas nas diferentes matérias, além dos 
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redatores, foram as de um irmão da vítima assassinada, testemunhas, além 

de autoridades policiais, judiciais e advogados.  

Já a cobertura do ataque com lâmpadas fluorescentes na Avenida 

Paulista, em novembro de 2010, foi diferente a principiar pelo fato de que 

já no primeiro dia de divulgação do caso, o assunto mereceu razoável 

destaque na capa da edição correspondente (dia 15.11.10), com a inserção 

de uma foto colorida em close, retratando o ferimento no rosto de uma 

das vítimas do ataque. A estratégia se repetiu nos dias subsequentes, 

novamente com chamadas de capa e o uso recorrente de muitas fotos 

coloridas. 

Mas é no âmbito das práticas discursivas escritas que as diferenças 

se mostraram mais importantes. A referência à homofobia se deu já no 

primeiro dia em que foi noticiado o incidente e na capa da FSP. O uso 

discursivo repetiu-se espalhado por todas as matérias subsequentes e 

surgiu na voz dos jornalistas, parentes das vítimas, as próprias vítimas, 

advogados, testemunhas, um deputado estadual, o presidente da 

ABLGBT, policiais e participantes de protestos.  

Tal confronto, associado ao histórico desenvolvido no decorrer da 

dissertação vem a confirmar que a afirmação de que nas últimas décadas 

a FSP ao mesmo tempo fomentou, protagonizou e testemunhou uma 

explosão de discursos sobre a homofobia. Tal constatação, contudo, como 

esbocei desde a formulação do projeto de pesquisa, necessita ser 

devidamente questionada e problematizada. 

Talvez somente agora fique mais clara minha escolha em intitular 

dois capítulos da dissertação com as expressões "restritos" e 

"amplificados, guarnecendo-os com um ponto de interrogação. Afinal, a 

condição rarefeita e intermitente, ou eventual e contínua identificadas no 

período de surgimento e início de propagação discursiva sobre a 

homofobia já justificavam, à princípio, a escolha da palavra "restritos" 

para qualificar as práticas discursivas estudadas no segundo capítulo. A 

constatação qualitativa de que o uso discursivo estudado se dava em altas 

esferas acadêmicas ou então, tendo por objeto acontecimentos ou 

produções culturais estrangeiras, com declarada e preponderante 

associação do fenômeno da homofobia com a epidemia da AIDS e suas 

principais vítimas, os gays, veio a confirmar como oportuna a adjetivação 

escolhida. 

Já com relação aos discursos "amplificados" as conclusões não 

podem ser tão rápidas. De uma parte, a fermentação discursiva 

identificada de 2004 a 2009 e a explosão subsequente que ocorreu durante 

aos anos de 2010 e 2011 justificam, sim, a qualificação proposta. Mas, 
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por outro lado, a análise qualitativa empreendida veio a dificultar ainda 

mais a tomada de uma conclusão. 

Sim, pois, como visto, é inegável que durante os períodos de 

fermentação e explosão discursiva, para além da confirmação de que 

nunca se falou tanto em homofobia, veio junto a constatação de que esse 

processo se deu em um amplo espectro de vozes (atingindo até mesmo as 

mais altas instâncias de poder do país) e nas mais diferentes situações, ao 

mesmo tempo alcançadas e ensejadoras daquelas práticas. 

Mas, por outro lado, numa camada mais profunda, mais fácil de ser 

intuída do que percebida, e ainda mais difícil de ser evidenciada, restou 

confirmada a desconfortável percepção de que de modo geral a 

homofobia de que tanto se falou foi uma homofobia em que foram vítimas 

gays brancos, das camadas médias e urbanos, mais próximos de um 

modelo normalizado, padronizado e integrado à sociedade. E, por outro 

lado, os algozes identificados foram homens brancos, de camadas médias 

e urbanos. Sintomaticamente foi assim nos dois casos vistos de violência 

homofóbica que mais repercutiram em toda a história da FSP e na maioria 

dos (raros) casos que mereceram a atenção do jornal. 

A homofobia de que tanto se falou (e se fala), portanto, de modo 

geral foi (e é) um problema, uma demanda social gerada em torno de 

indivíduos integrados na sociedade, homossexuais, brancos e de camadas 

médias. 

Edson Néris da Silva, espancado até a morte em fevereiro de 2000, 

era um adestrador de cães que queria retomar os estudos de assistência 

social, gay e branco. Na quadrilha de skinheads que o atacou todos eram 

brancos, havia um auxiliar de escritório, um barman e um vendedor. 

 Os jovens atacados com lâmpadas fluorescentes de madrugada 

do dia 14.11.10 na Avenida Paulista, eram brancos, gays e estudantes. 

Foram seguidos e feridos por um grupo de jovens brancos, estudantes e 

no dizer da FSP "de classe média". 

Raros registros surgidos na forma de notícia que foram pinçados 

na pesquisa denotam uma contradição, que por se dar no nebuloso terreno 

das invisibilidades, é de difícil demonstração. Já nos idos de 1996 (em 

16.06), Luiz Mott, do GGB, ao falar do assassinato da travesti Brenda Lee 

fez referência ao reconhecido levantamento efetuado pelo grupo, segundo 

o qual entre 1980 e 1995 ocorreram 1.242 assassinatos de homossexuais 

no Brasil, sendo que 22% das vítimas eram travestis. 

Oito anos depois no meio da matéria publicada no dia 18.07.04 e 

intitulada "Parada gay não barra homofobia em São Paulo", foi possível 

extrair a informação de que, segundo o mesmo GGB entre os anos de 

2000 e 2002 ocorreram 71 assassinatos com motivação homofóbica no 
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Estado de São Paulo, sendo que o levantamento nacional efetuado a cada 

ano, naquele momento já indicava a média de um assassinato daquele tipo 

a cada três dias. 

Pois bem, os números considerados, ainda que poucos e 

imprecisos, são fortes o suficiente para revelar que a FSP em particular, e 

os meios midiáticos em geral, pouco falaram e falam daquele tipo de 

violência extrema, assim como pouco ou nunca abordaram ou abordam 

outras violências não menos graves que não resultam em mortes, isso sem 

referir-se àquelas perpetradas no campo simbólico e psicológico, 

cotidianamente vivenciadas nas mais distantes, diferentes e contrastantes 

regiões do país. 

Como visto, prevaleceram notícias sobre raros casos em que as 

partes envolvidas eram brancas, dos extratos médios da população, 

urbanas e quase sempre, homossexuais masculinos. Nunca ou muito 

raramente foram noticiados casos de violência extrema ou não, em que as 

vítimas foram negras ou pardas, pobres ou remediadas, ainda mais se 

residentes em áreas rurais. Pouco ou nunca se falou das lésbicas, das 

travestis e das transexuais. Portanto, aquela foi uma explosão discursiva 

que, contraditoriamente, não foi ampla, mas, sim, restritiva. Problemas 

por aqueles segmentos despertados não constituem até o momento uma 

demanda social reconhecida pela sociedade brasileira em geral e pela 

maioria dos mediadores sociais midiáticos, a FSP em particular. 

Todas essas restrições estão a indicar que a necessidade de 

visibilidade por parte das minorias sexuais pode ter na mídia parceiros 

ocasionais importantes, mas que, por outro lado, dita parceria tem suas 

limitações. No Brasil a produção midiática de modo geral é dominada por 

grandes redes de caráter privado e comercial. E justamente por isso 

muitos destacam a importância de um acesso mais democrático aos meios 

de comunicação, afinal é complicado atribuir aos mesmos um papel quase 

que exclusivo na tarefa de fomentar e disponibilizar espaços públicos para 

“mediações sociais”. O maior desafio colocado para os muitos segmentos 

do movimento LGBT, invisibilizados e silenciados, passa pela conquista 

do poder de falar e ser ouvido, interferindo nas lutas discursivas, com a 

difusão de uma noção de homofobia que não a feita por uma maioria. 
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